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RESUMO  

 

As administrações municipais são a instância de poder público mais próxima do cidadão. As 

decisões tomadas pelos gestores, os investimentos e a forma como são realizados impactam 

diretamente na vida da população local. Desta forma, é importante verificar de que modo as 

prefeituras divulgam informações que permitem aos cidadãos compreender o funcionamento e 

acompanhar tais decisões, assim como avaliar e questionar as políticas implementadas e o uso 

dos recursos públicos. Esta pesquisa tem o objetivo de avaliar a qualidade de ferramentas de 

transparência pública disponíveis em websites de diferentes municípios da Região Sul do Brasil. 

São analisados os sites de 21 cidades (seis do Paraná, sete de Santa Catarina e oito do Rio 

Grande do Sul), definidas por meio das Regiões Geográficas Intermediárias (IBGE, 2017), de 

forma a se alcançar uma representação regional a partir de locais que atuam como referência 

para municípios de seu entorno. No âmbito de tal proposta, foram definidos como objetivos 

específicos: 1) Verificar de que modo os sites de prefeituras da Região Sul fornecem 

informações e canais de comunicação capazes de favorecer a transparência pública; 2) 

Examinar as similaridades e/ou diferenças no que concerne ao nível de transparência dos sites 

dos municípios aqui considerados; 3) Averiguar se, e em que medida, aspectos econômicos e 

sociodemográficos dos municípios podem estar relacionados aos níveis de transparência dos 

websites. A fundamentação teórica debate conceitos e características da transparência pública 

de uma forma geral e da transparência digital, em particular. A metodologia para análise dos 

sites das prefeituras envolve observação sistemática com navegação orientada, a partir de 

critérios divididos em duas dimensões: aspectos da legislação e elementos associados a 

iniciativas além das exigências legais. O percurso metodológico compreende, ademais, o estudo 

de possíveis impactos de variáveis como população e PIB per capita, por meio de testes de 

correlação. Os resultados apontam que muitas das imposições legais têm sido efetivamente 

cumpridas pelas cidades pesquisadas por meio de seus sites, apesar de falhas ainda serem 

identificadas. Já no que se refere a iniciativas e ferramentas que extrapolam as exigências legais, 

ainda que seja possível identificar algumas ações que podem facilitar acesso e o entendimento 

por parte dos munícipes, há grandes possibilidades de aperfeiçoamento de uma forma geral. 

Sobre os possíveis fatores a influenciarem a qualidade dos websites, constatou-se que há 

associação positiva entre o nível de transparência e as variáveis propostas. A investigação aqui 

apresentada colabora com a ampliação do escopo dos estudos de transparência em nível 

municipal, assim como traz contribuições ao trabalho prático realizado por profissionais da 

comunicação e outros servidores públicos envolvidos no processo de abertura e controle social. 

 

Palavras-chave: Comunicação Política. Comunicação Governamental. Democracia Digital. 

Transparência. Administração Municipal. 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

The municipal administrations are the public authority closest to the citizen. The decisions made 

by the managers, the investments and the way they are allocated have a straight impact on the 

life of the local population. Thus, it is important to check how the municipal government 

spreads the information that allows citizens to understand how these processes work and to 

keep track of these decisions, as well as evaluate and question the implemented policies and the 

use of the public resources. This research aims to evaluate the quality of public transparency 

tools available on websites of different cities in Brazil's Southern Region. Websites of 21 cities 

were analyzed (six from Parana, seven from Santa Catarina and eight from Rio Grande do Sul), 

defined by the Intermediate Geographic Regions (IBGE, 2017), in order to achieve a regional 

representation through places that are a reference for cities nearby their location. Within the 

scope of this proposal, the following specific objectives were defined: 1) Checking how the 

Southern Region municipal governments’ websites offer information and communication 

channels capable to support the public transparency; 2) Analyzing the similarities and/or 

differences regarding the transparency level in the websites of the cities considered; 3) Finding 

out if - and how much - economic and socio demographic aspects of the cities may be related 

to the transparency level on the websites. The theoretical foundation debates public 

transparency’s concepts and features in a general way and digital transparency, in particular. 

The methodology to analyse the cities’ websites involve systematic observation with guided 

navigation, based on a criteria divided on two dimensions: legislation aspects and elements 

related to initiatives beyond the legal requirements. The methodological path also includes the 

study of possible impacts of variables such as population and GDP per capita, through 

correlation tests. The results show that many of the legal impositions have been effectively 

fulfilled by the searched cities through their websites. However, some problems are still 

identified. About the initiatives and tools that go beyond the legal requirements, even being 

possible to identify some actions that may help the citizens to access and understand the 

information, there are still great possibilities for improvement in general. Regarding the 

possible factors that can play a role on the websites’ quality, there is a positive association 

between the transparency level and the proposed variables. This investigation collaborates with 

the expansion of the scope of transparency studies in a municipal level, as well as it brings 

contributions to the practical work done by communication workers and other public servants 

involved in the opening process and social control. 

Key-words: Political Communication. Government Communication. Digital Democracy. 

Transparency. Municipal Administration. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A necessidade de transparência pública, considerada uma das dimensões da vida 

democrática (MARQUES, 2016) ou ainda um dos pilares da democracia (ALMADA, 2017), 

tem ganhado relevância ao longo das últimas décadas (ZUCCOLOTTO; TEIXEIRA; RICCIO, 

2015). A transparência surge como uma espécie de palavra de ordem para as organizações, 

principalmente do setor público. Está presente nos discursos de políticos de diversos partidos e 

muitas vezes é apresentada como solução dos mais variados problemas nas gestões públicas 

(ZUCCOLOTTO; TEIXEIRA; RICCIO, 2015). Os discursos, entretanto, nem sempre estão 

alinhados com a prática dos gestores. Assim, a transparência passa a estar presente também nas 

manchetes dos jornais com mais intensidade, como por exemplo: “Dados sobre convênios e 

pessoal são lacunas de transparência no Ceará”1, “Prefeituras e câmaras não cumprem regras 

de transparência, diz estudo”2, “Falta de transparência atinge 84% das prefeituras do Amazonas, 

aponta MPC”3.  

O interesse pela transparência, apontam Tejedo-Romero e Araujo (2015), aumentou em 

todo o mundo a partir da década de 1990, quando várias organizações internacionais (como a 

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico, o Fundo Monetário 

Internacional e o Banco Mundial) recomendaram que os governos adotassem práticas 

responsáveis e fornecessem informações sobre suas atividades. No Brasil, o crescimento do 

interesse pela temática por parte de jornalistas, atores políticos e acadêmicos ocorre, 

principalmente, em virtude dos avanços da legislação − com a Lei Complementar nº 131/20094, 

mais conhecida como Lei da Transparência, e com a Lei Federal n° 12.527/20115, chamada de 

Lei de Acesso à Informação (COELHO et al., 2018; ALMADA; CARREIRO, 2013). Estas leis 

abordam, entre outros pontos, a obrigatoriedade da prestação de contas online e do retorno a 

pedidos e questionamentos dos cidadãos.  

As pesquisas buscam compreender estes novos cenários. Os estudos sobre e-

Transparency (chamada ainda de transparência online ou transparência digital) têm se 

debruçado sobre os benefícios decorrentes do aumento da transparência por meio da internet e 

 
1Disponível em: https://bit.ly/3a4HLFv.Acesso em: 25 out. 2019.  
2 Disponível em: https://glo.bo/2IzntZc. Acesso em: 25 out. 2019.  
3Disponível em: https://bit.ly/2JRXnkP. Acesso em: 25 out. 2019.  
4 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp131.htm. Acesso em 07 set. 2020. 
5 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm. Acesso em: 07. 

Set. 2020.  

https://bit.ly/3a4HLFv
https://glo.bo/2IzntZc
https://bit.ly/2JRXnkP
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp131.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
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apontado inúmeras vantagens, como maior abertura das atividades governamentais 

(MARGETTS, 2011), aumento do nível de interesse e envolvimento dos cidadãos na política, 

aumento da legitimidade (ALMADA, 2017) e da confiança no governo (DA CRUZ et al., 

2015), eficiência institucional, insumos para mobilizações civis (SILVA, 2016), deliberação 

pública e redução da corrupção (MEIJER, 2009). Há, ainda, debates importantes sobre os 

limites da transparência e acerca de como a transparência online pode potencializar problemas 

e até gerar prejuízos (ANGÉLICO, 2016; ETZIONI, 2018; SCHUDSON, 2020).  

As conceituações de transparência pública apresentam muitas diferenciações a depender 

da área de abordagem e/ou da perspectiva dos autores. Uma das características que se destaca 

de forma geral é o acesso à informação governamental (BEARFIELD; BOWMAN, 2017). 

Nesta investigação, é importante esclarecer, adota-se esta ideia de acesso, mas amplia-se o 

escopo (a partir de outros estudiosos) de forma a incluir que estas informações permitam aos 

cidadãos compreender o funcionamento e acompanhar as decisões, assim como avaliar e 

questionar as políticas públicas implementadas e o uso dos recursos públicos.   

Com relação ao objeto, as pesquisas em e-Transparência costumam privilegiar sites do 

governo federal (ALMADA, 2017; PRADO; RIBEIRO; DINIZ, 2012; NAZÁRIO; DA 

SILVA; ROVER, 2012) ou de governos estaduais (ALMADA; CARREIRO, 2013; 

ZUCCOLOTTO; TEIXEIRA, 2014; ABDALA; TORRES, 2016; SANTANA et al., 2009; 

PINHO, 2008). E, ainda que pesquisas empíricas de transparência digital tenham sido realizadas 

no país abordando a questão municipal (AMORIM, 2012; CRUZ et al., 2012; WRIGHT, 2013; 

CRUZ; SILVA; SANTOS, 2009; LEITE FILHO; VIEIRA COLARES; FONSECA 

ANDRADE, 2015; COELHO et al., 2018), acredita-se que há possibilidades de novas 

contribuições para a área de estudo. 

Além disso, grande parte dos estudos que buscam avaliar a transparência nas instituições 

governamentais é realizada por pesquisadores das áreas de Administração ou Ciências 

Contábeis (ALMADA, 2017). Aqui, defende-se que debater a transparência sob a perspectiva 

da Comunicação é essencial, visto que muitos dos conceitos desenvolvidos sobre o termo têm 

como foco a divulgação das informações. Mais relevante é verificar que há uma expectativa de 

que os media digitais possam ser utilizados para reforçar o princípio de transparência, como 

tornar o acesso à informação mais fácil, aprofundar e ampliar a transparência no âmbito da 

cultura institucional, contextualizar os dados concernentes à transparência (MARQUES, 2016).  
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Esta pesquisa tem como objeto de investigação os sites gerais dos Executivos 

Municipais, incluindo os Portais da Transparência. Assim, compreende a verificação de 

exigências legais, mas propõe análises para além destas imposições da legislação – como a de 

ferramentas que facilitam o acesso ou a compreensão pelo cidadão. Deste modo, tem-se como 

pergunta norteadora do presente estudo: Como prefeituras de municípios da Região Sul do 

Brasil fornecem informações e canais de comunicação que favorecem a transparência 

pública por meio de seus websites?   

As reflexões e a pesquisa aqui proposta têm o objetivo, portanto, de avaliar a qualidade 

de ferramentas de transparência pública em websites de diferentes municípios da Região Sul. 

Para alcançá-lo, foram definidos como objetivos específicos: 1) Verificar de que modo os sites 

de prefeituras da Região Sul fornecem informações e canais de comunicação capazes de 

favorecer a transparência pública; 2) Examinar as similaridades e/ou diferenças no que concerne 

ao nível de transparência dos sites dos municípios aqui considerados; 3) Averiguar se, e em que 

medida, aspectos econômicos e sociodemográficos dos municípios podem estar relacionados 

aos níveis de transparência dos websites. 

As cidades selecionadas nominam as Regiões Geográficas Intermediárias (IBGE, 2017), 

o que permite verificar a qualidade dos sites no que diz respeito à transparência com 

representatividade dos três estados e em municípios considerados de referência para os do 

entorno. O corpus é formado por websites de 21 cidades − seis municípios do Paraná (Curitiba, 

Guarapuava, Cascavel, Maringá, Londrina e Ponta Grossa), sete de Santa Catarina 

(Florianópolis, Criciúma, Lages, Chapecó, Caçador, Joinville e Blumenau) e oito do Rio 

Grande do Sul (Porto Alegre, Pelotas, Santa Maria, Uruguaiana, Ijuí, Passo Fundo, Caxias do 

Sul e Santa Cruz do Sul).  

A opção por prefeituras desta região ocorre em virtude de motivos diversos. Considera-

se, primeiramente, que a pesquisa em uma região com melhores indicadores já demonstrados 

em outros estudos possa colaborar com o detalhamento de boas práticas ou verificação de 

problemas ainda não superados pelos municípios. Estes bons indicadores podem ser vistos, por 

exemplo, no índice de transparência desenvolvido pelo Ministério Público Federal (MPF)6. O 

ranking da transparência em governos municipais coloca Santa Catarina em primeiro lugar, 

com nota 8,24. Rio Grande do Sul aparece em terceiro (com 7,38) e Paraná (com nota 6,26) 

está em sexto. As diferenças regionais também são identificadas na pesquisa de Coelho et al. 

 
6 Disponível em: http://combateacorrupcao.mpf.mp.br/ranking. Acesso em 09 set. 2020.  

http://combateacorrupcao.mpf.mp.br/ranking
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(2018). Ao analisar a transparência de portais governamentais dos Estados e de grandes 

municípios brasileiros, os resultados indicam que os estados e municípios com melhores índices 

de transparência concentram-se nas regiões Sul e Sudeste.  

Este contexto geral, entretanto, não sugere que todos os desafios foram superados pelos 

municípios. Por isso, ao selecionar as cidades de referência de cada estado, levanta-se a 

possibilidade de uma investigação minuciosa para indicar dificuldades enfrentadas e iniciativas 

inovadoras. Por último, a seleção leva em conta a proximidade geográfica da pesquisadora, 

reforçando, como indica Bonin (2011), o compromisso com a realidade em que estamos 

inseridos.  

Há de se considerar ainda que muitos dos estudos que tratam da transparência dos 

municípios concentram-se nas exigências legais, ou seja, no cumprimento ou não de 

determinantes da legislação vigente e de seus decretos regulamentadores (DA CRUZ et al., 

2015). Já este estudo propõe uma observação que inclui estes aspectos, mas busca colaborar 

com os debates da área com a inclusão de iniciativas além da legislação, com a identificação 

do uso dos sites como ferramentas de comunicação mais maduras, que permitam uma ampliação 

da transparência, sendo sugeridas experiências reconhecidas por boas práticas. Isso se dá com 

a inclusão no instrumento de coleta de dados de indicadores como, entre outros, a existência de 

cartilhas ou manuais que explicam sobre procedimentos, a utilização de vídeos e áudios para a 

divulgação de notícias e possibilidades de avaliação dos serviços públicos por meio dos sites.  

Assim, o processo de avaliação dos sites foi estruturado em duas dimensões: 1) Aspectos 

da Legislação; 2) Iniciativas além das exigências legais. O percurso metodológico teve a 

observação sistemática por meio da navegação orientada como principal fonte de coleta de 

dados nestas duas dimensões. O método foi utilizado por Amorim (2012) e Almada (2017), que 

desenvolveram pesquisas na área de comunicação sobre a relação entre internet e transparência, 

com análise de websites. A definição dos aspectos é a base da análise proposta neste estudo. 

Por isso, foram verificadas várias pesquisas para a apresentação de uma nova proposta de 

investigação. Colaboraram com esta construção os trabalhos de Jambeiro e colegas (2013), 

Almada (2017) e, com mais destaque, os de Amorim (2012), Simelio et al. (2017) e Rodrigues 

(2016).  

A escolha por investigar a transparência digital em administrações municipais, por sua 

vez, está alinhada à ideia de que se trata da instância de governo mais próxima do cidadão e, 

portanto, de maior impacto no seu cotidiano (JAMBEIRO et al., 2020; DA CRUZ et al., 2015). 
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Como aponta Haswani (2014, p. 10): “Se qualquer aspecto da vida local falhar, inviabiliza toda 

a nossa rotina ou parte dela; acarreta, no final das contas, desrespeito a um ou mais direitos”. 

De acordo com o Art. 30 da Constituição Federal7, compete aos municípios, entre outros, 

suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; instituir e arrecadar os tributos de 

sua competência, bem como aplicar suas rendas; organizar e prestar, diretamente ou sob regime 

de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local; manter programas de 

educação pré-escolar e de ensino fundamental; prestar serviços de atendimento à saúde da 

população; promover adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do 

uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; promover a proteção do patrimônio 

histórico-cultural local. 

Dito de forma mais simples, é por meio do Executivo Municipal que o cidadão terá 

acesso a serviços essenciais para sua vida, como o atendimento na Unidade de Saúde do bairro, 

a educação dos filhos (pelos menos em níveis elementares), o acesso ao saneamento (água, 

esgotamento sanitário, destinação do lixo), entre outros. As prefeituras representam, assim, o 

caminho mais próximo no relacionamento entre os cidadãos e as administrações públicas, sendo 

a porta de entrada para a maioria das solicitações da população de um município para seus 

representantes políticos (SIMELIO et al., 2017). Jambeiro e colegas (2013) abordam a 

importância de ferramentas de comunicação online para os municípios, ao defender que a 

“distância” entre o cidadão e a cidade onde vive é geralmente menor do que a que pode ser 

verificada com outras instâncias − estadual e federal. Dessa maneira,   

A construção de um país democrático e inserido no processo político por meio das 

tecnologias deve considerar a premissa de que o global deve ser construído a partir do 

local, pois o município é o início fundamental para construção de um governo 

eletrônico eficiente em nível nacional (JAMBEIRO; BORGES, ANDRADE, 2013, p. 

204). 

 

O estudo também leva em conta a indicação de Tejedo-Romero e Araujo (2015) de que 

os problemas relacionados à transparência são mais frequentes em nível local (pois os políticos 

locais geralmente são mais discretos quando se trata de tomar decisões), assim como a análise 

de estudiosos de que algumas pesquisas específicas sobre governos locais estão sendo 

realizadas, mas ainda não há uma literatura consolidada (LOWATCHARIN; MENIFIELD, 

2015; TEJERO-ROMERO, ARAUJO, 2015; OZTOPRAK; RUIJER, 2016). Para Da Cruz e 

colegas (2015), a relevância de medir a transparência no governo local é maior porque o 

 
7 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 12 fev. 2020 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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monitoramento da mídia e outras funções de supervisão muitas vezes não são tão fortes neste 

nível. 

A proposta também está em sintonia com uma tendência verificada por Marques (2016, 

p. 57): “[...] a intenção de uma quantidade crescente de iniciativas do governo e da sociedade 

civil tem sido descobrir os melhores métodos para se utilizar as ferramentas de comunicação 

digital”. Entender como o governo emprega as inúmeras possibilidades da internet para ser mais 

transparente, avalia Amorim (2012, p. 85), “é uma tentativa de avançar no conhecimento 

relativo à concepção e à finalidade da tecnologia empregada para o desenvolvimento das 

informações e serviços colocados à disposição do público”.   

É oportuno lembrar que os debates acerca da transparência pública local não se 

constituem apenas tema de interesse acadêmico, mas também para governos, gestores, 

formuladores de políticas públicas, cidadãos. Especificamente, pode-se destacar a importância 

destas discussões para as equipes de comunicação e outros servidores envolvidos no processo 

de abertura e controle social. Apresenta-se, de forma mais prática, uma possibilidade de 

utilização do Livro de Códigos proposto nesta dissertação para a avaliação de outros municípios 

– o uso de  perguntas no instrumento de coleta faz com que possa ser utilizada com facilidade 

pelas próprias equipes responsáveis pela transparência, equipes de comunicação ou gestores 

para análises dos websites das cidades nas quais atuam. Esta é, certamente, uma das 

contribuições sociais mais importantes desta dissertação. Já que, como apontam Araújo e 

Tejero-Romero (2016), principalmente nos municípios a gestão de recursos menores requer um 

uso mais eficaz de mecanismos de transparência. Inclusive, os exemplos de boas práticas 

apresentadas podem servir como modelo para outras prefeituras. Defende-se neste sentido 

também que, ao estabelecer uma classificação com critérios claros, servidores podem ter a 

oportunidade de debater com propriedade com dirigentes ou agentes políticos sobre os avanços 

possíveis (ou necessários) no tocante à transparência dos sites. Modelos de avaliação com 

classificações sensatas, defendem Cruz e colegas (2012), colaboram para enfrentar críticas e 

resistência institucional e, portanto, levam a reformas na forma como os governos locais se 

relacionam com seus cidadãos. 

Em referência à escolha de verificação da transparência nos sites − e não em outras 

plataformas, a exemplo de redes sociais −, é importante destacar que Da Cruz e colegas (2015) 

apresentam o website oficial de um município como a provável forma mais durável de 

tecnologia, que garante metas de transparência a longo prazo. Jambeiro e colegas (2020), por 

sua vez, indicam que as TICs podem ser utilizadas pelo poder público para disponibilizar 
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informações confiáveis, tematicamente organizadas, a serem rapidamente localizadas e 

utilizadas. Acredita-se que a organização temática, a rapidez de localização e utilização são 

vantagens dos sites em comparação com outras ferramentas. Além de características já 

detalhadas por outros autores, como custo relativamente baixo, alta capacidade de 

armazenamento de informações e de acesso aberto ao público de qualquer lugar e a qualquer 

tempo (AMORIM, 2012). 

Deste modo, mesmo que entre os distintos suportes de comunicação digital as chamadas 

mídias sociais tenham recebido destaque nos últimos anos (KNIESS, 2019; GUILLAMÓN et 

al., 2016; MARQUES, 2016; BERTOT; JAEGER; GRIMES, 2010; GRAHAM, 2014), 

entende-se que os sites ainda representam espaços importantes para o contato entre cidadãos e 

seus representantes, principalmente no que diz respeito à divulgação de informações. Além 

disso, os sites possuem menos restrições do que as redes sociais (tamanhos de textos ou modos 

de configuração e disposição das informações, por exemplo), o que faz com que se constituam 

espaços adequados para o cumprimento da legislação e para novas iniciativas de transparência. 

Desta forma, como apontam Jambeiro et al. (2020, p. 20), mesmo com a presença crescente das 

mídias sociais, “os websites continuam como principal meio de realização do e-governo”.  

Esta investigação propõe, ademais, examinar a associação entre a transparência 

identificada nos municípios estudados e as características destas cidades, com base em 

pesquisas anteriores e por testes de correlação. A proposta se justifica na medida da importância 

de verificar que variáveis podem estar relacionadas a uma maior ou menor qualidade dos sites 

no que diz respeito à transparência. De forma mais clara, que outros aspectos, além dos internos 

(a preocupação em cumprir a legislação e a dedicação dos servidores, por exemplo) têm uma 

influência na melhor ou pior utilização destas ferramentas. Ancorado por outras investigações, 

desta forma, busca-se verificar como características sociodemográficas (SIMELIO et al., 2017; 

GUILLAMÓN; BASTIDA; BENITO, 2011; ALBALATE, 2013; CRUZ; SILVA; SANTOS, 

2009) e econômicas (AMORIM, 2012; ALMADA; CARREIRO, 2013; RIBEIRO; 

ZUCCOLOTTO, 2012; CRUZ et al., 2012) são fatores de influência para uma maior ou menor 

transparência das organizações públicas – aqui, nomeadamente, população e PIB per capita.  

Para a ampliação destes debates e realização do exame empírico, o presente estudo está 

dividido em seis partes, incluindo esta introdução e as considerações finais. O Capítulo 2 trata 

dos conceitos de transparência pública, desde a sua concepção, passando pela utilização no seu 

sentido político moderno (com Kant e Bentham) e chegando até os conceitos desenvolvidos na 

contemporaneidade – colaboram para este diálogo estudiosos como Zuccolotto e Teixeira 
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(2019), Tejedo-Romero e Araujo (2015), Baume e Papadoulos (2015) Fung (2013) e Heald 

(2006). As reflexões propostas perpassam ainda seção com as principais leis brasileiras relativas 

à transparência (MICHENER, 2015; ANGELI, 2016, JAMBEIRO et al., 2020) e outra sobre 

possibilidades de ampliação da transparência por meio da comunicação pública (DUARTE, 

2009; WEBER, 2011; MIOLA; MARQUES, 2017; KUNSCH, 2013).  

O terceiro capítulo tem como como foco a transparência digital, com contribuições de 

autores como Marques (2016), Silva (2016), Almada (2017), Etzioni (2018), e Cicatiello, 

Simone e Gaeta (2018). O objetivo nesta seção é apresentar, com base nestes e em outros 

pesquisadores, os avanços verificados com as novas ferramentas de comunicação, as limitações 

da transparência e ressalvas específicas verificas com a transparência digital. O capítulo tem 

espaço para debate sobre a transparência digital em municípios, por meio do levantamento de 

pesquisas realizadas em Programas de Pós-Graduação brasileiros e de casos nacionais e 

internacionais verificados na literatura.   

A metodologia é descrita de forma pormenorizada no Capítulo 4, onde são apresentados 

detalhadamente os objetos de estudo, o Livro de Códigos, assim como as investigações que 

embasaram as hipóteses da presente pesquisa: H1) Os websites pesquisados apresentam melhor 

avaliação com relação à adequação à legislação do que no exame de iniciativas além das 

exigências legais; H2) Municípios de maior população possuem maior potencial de divulgação 

online e, portanto, apresentam sites mais transparentes; e H3) Existe associação entre o PIB per 

capita e o grau de sofisticação da transparência digital dos governos. 

Os resultados do estudo são apresentados no Capítulo 5, por meio da pontuação dos 

municípios − que apresenta o conceito de transparência digital de cada cidade, cuja classificação 

foi adaptada de Amorim (2012) e compreende: transparência avançada; transparência 

significativa; transparência moderada; transparência fraca; e transparência insuficiente. A 

interpretação destes dados compreende análise quantitativa, por meio de estatística descritiva, 

e qualitativa, que permite identificar casos de boa gestão ou com falhas a serem sanadas.  

Como complementação à identificação dos conceitos gerais de transparência, a 

investigação busca ainda verificar fatores que influenciam numa maior ou menor qualidade dos 

websites no que diz respeito à transparência. Para isso, o Capítulo 5 também traz os resultados 

dos testes de correlação, tendo como variáveis os dados de população e PIB per capita. Os 

principais resultados deste percurso são apresentados e debatidos nas considerações finais.  
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Após estas considerações, este trabalho apresenta diversos Apêndices. Ainda que se 

constituam de materiais complementares, vale mencionar sua organização, uma vez que 

incluem dados relevantes desta dissertação e podem colaborar com futuros estudos: os 

primeiros compreendem os levantamentos detalhados do estado da arte; depois, são 

apresentados os testes realizados para aperfeiçoamento do instrumento de coleta; e na sequência 

exemplos das questões do Livro de Códigos. Os Apêndices são finalizados com os resultados 

de cada um dos municípios pesquisados em todos os indicadores, separados por dimensão e 

categorias – a planilha de cada cidade contém também link para a gravação da navegação 

orientada.  
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2 TRANSPARÊNCIA PÚBLICA: CONCEITOS, LEGISLAÇÃO E COMUNICAÇÃO  

  

Há diferentes formas de se conceituar a transparência pública, mas, entre as diversas 

definições, uma característica que aparece como unificadora é a importância da acessibilidade 

à informação governamental (BEARFIELD; BOWMAN, 2017). Este capítulo, dividido em 

cinco seções, busca debater alguns destes conceitos, levando em conta, primeiramente, como a 

ideia de transparência se desenvolveu desde o início da concepção do termo. Os tipos de 

transparência e as suas direções também são expostas neste capítulo. Em seguida, discute-se a 

legislação brasileira sobre o tema, com a indicação das principais leis e decretos 

regulamentadores. O capítulo é finalizado com reflexões sobre as possibilidades de ampliação 

da transparência por meio da comunicação pública.  

 

2.1 O caminho da construção do conceito clássico de transparência  

Transparência, antes de um conceito, é uma metáfora. Gomes, Amorim e Almada (2018) 

trazem contribuições importantes ao entendimento da palavra − um termo recente, não 

reconhecido no latim clássico. Os pesquisadores apontam que é proveniente do adjetivo latino 

transparens − entis (composto pelo prefixo lat. trans − “trans” − e pelo verbo pareo − 

“aparecer”), que surge apenas no latim medieval. No latim clássico, a ideia é transmitida por 

outros adjetivos, como nítido e límpido, que eram aplicados, por exemplo, ao ar e à água: 

perlucens, translucidus, perlucidus ou splendidus. Almada (2017) relata que o emprego do 

termo em inglês é datado do século XV pelas expressões perviousness of light, diaphaneity, 

pellucidity.  

Transparente é o que permite que se veja através dele, ver o que está além. Definir a 

transparência implica entender os meandros do jogo de linguagem em que o conceito está 

imerso. Almada (2017) inicia a delimitação pelo que lhe é oposto. Etimologicamente, o 

contrário de transparente é o opaco. Indica também os termos que fazem oposição à ideia de 

transparência, conceitos em alguma medida antônimos a ela: opacidade, sigilo, segredo, 

distorção, manipulação, dissimulação, inacessibilidade, desconfiança, burocracia, ineficiência, 

corrupção e até privacidade. O conceito de transparência, analisa a pesquisadora, é desta forma 

explicitamente oposto ao de opacidade, mas também é implicitamente oposto à privacidade e à 

confidencialidade. Vê-se, desta forma, que a composição da palavra e suas relações estimulam 

as metáforas contemporâneas para o debate da transparência pública. Assim, “governos 
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transparentes opõem-se a governos opacos, operados pela lógica do segredo e sigilo” 

(ALMADA, 2017, p. 15).  

Neste sentido, é interessante verificar os apontamentos de Zuccolotto e Teixeira (2019), 

de que o termo transparência é etimologicamente e semanticamente associado com a visão e, 

desta forma, pode soar estranho utilizar a palavra para ideias abstratas, como a política. Este é 

um sentido comumente encontrado hoje, mas, ainda de acordo com os pesquisadores, “é 

provável que se descubra muito pouco sobre a história do termo ou como alcançou o significado 

que lhe é atribuído hoje” (ZUCCOLOTTO; TEIXEIRA, 2019, p. 17).  

Porém, a literatura dá algumas indicações desta trajetória. Em 1791, o filósofo inglês 

Jeremy Bentham apresentou razões para a utilização da publicidade e cunhou o termo 

transparência no seu sentido político moderno ao relacioná-lo à ideia de governança 

(ALMADA, 2017). É pertinente verificar que Bentham já indicava a moralização da política, a 

confiança dos governados e a expressão de queixas como argumentos em favor da publicidade. 

Para ele, “[...] daqueles dois governos, um que deveria ser conduzido secretamente e o outro 

abertamente, este último possui maior força, vigor e reputação que o tornaria superior a todas 

as dissimulações do outro” (BENTHAM, 2011, p. 279). Assim, ele elenca como razões em 

favor da publicidade: 1) compelir os membros da assembleia a exercerem seu dever de ofício; 

2) assegurar a confiança do povo e seu consentimento às medidas da legislatura; 3) possibilitar 

aos governantes conhecer os desejos dos governados; 4) a publicidade é absolutamente 

necessária para possibilitar aos eleitores agirem a partir da compreensão; 5) prover a assembleia 

com os recursos de benefícios obtidos a partir da informação do público. Bentham adota a 

publicidade, portanto, como forma de evitar o abuso do poder político por parte das autoridades 

e deixa clara a importância do público neste processo:  

Quanto maior a quantidade de tentações às quais o exercício do poder político 

é exposto, mais necessário se torna dar àqueles que o possuem as mais fortes 

razões para resistir a elas. Não há, porém, razão mais constante e universal do 

que a superintendência do público. O público compõe um tribunal que é mais 

poderoso do que todos os outros tribunais juntos (BENTHAM, 2011, p. 278).  

 

A defesa da publicidade como importante para a visibilidade das ações do Estado foi 

apresentada por Bentham por meio de sua utilidade. O debate ganhou um sentido moral poucos 

anos depois, em 1795, com a obra “A Paz Perpétua”, escrita por Immanuel Kant. “Em Kant, a 

máxima da publicidade − normas, políticas e decisões cuja efetividade dependa do segredo 

diante daqueles que são por elas afetados não podem ser moralmente satisfatórias − é um teste 
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de suficiência moral” (GOMES; AMORIM; ALMADA, 2018, pp. 2-3). A distinção entre as 

posições de Bentham e Kant ficam claras na análise de Almada (2017, p. 38, grifo da autora): 

“O primeiro, ao defender o caminho da publicidade através de elementos que forcem o 

comportamento individual, como uma espécie de coação, enquanto o segundo, através de 

elementos que justifiquem sobretudo o valor de determinado comportamento”.  

 Apesar das abordagens diferentes nestes aspectos, os estudos de Bentham e Kant 

demonstram a construção da noção de publicidade − termo que perdurou ao longo do século 

XVIII − e que se tornariam parâmetros importantes para a transparência pública, a expressão 

que tem sido utilizada na contemporaneidade. Como explicam Gomes, Amorim e Almada 

(2018, p. 5), a razão pela qual transparência se tornou a expressão preferida para dar conta da 

normatização e institucionalização escapa, “mas o fato é que hoje aquela é a expressão 

consagrada para se falar da condição de exercício da autoridade pública sob o controle cognitivo 

alargado dos cidadãos e de instituições externas ao Estado”. Para além de sua relação, o uso 

dos dois termos, entretanto, não se encerrou nos séculos passados − seguiria por muitos anos e 

ainda suscita discussões teóricas e de aplicação prática (outras relações serão apresentadas na 

seção a seguir).  

 Por se tratar de um conceito multifacetado e que, como demonstrado, tem uma longa 

história de debates e segue em construção, é importante pontuar que a publicidade deve ser vista 

nesta relação muito próxima com a transparência. E mais importante: como uma das condições 

para que governos transparentes sejam possíveis. Por isso, a definição, nesta pesquisa, da 

utilização do termo transparência e na ênfase em estudos que tratam dela especificamente.  

 

2.2 O conceito de transparência na contemporaneidade  

As reflexões sobre a transparência, como visto, já estavam presentes no século XVIII, 

mas foi a partir da metade do século XX que o conceito ganhou mais espaço nos debates e na 

literatura, passando a fazer parte da agenda dedicada a criar mecanismos capazes de aprofundar 

a democracia (MARQUES, 2016).  Marques (2016) identifica três fatores que contribuíram 

para o aumento da sua projeção: a “naturalização” da expansão dos direitos e liberdades 

individuais, a alteração da publicidade com a comunicação de massa e a crescente integração 

econômica e cultural entre países. A visibilidade, porém, não levou a um consenso. Para 

Zuccolotto e Teixeira (2019), ainda que o estudo do histórico permita conhecer os avanços do 

termo ao longo dos séculos, o significado do mesmo permanece fluido. 
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Muitas das definições de transparência, como demonstrado a seguir, estão centradas na 

divulgação de informações, mas as conceituações vão apresentar diferenças mais significativas 

ao envolver também questões como fiscalização e responsabilização. A transparência, ressalta-

se, é geralmente definida como o princípio de permitir que o público obtenha informações sobre 

as operações e estruturas de uma determinada entidade (ETZIONI, 2018). Seguindo este 

raciocínio de acesso a informações está a definição de Hollyer, Rosendorff e Vreeland (2011), 

compartilhada por Cicatiello, De Simone e Gaeta (2018), de que a transparência pode ser 

entendida como disseminação de dados e disponibilidade de informações sobre decisões 

governamentais. A transparência baseada na acessibilidade e divulgação de informações, como 

um bem público que melhora o funcionamento dos mercados, é o conceito utilizado por Tejedo-

Romero e Araujo (2015), a partir dos estudos de Albalate (2013) e Stiglitz (2000). Para Harrison 

e Sayogo (2014), a transparência descreve uma condição na qual os cidadãos têm acesso aos 

dados e documentos que se baseiam nas ações e decisões tomadas pelos atores do governo.  

A possibilidade de responsabilização, outro importante aspecto da transparência, 

aparece nas contribuições de Marques (2016, p. 61), para quem a transparência se refere à 

condução aberta da administração da res publica, que oferece aos cidadãos “a capacidade de 

controlar o Estado e a atuação de seus agentes por meio do aprimoramento das estruturas de 

fiscalização, de denúncia e de punição daqueles que causarem prejuízos ao interesse coletivo”. 

Portanto, a divulgação de informações oportunas e precisas sobre operações governamentais 

permite que observadores externos determinem se o governo está operando dentro de 

parâmetros aceitáveis e, a partir disso, se houver transgressões, elas sejam denunciadas para a 

mídia, para o judiciário ou para outras organizações de controle (BEARFIELD; BOWMAN, 

2017). A partir destes debates, define-se aqui a transparência como o acesso a informações 

relevantes dos órgãos públicos: informações que permitem aos cidadãos compreender o 

funcionamento e acompanhar as decisões, assim como avaliar e questionar as políticas públicas 

implementadas e o uso dos recursos públicos.   

Ao analisar as diferentes questões que envolvem a definição contemporânea de 

transparência, Silva (2016) identifica um conjunto de significados que o conceito tem 

sedimentado e representado: previsibilidade (as regras devem ser previamente estabelecidas e 

compartilhadas); publicidade (as ações dos agentes políticos devem ser realizadas com 

franqueza, honestidade e publicidade, já que aquilo que não pode ser submetido ao domínio 

público tende a ser injusto); inteligibilidade (as informações precisam ser compreendidas para 

identificação de possíveis desvios); e exigibilidade (o direito de saber). São questões 
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importantes não apenas para o entendimento da construção do conceito, mas para a proposta de 

análise deste estudo, uma vez que ele compreende a legislação de transparência e tem como 

base o direito de ser informado do cidadão. A pesquisa está alinhada, ainda, com a necessidade 

da publicidade de atos e ações, de forma que possam ser compreendidas pelos cidadãos. Desta 

forma, registra-se a definição de Silva (2016) sobre o que seria uma organização transparente:   

[...] é aquela guiada por leis previamente fixadas, produzidas em processos abertos e 

conhecidos; com ações e agentes suscetíveis ao escrutínio público; guiadas por 

princípios racionais, isto é, inteligível aos seus concernidos; possibilitando uma 

devida circulação de informação pública respeitando o direito do indivíduo de saber 

sobre questões que podem afetar sua vida (SILVA, 2016, pp.31-32, grifos do autor).  

 

A necessidade de que as informações sejam compreendidas pela população também é 

abordada por outros autores. Tejedo-Romero e Araujo (2015) lembram, ao tratar da concepção 

de Hood (2006), que para o pesquisador é necessário que a informação seja compreensível para 

os stakeholders externos. Em uma linha semelhante, é relevante ainda apresentar os princípios 

de transparência abordados por Fung (2013): as informações sobre as operações e ações das 

organizações públicas que afetam os interesses dos cidadãos devem ser ricas e prontamente 

disponíveis ao público; a quantidade de informação disponível deve ser adequada na medida 

em que essas organizações ameacem os interesses dos cidadãos; as informações devem ser 

fornecidas de maneira que sejam acessíveis àqueles que usam as informações; e as estruturas 

sociais, políticas e econômicas da sociedade devem ser organizadas de modo a permitir que os 

cidadãos ajam. Com base nestas conceituações, pode-se afirmar que a transparência é vista 

como fundamental para que os cidadãos entendam melhor as políticas públicas, do mesmo 

modo que para aumentar a confiança do público, reduzir a corrupção e responsabilizar os 

funcionários por suas ações e resultados (TEJEDO-ROMERO; ARAUJO, 2015).  

Além do termo publicidade, que já foi utilizado como sinônimo de transparência, outros 

vocábulos estão relacionados e, por isso, é importante diferenciá-los. Neste sentido, destacam-

se as ideias de abertura e accountability. A relação com “abertura” é abordada por alguns 

pesquisadores, como Heald (2006). Abertura e transparência, explica, são palavras utilizadas 

neste contexto de maior acesso à informação pelos cidadãos, às vezes como se tivessem 

significados distintos; em outros, como sinônimos. Para o pesquisador, tratam-se de quase 

sinônimos usados um ou outro, de acordo com o público, ou usados juntos como forma de 

reforçar ideias. Estão intimamente ligados, apesar de não significaram exatamente a mesma 

coisa. A abordagem distinta dos termos é abordada por Heald (2006, p. 26) a partir de estudos 

de Birkinshaw (2006) e Larsson (1998), e o leva à conclusão de que a abertura pode ser 
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considerada uma característica da organização, enquanto a transparência requer também 

receptores capazes de processar a informação colocada à disposição.   

Muitos dos conceitos expostos demonstram que a transparência está diretamente 

relacionada ao direito de acesso a informações pelos cidadãos e à possibilidade de que 

acompanhem e fiscalizem os governos. A vinculação da transparência com accountability está 

calcada na fiscalização e na possibilidade de responsabilização. Filgueiras (2016) colabora com 

o esclarecimento da aproximação entre os termos. Para ele, a diferença essencial está no fato 

de que na accountability o processo deliberativo é central. Já a transparência significa o modo 

como a informação é disponibilizada ao cidadão. Assim, transparência é ferramenta da 

accountability. De acordo com Almada (2017), accountability apresenta uma relação entre 

iguais, no sentido de igualdade de poder:  

[...] uma pessoa ou instituição é accountable a outra pessoa ou instituição que 

tenha poder equiparável ao dela, mas que, ao menos naquele ato, tem 

autoridade sobre o outro a quem se imputa a responsabilidade, pode 

responsabilizar, pode pedir que o agente seja responsabilizado por determinado 

ato que cometeu (ALMADA, 2017, p. 50) 

 

De forma sucinta, pode-se então entender accountability como a obrigação do agente 

público de prestar contas à autoridade competente (que pode diferir em cada caso) e de receber 

punições nas situações em que sua conduta não foi adequada. Desta forma, transparência e 

accountability são vistos como pilares interdependentes do governo aberto e democrático: “em 

democracias onde os cidadãos delegam autoridade para tomada de decisão, transparência e 

accountability funcionam juntos para produzir a informação de que os cidadãos precisam para 

avaliar e validar as ações de seus governos [...]8” (HARRISON; SAYOGO, 2014, p. 1).  

Assim, é significativo notar como a transparência pode, de alguma forma, representar 

ameaça. Esta questão é abordada por Heald (2006) na relação entre transparência/abertura e 

vigilância. Um ponto óbvio sobre a vigilância, explica o pesquisador, é que quando algo ou 

alguém está fazendo vigilância, o termo, além de ser usado de maneira técnica e neutra, acarreta 

ameaça. Com relação às prefeituras, tema deste estudo, a exposição da tomada de decisão pode 

representar, de certa forma, uma ameaça aos prefeitos. A transparência de dados não é neutra, 

como destaca Heald (2006), já que pode ser utilizada para embasar denúncias contra os próprios 

 
8 Trecho traduzido do seguinte excerto original: “In democracies where citizens delegate authority for decision 

making, transparency and accountability function together to produce the information that citizens need to assess 

and validate the actions of their governments [...]”.  
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gestores. No trabalho de vigilância, pode-se citar o trabalho de vereadores, a participação da 

sociedade civil organizada (como os observatórios sociais) e a imprensa.  

Relevante para esta investigação é que cada um destes conceitos possui definições que 

estão relacionadas a determinadas expectativas. As associações ocorrem exatamente porque 

eles apresentam simbioses, trocas, aproximações, que são importantes para os avanços teóricos 

para a transparência e, consequentemente, para governos mais transparentes.  

 

2.3 Variações da transparência nas relações entre o governo e seus públicos  

Em muitos debates sobre os benefícios e os custos da transparência, explica Heald 

(2006), as suas variações acabam por ficar implícitas. Assim, o pesquisador busca defini-las a 

partir do fluxo comunicacional entre governantes, servidores públicos, população e outras 

organizações. Desta forma, apresenta como variações da transparência:  

a) transparency upwards (ascendente): permite que o agente principal (o prefeito, por 

exemplo) possa observar a conduta, o comportamento e os resultados dos 

subordinados (caso dos servidores de determinada secretaria).  

b) transparency downwards (descendente): ocorre quando a população pode observar 

a conduta, o comportamento e os resultados dos “governantes”; quando o cidadão 

pode de alguma forma monitorar e fiscalizar o trabalho realizado por prefeitos ou 

vereadores, por exemplo.  

c) transparency outwards (de fora para dentro): ocorre quando os servidores públicos 

podem “olhar para fora”; acompanhar o que está se desenvolvendo fora da 

organização em pares ou concorrentes − no caso específico do serviço público, 

principalmente nos pares (um exemplo possível é o conhecimento do que outras 

prefeituras estão fazendo em determinada área).  

d) transparency inwards (de dentro para fora): de acordo com Heald (2006), ocorre 

quando agentes externos podem verificar o que acontece dentro da organização, com 

a conotação de vigilância e controle pelos pares. É o caso de ações realizadas por 

órgãos e instituições externas às prefeituras, como organizações da sociedade civil, 

veículos de comunicação/jornalistas e organismos internacionais.  

Heald (2006) defende que o estudo da transparência deve levar em conta, para além das 

direções, três dicotomias cujas características e consequências podem ser analisadas. São elas: 

transparência eventual versus processual, transparência retrospectiva versus em tempo real e 
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transparência nominal versus efetiva. A primeira relação (eventual versus processual) é a mais 

complexa, visto que pode compreender todo o sistema de informação de uma organização. De 

forma geral, o que Heald (2006) demonstra é que a mensuração dos eventos (como entradas ou 

saídas específicas) é mais simples. Medir o processo como um todo para mostrar sua efetividade 

é uma tarefa mais árdua. Leve-se em conta, por exemplo, os dados de saúde de uma cidade. O 

número de cirurgias é facilmente mensurável e daria uma noção do trabalho realizado. Mas a 

saúde da população de uma forma geral não pode ser descrita de forma tão simplista (uma vez 

que ela é influenciada por vários fatores − do acesso às unidades ao estilo de vida). Neste 

sentido, o pesquisador alerta que, “para que o foco seja apenas na transparência de eventos, as 

entradas, saídas e resultados têm que gerar medidas suficientemente credíveis para manter a 

atenção política focada em questões de desempenho e não no próprio sistema de medição”9 

(HEALD, 2006, p. 31). Nesta linha, é possível indicar que este estudo tem o objetivo − e as 

condições − de analisar a transparência de eventos, ao verificar os descritos pelos municípios 

em seus Portais de Transparência e websites de uma forma geral. Acredita-se, porém, que são 

parte importante, como Heald (2006) chega a citar, das questões de desempenho.  

A divulgação de dados pode se dar, com relação ao tempo, de duas formas. A 

transparência retrospectiva (HEALD, 2006) ocorre quando a organização conduz seus negócios 

e serviços e, em intervalos periódicos, divulga informações que serão usadas para avaliação de 

seu desempenho. No caso das administrações municipais, pode-se citar como exemplo as 

audiências de prestação de contas, realizadas a cada quadrimestre. A transparência em tempo 

real, como o nome já diz, indica que as informações são atualizadas constantemente pela 

administração pública − aqui o exemplo claro é a exigência, a partir da Lei Complementar 

131/200910, de que os municípios atualizem dados de receitas e despesas em 24 horas.  

Na relação “transparência nominal versus transparência efetiva”, Heald (2006) chama a 

atenção para o que define como “ilusão de transparência”. O pesquisador explica que nem 

sempre a divulgação de um grande número de dados vai representar mais transparência ou uma 

efetividade de acesso ao que acontece no serviço público pela população. Mesmo quando parece 

estar aumentando, isso pode ser apenas ilusão. Para que a transparência seja eficaz, destaca, é 

preciso que haja receptores capazes de processar, digerir e usar as informações. Relacionando 

este debate de Heald (2006) com a pesquisa aqui proposta, verifica-se a possibilidade de 

 
9 Trecho traduzido do seguinte excerto original: “For the focus to be solely on event transparency, the inputs, 

outputs, and outcomes have to generate measurements sufficiently credible to keep political attention focused on 

performance issues and not on the measurement system itself”.  
10 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp131.htm. Acesso em: 31 ago. 2020.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp131.htm
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associar a transparência nominal ao cumprimento das exigências da legislação (como a 

divulgação de dados dos servidores, por exemplo) e a transparência efetiva nos esforços dos 

municípios em facilitar a compreensão dos cidadãos (defendidos aqui, por exemplo, com a 

utilização de manuais ou ainda de perguntas e respostas frequentes).  

Outra diferenciação importante quando se estuda a transparência pública é a que trata 

de seus tipos: ativa ou passiva. A transparência ativa representa a divulgação voluntária ou por 

determinação legal de informações de interesse coletivo e a passiva pela prestação de 

informações por demanda específica − ou seja, por solicitação dos cidadãos (ARAUJO; 

TEREJO-ROMERO, 2016; JAMBEIRO, et al., 2020). De forma mais clara, pode-se relacionar 

a transparência ativa com a organização, pelos municípios, de Portais de Transparência. Já a 

transparência passiva diz respeito aos pedidos de dados ou esclarecimentos feitos pela 

população por meio da Lei de Acesso à Informação.  

Neste ponto, é importante explicar que esta pesquisa está mais ligada ao primeiro tipo. 

Da transparência passiva, serão avaliadas as possibilidades de contato, mas não a efetividade 

desta transparência nos municípios. Essa classificação aparece também nas legislações 

concernentes à transparência, como poderá ser visto na próxima seção.  

 

2.4 Legislação para a transparência: o caso brasileiro  

O direito à informação é previsto Constituição Federal de 1988 como um dos 

fundamentos democráticos do Estado brasileiro. Como apontado anteriormente, há diferença 

no uso dos termos − neste ponto, o da publicidade11. Segundo o Artigo 37 da Constituição, “A 

administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência”12. O direito de acesso à informação pelos cidadãos e a 

consequente obrigação dos órgãos públicos de divulgá-las terá reforços em outras partes do 

importante documento da Constituição Cidadã. É o que se vê no Art. 5, XXXIII:  

 
11 Outros pontos da Constituição, aprovados em anos posteriores por emendas, já passam a utilizar o termo 

transparência no sentido de divulgar e dar visibilidade aos dados governamentais. É o caso, por exemplo, do Art. 

216 A, que trata do Sistema Nacional de Cultura – um dos princípios que regem o sistema, de acordo com o artigo, 

é “transparência e compartilhamento das informações” (Disponível em: https://bit.ly/2VXtqlX. Acesso em: 27 out. 

2020). Outro trecho que pode ser citado é Art. 40, § 22, que trata da Previdência do Servidor. Disponível em: 

https://bit.ly/2IzexmA. Acesso em 27 out. 2020. 
12 Disponível em: https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_12.07.2016/art_37_.asp. Acesso 

em 5 nov. 2020.  

https://bit.ly/2VXtqlX
https://bit.ly/2IzexmA
https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_12.07.2016/art_37_.asp
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(...) todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado (BRASIL, 1988).  

 

Mesmo com esta imposição do direito à informação pela Constituição brasileira, foi a 

partir dos anos 90 que os debates em torno da transparência cresceram em todo o mundo 

(MICHENER, 2011). Em parte, em virtude de pressões de organismos internacionais, como o 

Banco Mundial e a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 

(JAMBEIRO et al., 2020). Verifica-se, assim, que além da vontade política há uma pressão 

também econômica para a aprovação de leis específicas concernentes à transparência. É 

possível ter uma ideia de como estas iniciativas tomaram corpo quando se verifica que metade 

das mais de cem leis de acesso à informação existentes em nível mundial foram criadas apenas 

nos últimos dez anos (MICHENER, 2015).  

Sobre a constituição de legislações na América Latina, Michener (2015) aponta que 

outras leis mais antigas, como do Canadá e dos Estados Unidos, determinam obrigações para a 

divulgação de dados apenas para o Poder Executivo Federal. Uma das inovações latino-

americanas é exatamente o poder de alcance, ao incluir todos os níveis de governo. É a este 

contexto que a legislação brasileira faz parte. O pesquisador verifica, de forma específica sobre 

as leis brasileiras, outros pontos que merecem destaque: a proibição de classificações de reserva 

de informações relacionadas a direitos fundamentais, disponibilidade de dados abertos e portais 

para solicitações, respostas e reclamações. A seguir, aborda-se os principais instrumentos da 

legislação brasileira concernente à transparência, cuja linha do tempo pode ser vista na 

FIGURA 1.  
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FIGURA 1 − LINHA DO TEMPO DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA SOBRE TRANSPARÊNCIA 

 
FONTE: A autora (2020) 

 

Para Michener (2015, p.77), as leis de liberdade de informação “são o alicerce da 

infraestrutura de transparência de um país”. Este caminho do Brasil, que iniciou com a 
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Constituição, teve mais um passo em 1991, com a Lei de Arquivos (8.15913). Ela trata da gestão 

documental pelos governos e já indica a necessidade de disponibilização de informação aos 

cidadãos, ao determinar que “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 

seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral (...)” (Art. 4 da Lei 8.159). Já a 

divulgação de dados online teve como ato legal inicial a Lei 9.755, de 199814 (JAMBEIRO et 

al., 2020), que “dispõe sobre a criação de ‘homepage’ na Internet, pelo Tribunal de Contas da 

União, para divulgação dos dados e informações”. O texto da lei trata, entre outros, da 

apresentação de relatórios da execução orçamentária e de compras dos três níveis de governo − 

federal, estadual e municipal.  

Mas foi em 2000, mais de 10 anos após o reconhecimento do direito à informação, que 

um grande passo para o controle social foi dado no país com a Lei Complementar 10115, que 

ficou conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal. Ela estabelece de forma mais clara as 

sanções que serão empregadas em caso de descumprimento. Ao não apresentar os documentos 

dentro do período estabelecido, por exemplo, o município ficará impedido de receber 

transferências voluntárias e contratar operações de crédito − em outras palavras: a cidade ficará 

sem receber recursos do governo federal, essenciais para a realização de diferentes atividades, 

visto que muitas cidades têm os repasses federais como fundamentais para a manutenção de 

serviços públicos, caso da educação. A LRF estabelece, até mesmo, sanções pessoais para os 

responsáveis, de qualquer cargo ou esfera governamental − caso de perda do cargo, inabilitação 

para emprego público, multa e prisão16 (Há 13 anos..., 2013).  

Além disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal dedicou um capítulo voltado 

especificamente à transparência. Ainda que dirigido apenas ao tema fiscal (ANGELI, 2016), já 

determina ampla divulgação, inclusive online. O Art. 48 vai definir como instrumentos da 

gestão fiscal os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e 

o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de 

Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. Destaque-se aqui a importância 

 
13 Disponível em: https://bit.ly/389QXHu. Acesso em: 4 nov. 2020.  
14 Disponível em: https://bit.ly/389QXHu. Acesso em: 4 nov. 2020. 
15 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em: 4 nov. 2020.  
16 Alguns exemplos de sanções impostas a gestores de prefeituras que descumpriram a LRF: ex-prefeito de 

Pedreiras/MA (disponível em: http://bit.ly/2XNTUau); ex-prefeito de Arandu/SP (disponível em: 

http://bit.ly/2XOlpk9); ex-prefeito de Nova Olinda do Maranhão/MA (disponível em: http://bit.ly/3nQtGyk); ex-

prefeito do município de Ibirarema/SP (http://bit.ly/3ihe4TH). Acessos em: 16 jan. 2021.  

https://bit.ly/389QXHu
https://bit.ly/389QXHu
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://bit.ly/2XNTUau
http://bit.ly/2XOlpk9
http://bit.ly/3nQtGyk
http://bit.ly/3ihe4TH
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do conhecimento pelos cidadãos das leis orçamentárias, aspecto que está entre os verificados 

nos websites estudados, como detalha-se no capítulo de metodologia desta pesquisa.  

Entende-se a Lei de Responsabilidade Fiscal como um grande marco na legislação do 

país, já que demonstra os primeiros esforços para uma regulamentação específica do acesso à 

informação no Brasil (ANGELI, 2016). Pode-se inferir, ainda, suas contribuições para 

mudanças na mentalidade dos gestores públicos, ao exigir maior controle17 e visibilidade de 

suas ações, assim como na dos cidadãos, que passaram a ter acesso a um número bem maior de 

dados da gestão pública.  

Foi a partir desta Lei que se tem outro importante marco legal e de controle social no 

país. A Lei Complementar 131/200918 vem para modificar a LRF, ampliando de forma 

significativa a transparência pública. Um dos pontos que pode ser mencionado é o incentivo à 

participação popular e a realização de audiências públicas durante o processo de elaboração e 

discussão do orçamento público. É a partir desta lei, é indispensável mencionar, que se 

estabelece também a criação dos Portais da Transparência nos municípios uma vez que passa a 

ser exigido “II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 

real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 

eletrônicos de acesso público” (Art. 4819). Tem-se neste momento, portanto, uma referência do 

avanço da transparência pública no país.  

Dito de outra forma, é por meio do que foi estabelecido pela Lei Complementar 

131/2009 (chamada ainda de Lei Capiberibe) que se pode hoje ter acesso ao que foi adquirido 

por um município ontem − qual o objetivo, a quantidade, o valor investido. Este pequeno 

exemplo demonstra um pouco da importância da lei e, consequentemente, dos portais para a 

transparência pública de uma forma geral − e também especificamente dos municípios, tema 

desta dissertação. A lei determina ainda, entre outros pontos, a necessidade de divulgação dos 

dados de receitas em tempo real − outro aspecto que esta pesquisa busca verificar nos websites. 

Como foi uma complementação à LRF, as sanções da Lei Capiberibe são as mesmas previstas 

na lei anterior.  

 
17 Um dos pontos mais relevantes da LRF foi fixar limites de endividamento, com índices determinados, por 

exemplo, para gastos com folha de pagamento. Além disso, foi a partir da LRF que prefeitos e governadores foram 

impedidos de criar uma despesa por prazo superior a dois anos sem indicar de onde virá o dinheiro (Há 13 anos..., 

2013).  
18 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm. Acesso em 4 nov.2020.  
19 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm. Acesso em 4 nov.2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm
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O detalhamento das exigências referentes à Lei Complementar 131/2009 (e como devem 

ser cumpridas) foram especificadas no Decreto 7.185/201020. Ele inclui, entre outros, que os 

portais devem permitir o armazenamento, a importação e a exportação de dados. Há também 

um reforço da necessidade de divulgação de dados de despesas21 e receitas. O decreto deixa 

claro que as exigências ali impostas configuram o “mínimo” que estes locais devem conter. 

Portanto, municípios e outros entes federativos têm a opção de ampliar as ferramentas em nome 

de uma maior transparência.  

Com relação à adequação dos municípios, a Lei Capiberibe determinava o prazo 

máximo para a implantação dos portais: até maio de 2010 para os municípios com mais de 100 

mil habitantes; até maio de 2011, para as cidades com 50 a 100 mil habitantes; e maio de 2013 

para as cidades com menos de 50 mil habitantes. Portanto, os prazos para todas as cidades 

instalarem seus portais e disponibilizarem as informações já encerrou há pelo menos 7 anos – 

a exceção ocorre para os municípios com menos de 10 mil habitantes, que não tem obrigação 

de atender a norma (JAMBEIRO et al., 2020). Incluir a análise dos portais no exame proposto 

nesta pesquisa baseia-se não apenas em verificar aspectos que há muito têm que ser cumpridos 

pelos municípios, mas tendo em vista que, se este desafio pode ter sido superado, a qualidade 

dos portais é outro fator essencial para o acesso dos cidadãos e a efetiva transparência.  

Queiroz e Motta (2017) sustentam que, a despeito das leis até aqui relatadas, o país ainda 

necessitava de uma norma que permitisse uma efetiva participação da sociedade – não apenas 

por meio do acesso aos dados disponibilizados nos portais, mas também com a possibilidade 

de solicitar informações. A regulamentação desta demanda ocorreu por meio da Lei 

12.527/201122, a chamada Lei de Acesso à Informação (LAI). A lei criou uma nova “regra de 

ouro” com relação à transparência, ao estabelecer que a concessão de informações é a regra, o 

sigilo é a exceção:  

Como a própria lei adverte, ela significa uma importante mudança de paradigma no 

que se refere à transparência pública, na medida em que altera completamente o 

caráter do tratamento da informação: se antes a regra era o sigilo e o acesso a exceção, 

 
20 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7185.htm. Acesso em: 5 

nov. 2020.  
21 Segundo o documento, é necessário informar: valor do empenho, liquidação e pagamento; o número do 

correspondente processo da execução, quando for o caso;  a classificação orçamentária, especificando a unidade 

orçamentária, função, subfunção, natureza da despesa e a fonte dos recursos que financiaram o gasto; a pessoa 

física ou jurídica beneficiária do pagamento; o procedimento licitatório realizado, bem como à sua dispensa ou 

inexigibilidade, quando for o caso, com o número do correspondente processo; o bem fornecido ou serviço 

prestado (Decreto 7.185/2010).  
22 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 5 nov. 

2020.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7185.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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agora é o aposto, isto é, o acesso é a regra e o sigilo, a exceção (JAMBEIRO et al., 

2020, p. 59).  

 

 Esta mudança de caráter, como foi possível ver em avanços anteriores da legislação 

brasileira, também não ocorreu apenas por boa vontade política. Organismos externos tiveram 

mais uma vez fator preponderante sobre este andamento. A participação do Brasil na Parceria 

para Governo Aberto23, defendem Queiroz e Motta (2017), foi essencial para a criação da LAI 

e a consequente expansão do processo de abertura de dados no país. Os avanços apresentados 

pela LAI compreendem, principalmente, a questão do pedido de informações pelos cidadãos. 

Os moradores podem solicitar informações públicas sem a necessidade de explicar o porquê da 

solicitação. Já as respostas dos órgãos públicos são obrigatórias − as exceções são os pedidos 

genéricos, desproporcionais ou exigem trabalhos adicionais de análise e, nestes casos, o cidadão 

precisa ter uma explicação. A LAI estabelece, ainda, o prazo para este atendimento, que é de 

20 dias, com possibilidade de prorrogação pelo agente público (se justificada), por mais 10 dias. 

Em tese, portanto, o cidadão que busca uma informação de seu município terá acesso a ela em 

até 30 dias.  

 É por meio da LAI, da mesma forma, que se pode exigir dos órgãos públicos brasileiros 

de todas as esferas a criação de serviços de informações aos cidadãos (SICs), para que esse 

processo seja efetivado. De acordo com a própria lei, são objetivos da criação destes serviços: 

“a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; b) informar sobre a tramitação 

de documentos nas suas respectivas unidades; c) protocolizar documentos e requerimentos de 

acesso a informações” (Art. 924).  

 Há ainda outros requisitos que podem ser destacados e que, pela avaliação da presente 

investigação (com base na pesquisa exploratória e em outros autores), consideram-se 

importantes para as análises da dissertação aqui apresentada. É o caso da exigência de que a 

divulgação dos sites contenha: ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à 

informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários; 

divulgação dos formatos utilizados para estruturação da informação; autenticidade e a 

 
23 O comitê internacional denominado Open Government Partnership (em português, Parceria para Governo 

Aberto) é formado por países como Reino Unido, África do Sul, Filipinas, Noruega, Indonésia, Brasil, México e 

Estados Unidos. “O referido comitê tem como objetivo realizar ações e compartilhar experiências relacionadas à 

transparência governamental entre seus membros e influenciar outros países a aderir à parceria, a fim de tornar 

seus governos mais transparentes” (QUEIROZ; MOTTA, 2017, p. 440).  
24 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 5 nov. 

2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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integridade das informações disponíveis para acesso; atualização das informações disponíveis 

para acesso; indicação e instrução para que o cidadão possa se comunicar (por via eletrônica ou 

telefônica), acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência (Lei 12.527/2011, Art. 8, 

§ 3).  

 A norma indica, além do mais, quais procedimentos são considerados irregulares, dos 

quais pode-se destacar: recusar-se a fornecer informação pública, fazê-lo intencionalmente de 

forma incorreta, incompleta ou imprecisa; agir de má fé na análise de solicitações de 

informação; utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar 

informação. Para agentes públicos, as sanções em virtude destas infrações podem ser suspensão, 

em casos mais simples; para casos mais graves, os responsáveis podem responder por 

improbidade administrativa25 (LOGAREZZI, 2016).  

 A regulamentação da Lei de Acesso à Informação, para o Governo Federal, se deu por 

meio do Decreto 7.724/1226. O documento, mesmo não compreendendo o objeto deste estudo, 

vale menção porque pode ser utilizado de parâmetro pelos municípios para regulamentar a LAI 

nas cidades. Ademais, é por meio deste decreto que se encontra de forma explícita as definições 

de transparência ativa e passiva (JAMBEIRO et al., 2020). A Transparência Ativa é descrita 

como: “dever dos órgãos e entidades promover, independente de requerimento, a divulgação 

em seus sítios na Internet de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou 

custodiadas (...)” (Art. 7 do Decreto 7.724/1227). Já transparência passiva (descrita em todo o 

capítulo IV do Decreto) está relacionada à prestação de contas por demanda específica, por 

solicitação dos cidadãos.  

Já a lei brasileira mais recente relacionada à transparência e controle social é a 13.460, 

de 26 de junho de 201728, que dispõe sobre “participação, proteção e defesa dos direitos do 

 
25 Na imprensa, é possível localizar informações sobre ações do Ministério Público ou condenações pelo Judiciário 

que buscam responsabilizar prefeitos pelo descumprimento da Lei de Acesso à Informação. Exemplos: “MPE 

ajuíza ação civil por ato de improbidade contra prefeito de Roteiro” (disponível em: https://glo.bo/2LGpswr); 

“Prefeito de Penha é condenado por improbidade administrativa pelo descumprimento da LAI” 

(http://bit.ly/3nOcABl); “Ex-prefeito é condenado por não cumprir Lei de Acesso à Informação 

(http://bit.ly/3nQYG1t). Acessos em 16 jan. 2021.  
26 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm. Acesso em 5 

nov.2020.  
27 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm. Acesso em 5 

nov.2020. 
28 Outros instrumentos jurídicos relacionados à transparência e que não serão abordados de forma aprofundada 

aqui em virtude de serem específicos para o Governo Federal, mas devem ser mencionados são: decreto 

8.777/2016, que institui a política de dados abertos no Governo Federal; o 7.845/12, que regulamenta informações 

classificadas como sigilosas no âmbito do Poder Executivo Federal; e o decreto 8.910/16, que aprova a estrutura 

regimental do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União (KNIESS, 2019).  

https://glo.bo/2LGpswr
http://bit.ly/3nOcABl
http://bit.ly/3nQYG1t
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm
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usuário dos serviços públicos da administração pública”. Os cidadãos, como demonstra o 

próprio texto da norma, passam a ser vistos por uma perspectiva de consumidores com 

direitos29. É por meio desta lei, ainda, que são apresentados os papéis das ouvidorias e dos 

conselhos de usuários e também como podem ocorrer as manifestações dos cidadãos. O 

principal ponto, entretanto, é a disponibilização da chamada “carta de serviços”. Esta lei já está 

em vigor para a União, os Estados e também Municípios com mais de 100 mil habitantes desde 

2018. Para os municípios com até 100 mil habitantes, as exigências passaram a ter validade em 

2019.  

 Para garantir as sanções previstas nas leis concernentes à transparência aqui 

apresentadas, a fiscalização é realizada pelo Legislativo (caso das câmaras de vereadores nos 

casos estudados), por órgãos internos e externos de controle (controladoria interna ou Tribunais 

de Contas) e ainda o Ministério Público30, que tem, entre outros, a função de avaliar denúncias 

para posterior apresentação ao Judiciário. Como indica Kniess (2019), as normais legais são 

importantes para o aprofundamento da transparência, mesmo levando-se em conta que 

apresentam lacunas ou possíveis deficiências. A pesquisadora cita a Open Society Justice 

Initiative, cuja análise indica que países com leis que garantem o acesso à informação são mais 

propensos a respeitar o direito dos cidadãos à transparência pública do que países que não 

possuem tais normas.  

  A importância de uma legislação sofisticada para a transparência e que siga tendo 

evoluções fica clara. Assim como as mais recentes leis preveem a disponibilização pela internet, 

outros pontos para facilitar o acesso podem ser demandados pela sociedade em alguns anos. 

Mas a transparência de informações e dados já pode ser ampliada por meio de outras áreas de 

conhecimento, como a comunicação. Em material de 2009, sobre boas práticas na Gestão 

Municipal, a Confederação Nacional dos Municípios (CNM) já indicava a comunicação “como 

 
29 Isso pode ser visto no Art. 6, que trata dos “direitos básicos dos usuários”: I − participação no acompanhamento 

da prestação e na avaliação dos serviços; II − obtenção e utilização dos serviços com liberdade de escolha entre os 

meios oferecidos e sem discriminação; III − acesso e obtenção de informações relativas à sua pessoa constantes 

de registros ou bancos de dados (...); IV − proteção de suas informações pessoais (...); V − atuação integrada e 

sistêmica na expedição de atestados, certidões e documentos comprobatórios de regularidade; e VI − obtenção de 

informações precisas e de fácil acesso nos locais de prestação do serviço, assim como sua disponibilização na 

internet (...).  
30 Com relação à atuação do Ministério Público, vale verificar os procedimentos adotados pelo órgão após a 

identificação de não cumprimento de quesitos legais por municípios em pesquisas realizadas em 2015 e 2016. Eles 

estão disponíveis em: http://combateacorrupcao.mpf.mp.br/ranking/mapa-da-transparencia/ranking/o-projeto-

new. Acesso em: 17 nov. 2020.  

http://combateacorrupcao.mpf.mp.br/ranking/mapa-da-transparencia/ranking/o-projeto-new
http://combateacorrupcao.mpf.mp.br/ranking/mapa-da-transparencia/ranking/o-projeto-new
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a melhor maneira de se alcançar a transparência na gestão”. Na próxima seção, abordaremos, 

de forma mais específica, essa relação entre comunicação e transparência.  

 

2.5 Comunicação pública: possibilidades para a ampliação da transparência  

Interessa a esta pesquisa, ademais, a relação intrínseca entre a transparência e a 

comunicação. A afinidade pode ser identificada nos muitos conceitos estudados, já que 

comunicar ao cidadão é um dos pontos centrais dos dois termos. O guia desenvolvido pela CNM 

(2009), por exemplo, sugere aos gestores municipais uma aproximação com veículos de 

comunicação locais e com líderes comunitários. Inclusive, estas são ações que podem ser 

indicadas como esforços de transparência dos governos antes mesmo da transparência digital – 

no caso de prefeituras, o envio de materiais e respostas de demandas para a imprensa local e 

regional, a realização de reuniões e audiências públicas, assim como a publicação de 

informações nos prédios públicos, em Diários Oficiais, em outdoors. Hoje estas ações ainda 

podem ser realizadas, mas a transparência digital acaba por ser preponderante − e ela será 

abordada detalhadamente no próximo capítulo.  

Para além destas indicações, pesquisadores da comunicação também tratam da relação 

entre a área e a transparência. Para Duarte (2009), a comunicação pública realizada pelo setor 

público incorpora o pressuposto de transparência. O pesquisador inclui, entre as categorias da 

comunicação pública, a de prestação de contas, na qual é evidente o vínculo com os conceitos 

de transparência. Segundo ele, esta categoria compreende a explicação sobre decisões políticas 

e de uso de recursos públicos. Pode-se chamar a atenção, neste ponto, ao fato de o autor inserir 

na categoria não apenas o acesso ao conhecimento, mas ainda a avaliação e a fiscalização 

(DUARTE, 2009). Weber (2011, p. 105) complementa ao defender que “o Estado cumpre os 

princípios da comunicação pública regida pelo interesse público ao informar, explicar, 

disponibilizar, treinar, habilitar, ouvir e contribuir para o interesse da cidadania”.  

Miola e Marques (2017), por sua vez, reforçam que o valor associado à transparência é 

um dos princípios a ser normativamente contemplado pela comunicação de Estado. Os 

pesquisadores analisam as tensões que envolvem duas dimensões: a comunicação normativa do 

ponto de vista democrático e a comunicação política estratégica. A segunda trata da construção 

de imagens públicas e/ou da conquista e manutenção do poder. Ainda de acordo com os 

pesquisadores, uma possível definição para a Comunicação Pública de Estado calcada na Teoria 

Democrática é aquela em que os esforços têm como função contribuir no incremento de um ou 
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mais destes aspectos: transparência e prestação de contas, participação política, prestação de 

serviços aos cidadãos, informação e promoção do debate público.  

O uso dos media por parte das instituições políticas enceta a capacidade de facilitar o 

fluxo de informações que o público necessita para avaliar o desempenho do Estado, 

bem como conhecer as instâncias presenciais de participação disponíveis – tais como 

as audiências, as conferências públicas, os conselhos de políticas públicas (MIOLA; 

MARQUES, 2017, p. 16).  

 

 Há pesquisas que indicam uma simbiose ainda maior entre a comunicação pública e a 

transparência. É o caso da realizada por Silva (2015), que percebe a Lei de Acesso à Informação 

não apenas como normatividade, mas como um dos instrumentos de efetivação da comunicação 

pública. Para o pesquisador, este caminho faz pensá-la em função do cidadão e não unicamente 

no cumprimento legal. Para isso,  

(...) é necessário avançar da informação para a comunicação, para um efetivo uso 

social dos portais da transparência, passando do cumprimento legal para o uso social. 

Além disso, existem as questões ligadas à semântica, a utilização de termos, ou mesmo 

explicações, das palavras presente nos portais, de modo que quem acessa tenha 

condições de compreensão acerca do conteúdo buscado ou visualizado (SILVA, 2015, 

p. 66).  

 

 Batista (2010) segue linha semelhante, ao apontar que, embora a lei seja condição 

necessária e importante para o acesso a documentos e informações públicas, seria insuficiente 

para resolver questões práticas. Ela analisa os problemas de acesso a informações a partir de 

três dimensões: a) dimensão física, b) dimensão intelectual e c) dimensão comunicacional. Para 

a pesquisadora, a última seria mais complexa porque envolveria “a preparação do cidadão para 

realmente tomar conhecimento dos negócios públicos e, também, o estabelecimento de um 

fluxo comunicacional eficiente por parte do Estado” (Batista, 2010, p. 229). A compreensão de 

Massuchin e Oliveira (2020) encaixa-se, do mesmo modo, nestas reflexões. As pesquisadoras 

apontam que a tríade accountability-transparência-proximidade se configura em caminho para 

a prática do conceito de comunicação pública.  

 O debate sobre a relação entre comunicação e transparência abordado por Mesquita 

(2016) é baseado nos conceitos desenvolvidos por Pierre Zémor31 e pelas ideias apresentadas 

na LAI. Para o pesquisador brasileiro, o acesso à informação e a comunicação pública tem 

tantos pontos em comum que, “se está última fosse a regra das práticas nas assessorias de 

 
31 O estudioso francês Pierre Zémor é uma importante referência dos estudos sobre comunicação pública 

(KOÇOUSKI, 2013).  
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comunicação dos órgãos públicos brasileiros, a implementação da LAI seria bem mais fácil, 

não enfrentaria toda a resistência que tem enfrentado” (MESQUITA, 2016, p. 12).  

 Assim como a transparência, muito do que vem sendo estudado pela comunicação 

pública passa pelo digital. Kunsch (2013), ao tratar da comunicação digital de forma específica, 

indica que as novas mídias, o governo eletrônico e os portais governamentais são muito 

relevantes para democratizar as ações da administração pública e permitir o acesso ao cidadão. 

Sobre os sites, objeto deste estudo, a pesquisadora da área de relações públicas destaca: “A 

importância dos websites e da internet para facilitar a comunicação governamental e o exercício 

da cidadania é fato incontestável” (KUNSCH, 2013, p. 11).  

 Esclarece-se que, até este ponto, tratou-se aqui a comunicação pública no seu sentido 

mais conhecido, que é a do Estado/governo como emissor. É importante lembrar, porém, que 

as definições mais recentes propostas demonstram que se trata de uma área muito mais extensa 

e complexa (SILVEIRA, 2014; HASWANI, 2011; BRANDÃO, 2009; KUNSCH, 2013). De 

forma simplificada, pode-se apontar que comunicação pública envolve todo o debate público 

com foco no cidadão e compreende também mídia/imprensa, mercado, terceiro setor, sociedade 

civil organizada (WEBER, 2017; MATOS, 2009; MONTEIRO, 2009). Ainda que não seja o 

tema deste estudo, vale salientar entre estes grupos a importante participação do jornalismo 

como mediador nos processos de transparência, “enquanto atividade capaz de investigar, 

revelar e ‘traduzir’ para a audiência informações que, até então, encontravam-se sob sigilo” 

(FERRACIOLI; MARQUES, 2020, p. 17).  

Retomando a visão sobre a comunicação a partir dos órgãos públicos, indicada como a 

comunicação governamental32, nesta investigação entende-se que os esforços no âmbito digital 

podem colaborar muito para prefeituras mais transparentes. E, portanto, para avanços 

democráticos. Isso porque parte-se do pressuposto de que as assessorias de comunicação estão 

envolvidas já de alguma forma nos processos de transparência uma vez que normalmente são 

responsáveis pelos sites – espaços privilegiados para o cumprimento de muitas das obrigações 

legais (SOUSA; GERALDES; PAULINO, 2016).  

 
32 Neste estudo, a expressão está alinhada com o proposto por Brandão (2009), que indica a comunicação 

governamental como a que abrange o processo de difusão de mensagens e rotinas da comunicação social de agentes 

administrativos. Assim, estaria mais relacionada às rotinas e ferramentas utilizadas. Mas é importante esclarecer, 

ainda de acordo com a pesquisadora, que a comunicação governamental pode ser entendida como comunicação 

pública quando seu trabalho é direcionado para prestação de contas, assim como para “o estímulo para o 

engajamento da população nas políticas adotadas, o reconhecimento das ações promovidas nos campos político, 

econômico e social, em suma, provoca o debate público” (BRANDÃO, 2009, p. 5). 
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Além da atualização dos sites, vê-se outro ponto relevante e mais estratégico para a 

comunicação, por meio da contextualização das informações obrigatórias pela legislação 

(defende-se que a comunicação dentro das instituições pode se assemelhar, neste aspecto de 

“tradução”, ao papel do jornalismo). Seguindo a linha proposta por Miola e Marques (2017), 

acredita-se ainda no potencial para estimular a participação (por meio da divulgação de canais 

online, de informações para reuniões presenciais e informações sobre conselhos municipais, 

por exemplo) e para facilitar avaliações do governo e de serviços públicos. A partir destas 

reflexões, argumenta-se, é possível perceber o papel fundamental da comunicação no que 

concerne à ampliação da transparência – em outras palavras: nas possibilidades que enseja para 

iniciativas de transparência além das exigências legais. Como defendem Simelio e colegas 

(2017), transparência e comunicação são áreas de estudo associadas, de forma especial quando 

o cidadão é o foco da análise da comunicação local. Assim, aspectos relacionados a esta 

contextualização de dados, esclarecimentos, possibilidades de participação, assim como 

notícias e existência de redes sociais, foram incluídos nas análises dos websites municipais 

(todas são detalhadas no capítulo sobre a metodologia).  
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3 TRANSPARÊNCIA DIGITAL: CARACTERÍSTICAS, LIMITES E EXPERIÊNCIAS  

  

Este capítulo está dividido em quatro seções. Na primeira, são apresentadas as 

caraterísticas da e-transparência, com reflexões sobre os avanços e expectativas com a 

transparência digital. Na sequência, trata-se das limitações da transparência e ressalvas com 

relação à transparência digital. A seção 3.3, por sua vez, destaca pesquisas realizadas em 

Programas de Pós-Graduação brasileiros. O capítulo é finalizado com descrições de estudos de 

transparência em municípios, com casos nacionais e internacionais.  

 

3.1 Características da transparência digital 

Alguns fatores podem ser destacados como importantes para que os Estados 

implementassem iniciativas de transparência. Moore (2018) destaca o surgimento e a ascensão 

da internet, que possibilitou a divulgação de grande número de dados e facilitou o acesso aos 

cidadãos. A internet, explica, não é apenas um meio de divulgação, mas uma ferramenta de 

mudança na forma de concepção de mundo social. Assim, há uma expectativa de que os media 

digitais possam ser utilizados para reforçar o princípio de transparência, como tornar o acesso 

à informação mais fácil, aprofundar e ampliar a transparência no âmbito da cultura institucional, 

contextualizar os dados concernentes à transparência (MARQUES, 2016). As tecnologias 

digitais de comunicação apresentam-se, ainda, como uma via natural de implementação das 

próprias legislações de transparência, que buscam regulamentar as normas de acesso a dados e 

documentos governamentais. As mais recentes, como verificado anteriormente, já citam os 

websites como ferramentas obrigatórias para a transparência pública (SILVA, 2016).  

Os avanços com a transparência digital são amplamente abordados por Almada (2017). 

A pesquisadora aponta diversos benefícios, como a ideia de que as pessoas têm o direito de 

saber o que se passa na esfera governamental é amplamente aceita e difundida; provisão, 

recuperação e troca da informação política governamental; promoção de insumos para a 

deliberação e discussão pública; aumento do nível de interesse e envolvimento dos cidadãos na 

política e qualificação da participação civil nos negócios públicos; aumento da eficiência 

estatal; fortalecimento da atividade jornalística e de grupos da sociedade civil organizada; maior 

acesso à informação e instrumentos para pressionar os governos mediante sites de redes sociais; 

fortalecimento dos processos de accountability política; aumento da legitimidade do governo; 

redução, controle e prevenção da corrupção. Silva (2016), por sua vez, faz uma síntese e 
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enumera oito benefícios da transparência online quando devidamente aplicada: legalidade, 

accountability, deliberação pública, participação política, confiança política, redução da 

corrupção, eficiência institucional e insumos para mobilizações civis. Todos estão relacionados 

ao fato de que, por meio da internet, os cidadãos podem ter acesso a mais informações e dados.  

No Brasil, a apropriação das ferramentas da internet pelos gestores públicos, através de 

sites e portais de governo eletrônico, teve início em meados dos anos 1990 e tem se expandido 

expressivamente pela aplicação da internet nos diferentes níveis de governo (AMORIM, 2012; 

JAMBEIRO et al., 2020). Dentre as ferramentas digitais que podem colaborar com a 

transparência de prefeituras, os websites têm destaque, já que permitem o acesso a uma grande 

quantidade de dados (DA CRUZ et al., 2015). Estes dados incluem informações gerais sobre as 

cidades, assim como dos agentes políticos, passam por divulgação de releases com informações 

de políticas públicas e ações da Administração Pública e chegam aos próprios Portais de 

Transparência. A criação de um site, explicam Jambeiro, Borges e Andrade (2013), é uma das 

formas mais comuns de ação dos programas de governo eletrônico e talvez a que possui o maior 

alcance social, de fato ou potencial. É, assim, um dos caminhos utilizado pelas administrações 

públicas municipais para divulgar informações de utilidade pública e, consequentemente, para 

fortalecer seu relacionamento com os cidadãos (JAMBEIRO; BORGES; SOBREIRA, 2007).  

Mas a simples existência de um website não garante transparência. A disponibilidade de 

informação nos media digitais pode ter diferentes níveis de profundidade, como explica 

Marques (2016). Ele indica, a partir de Pina et al. (2007), três níveis: os dados são meramente 

disponíveis online (escondidos em páginas desorganizadas ou aleatórias); os dados estão 

disponíveis e são de fácil compreensão, havendo explicação sobre o significado de cada um 

deles; os dados estão disponíveis, explicados e ganham destaque em sites governamentais 

diversos. Os níveis ajudam a compreender a “sintonia fina” que as iniciativas de e- 

transparência devem ter, “uma vez que não é mais suficiente apenas oferecer repositórios de 

informações que, por falta de zelo, de recursos, de interesse político ou por displicência quanto 

à configuração das ferramentas, mais assustam do que estimulam o acompanhamento da gestão 

pública” (MARQUES, 2016, p. 64). Alinhado à ideia de níveis de transparência, chega-se a 

reflexões sobre os graus de transparência − importantes para verificação de como e em que 

medida as organizações públicas são transparentes e, portanto, fundamentais para esta proposta 

de pesquisa:  

Fala-se em graus da transparência justamente por ser este um conceito 

multifacetado, plural, com uma longa história nas discussões sobre governança 

e desenho institucional. A transparência pode incluir a disposição de dados 
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integrais, a vigilância, o monitoramento e mecanismos que, ao fim, se 

proponham a garantir o direito dos cidadãos de acompanharem e fiscalizarem 

a atuação do governo, visando eficiência na administração (MARGETTS, 

2011), mais justiça e melhor governança (ALMADA, 2017, p. 40). 

 

Muitos dos estudos, percebe-se, entendem que o uso das comunicações mediadas por 

computadores favorece a construção de um novo espaço social com grande potencial para 

fortalecer a democracia. Contudo, como aponta Amorim (2012, p. 83), “as promessas das 

potencialidades oferecidas pela internet [...] serão cumpridas de acordo com as prioridades 

governamentais, conforme finalidades atribuídas pelas agendas de governo, bem como pelo 

cardápio de serviços e informações colocados à disposição da sociedade”. Pode-se então 

reforçar a importância de pesquisas empíricas que verifiquem como este potencial é utilizado, 

caso da proposta aqui apresentada.  

 

3.2 Limites e ressalvas à transparência  

 Além de possíveis limitações internas − como custos, vontade política e estrutura de 

pessoal capacitado, por exemplo (SILVA, 2016; MARQUES, 2016) − é preciso discutir 

também outras restrições sobre a transparência. Indicar estas limitações verificadas na literatura 

tem o objetivo de compreender a complexidade do tema, mas de forma alguma representa negar 

as contribuições da transparência e sua definição como um dos pilares democráticos. A 

concepção está alinhada com a de Baume e Papadopoulos (2015), para os quais a transparência 

é uma dimensão crucial para a democracia, mas que é necessário analisar as condições sob as 

quais pode ser mais ou menos efetiva.  Os pesquisadores defendem que o conhecimento baseado 

em evidências sobre seus efeitos e limites deve ser integrado à discussão pública e substituir as 

expectativas exageradas em relação à transparência. Para Angélico (2016, p. 118), “o 

entendimento de que a transparência é condição insuficiente não deve desestimular práticas de 

transparência”. A abordagem do pesquisador dialoga com este estudo, como pode ser percebido 

em outro trecho de seus apontamentos:  

[...] agora é que se está começando a compreender de que forma se dão as práticas de 

transparência e se iniciam as construções de hipóteses e teorias sobre seus limites e 

consequências. Somente depois de muita prática, muitos estudos empíricos e muito 

desenvolvimento teórico é que poderemos ter um entendimento mais claro sobre como 

se dão as políticas de transparência e seus limites e potencialidades (ANGÉLICO, 

2016, p. 118).  
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Os cientistas políticos, relata Etzioni (2018), reconhecem que a transparência, por 

melhor que possa ser, pode colidir com outros bens públicos ou direitos individuais. Os limites 

envolvem questões como privacidade e reputação. A segunda aparece com força na análise de 

Etzioni (2018), para o qual a transparência serve principalmente como uma fonte de informação 

e julgamento sobre a reputação geral do representante em questão, com pouco efeito direto 

sobre a maioria das políticas públicas. Neste ponto, porém, é importante ponderar que o 

julgamento da reputação é uma prerrogativa para a escolha dos governantes e que, sem 

conhecimento dos dados das instituições públicas, os cidadãos e outras organizações têm seu 

poder de fiscalização limitado − o que limitaria também a responsabilização dos agentes 

públicos sobre possíveis erros ou desvios cometidos.  

Outro aspecto analisado pelos pesquisadores da área diz respeito à recepção das 

informações pelos cidadãos − e, neste sentido, os níveis de educação têm destaque. Heald 

(2006) defende que, para uma transparência eficaz, deve haver receptores capazes de processar, 

digerir e usar as informações. Seguindo linha semelhante, Cicatiello, Simone e Gaeta (2018) 

adotam a perspectiva de que as informações governamentais não devem estar apenas 

disponíveis, mas também projetadas para serem usadas por todos. A importância deste processo 

fica clara com o exemplo dado pelos pesquisadores: para um turista que não entende a 

sinalização em outra língua ou alfabeto, não importa a quantidade de sinais disponíveis. Desta 

forma, verifica-se que há um entendimento quase universal sobre a importância de um público 

educado para alcançar os benefícios e a eficácia da transparência (HARRISON; SAYOGO, 

2014).  

Com relação à e-transparência especificamente, Silva (2016) ressalta que, apesar de 

todas as potencialidades da transparência online serem bastante plausíveis e desejáveis, as 

realizações decorrentes dela ainda são objeto de estudo e implementação. O pesquisador aborda 

o tema a partir do que identifica como as cinco críticas mais recorrentes na literatura. A primeira 

contrapõe a expectativa de que a transparência online fortaleceria a confiança política. Poderia, 

ao contrário, enfraquecê-la ao criar um cenário de recorrentes denúncias de irregularidades 

praticadas pelos agentes. A segunda crítica tem relação com este cenário, ao tratar da pressão 

que o excesso de transparência produziria nos agentes − o que pode afetar o bom desempenho 

de suas funções: “Esses tenderiam a evitar inovações, uma vez que isso aumentaria a 

possibilidade de riscos e falhas, o que acarretaria penalidades [...]” (SILVA, 2016, p. 37).  

 O grande volume de informações possibilitado pelo ambiente digital, muitas vezes 

indicado como um dos avanços da transparência online, é elencado por Silva (2016) como a 
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terceira crítica verificada na literatura. A preocupação se assemelha à apresentada por 

Cicatiello, De Simone e Gaeta (2018, p. 616), para os quais “[...] como os cidadãos menos 

instruídos carecem de conhecimento e habilidades, qualquer que seja o tamanho da maior parte 

das informações divulgadas pela transparência do governo, isso não afetará sua eficácia política 

externa, deixando-os ‘perdidos em transparência’”33. O quarto e o quinto questionamentos 

dizem respeito a limitações da transparência digital − que não seria efetiva para resolver o 

problema da corrupção e que, por si só, não promoveria accountability. Neste ponto, é 

importante fazer uma objeção, a partir dos conceitos tratados anteriormente, de que a 

transparência pode não ser responsável por resolver todos os problemas de corrupção ou de 

promoção accountability, mas que a divulgação de dados é, sim, um caminho para estes 

resultados.  

Mesmo que os benefícios da transparência digital não ocorram de forma imediata e 

tenham algumas restrições, parte-se, para este estudo, do pressuposto de que é um fenômeno 

positivo, com mais benefícios do que problemas para as democracias modernas (SILVA, 2016). 

Assim como de que a transparência é fundamental na discussão sobre democracia digital, já 

que é vista como uma condição e um princípio moral e democrático (GOMES; AMORIM, 

ALMADA, 2018).  

 

3.3 Estudos brasileiros sobre transparência digital em Programas de Pós-Graduação  

As oportunidades auferidas pela comunicação digital vêm sendo estudadas por 

pesquisadores das áreas da Ciência Política, Sociologia, Comunicação e Administração Pública, 

principalmente sob os aspectos de correção de possíveis déficits e o suplemento de 

determinados requisitos imprescindíveis ao bom funcionamento do sistema democrático 

(ALMADA, 2017). Nesta seção, são apresentados alguns dos trabalhos localizados no Estado 

da Arte sobre o tema, realizado com foco nos Programas de Pós-Graduação brasileiros.  

No Banco de Teses e Dissertações da Capes34, em virtude do número de trabalhos sobre 

transparência e municípios, optou-se por selecionar os vinculados a Programas de Pós-

Graduação em Comunicação, o que permitiu visualizar especificamente contribuições 

anteriores de pesquisadores da área para os debates. Foram oito teses e 48 dissertações 

 
33 Trecho traduzido do seguinte excerto original: “[...] as less educated citizens lack awareness and skills, whatever 

the size of the bulk of information disclosed via government transparency, it will not affect their external political 

efficacy, leaving them ‘lost in transparency’”.  
34 Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/. Acesso em: jan. 2020.  

https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
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localizadas, das quais 14 foram consideradas importantes para este estudo e algumas são 

indicadas nesta seção por sua relação com esta investigação (o levantamento completo e como 

foi realizado pode ser verificado no Apêndice A).  

Importante referência para este estudo, a tese de Paula Karini Dias Ferreira Amorim 

(2012) “Democracia e Internet: a transparência de gestão nos portais eletrônicos das capitais 

brasileiras” propõe compreender os modos pelos quais os governos municipais das capitais 

empregam os mecanismos de internet para ofertar informação e serviços que visem a 

transparência de gestão para a esfera civil. Os resultados mostram que 17 portais (62,96%) têm 

transparência moderada e que há uma associação entre a transparência do município e o seu 

desenvolvimento econômico e social − a pesquisadora avaliou as variáveis IDH-M, inserção 

digital, analfabetismo, população e PIB per capita.  

Na dissertação “E-transparência e abertura de dados como instrumentos de Democracia 

Digital: Uma avaliação de portais das capitais brasileiras da região Nordeste” de Ana Carolina 

Araújo (2016), os resultados verificados por Amorim (2012) são comparados a novas análises, 

demonstrando um crescimento na transparência digital dos sites das capitais: em 2011, 17 

portais (62,96%) tinham transparência moderada e 10 deles (37,03%) apresentavam 

transparência significativa; em 2015, 10 portais (37,03%) tiveram transparência moderada e 16 

portais (59,25%) registraram transparência significativa (ARAÚJO, 2016).  

Nelson Russo de Moraes (2012), por sua vez, verificou o cumprimento das exigências 

legais relativas à divulgação das questões fiscais e orçamentárias em 57 sites (dos municípios 

com maior PIB entre os com população superior a 100 mil habitantes). A tese “Internet, 

Prestação de Contas e Transparência na Gestão Pública Municipal”, indicou que os municípios 

brasileiros ainda se encontravam em processo de busca e consolidação de modelos de websites 

e de formatos contábeis mais eficientes para tornarem públicas as suas contas.  

O levantamento mostrou ainda a existência de pesquisas relacionadas a aspectos 

específicos da transparência em sites de municípios, como análises dos conteúdos informativos 

(LARA, 2017), da usabilidade e da acessibilidade (DIDONI, 2013) ou da legislação 

(LOUZADA, 2018). Entende-se que uma visão geral, com a criação de um índice de 

transparência (AMORIM, 2012; ARAÚJO, 2016), mas tendo como objeto outras cidades além 

das capitais dos estados, caso da proposta aqui apresentada, pode trazer novas contribuições à 

área.  
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A busca de trabalhos sobre transparência digital em municípios compreendeu também 

o acervo da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações35 – neste caso, não foram 

localizados trabalhos da área de Comunicação. Do resultado de 21 dissertações, verificou-se 

que oito trabalhos estavam diretamente relacionados ao tema da pesquisa da pesquisa (sete de 

programas de Ciências Contábeis e/ou relacionados e um de Ciência Política) e duas foram 

selecionadas para dar uma ideia do contexto identificado. As informações gerais das demais 

pesquisas estão disponíveis no Apêndice B.  

Muitas destas pesquisas são construídas em sua totalidade com base na legislação 

relacionada à transparência. Exceção neste sentido é o trabalho de Araújo (2017). Além de 

indicadores de conformidade da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e da Lei de Acesso à 

Informação (LAI), a pesquisadora realiza uma análise de usabilidade e acessibilidade dos sites 

das prefeituras – os aspectos e critérios utilizados são os estabelecidos por Amorim (2012), em 

trabalho citado anteriormente. A dissertação “Governança pública: transparência nos portais 

eletrônicos de municípios tocantinenses e goianos” envolveu 66 cidades do Tocantins e 71 de 

Goiás, analisadas por faixa populacional. Os resultados revelaram que a observância à LAI, em 

média, foi melhor do que à LRF.  

Já a dissertação “As práticas de transparência na execução orçamentária em Municípios 

da Região Metropolitana do Estado de São Paulo” está alinhada com as demais na questão de 

ter como objetivo principal verificar o cumprimento de questões legais. A pesquisa foi realizada 

em 39 municípios e teve como base a Lei de Transparência (131/2009). A autora, Fabiana 

Ferreira Pascoaloto (2017), demonstrou que um reduzido número de municípios da região 

cumpre as exigências legais da publicidade dos requisitos mínimos de receita e despesa 

orçamentária, bem como o cumprimento da divulgação em tempo real.  

 O levantamento procurou ainda verificar as produções de teses e dissertações sobre 

transparência pública desenvolvidas na Universidade Federal do Paraná36, instituição a qual 

esta pesquisa está vinculada. Do Programa de Pós-Graduação em Comunicação, pode-se 

destacar, entre as dissertações desenvolvidas recentemente, por compreender a análise de 

portais, a “Transparência digital no poder judiciário brasileiro: acesso à informação e controle 

social nos portais dos Tribunais de Justiça”. A pesquisa de Schlindwein (2019) investigou como 

a transparência é empregada nos portais de nove Tribunais de Justiça (SP, RJ, MG, BA, SC, 

 
35 Disponível em: https://bdtd.ibict.br/vufind/. Acesso em: jan. 2020.  
36 O levantamento foi realizado no Acervo Digital de Teses e Dissertações da Universidade. Disponível em: 

https://acervodigital.ufpr.br/handle/1884/284. Acesso em: fev. 2020.  

https://bdtd.ibict.br/vufind/
https://acervodigital.ufpr.br/handle/1884/284
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GO, RN, MS e PB). As conclusões indicam que os Tribunais cumprem com os requisitos 

básicos de transparência ativa, independentemente do porte, e cada um dos TJ possui 

peculiaridades na aplicação da transparência, tornando o modo de acesso às informações 

distinto nos sites analisados. 

 Entre as pesquisas do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política, foram 

localizadas três dissertações de referência para este estudo. Em “TIC's e transparência: a 

influência da tecnologia na divulgação de informações públicas das prefeituras brasileiras”, 

Frey (2019) verifica que há relação entre a qualidade da transparência digital nos municípios e 

a existência de um departamento ou área de tecnologia da informação na prefeitura. A pesquisa 

foi feita com base em informações extraídas de 1.102 prefeituras do Brasil pela pesquisa TIC 

Governo Eletrônico 2015.  

O trabalho de Kniess (2019), por sua vez, trata da transparência sob o aspecto das redes 

sociais. A dissertação “Comunicação pública e transparência governamental em redes sociais 

digitais: o caso da Controladoria-Geral da União (CGU)” concluiu, entre outros, que a CGU 

aborda a transparência e corrupção como os dois grandes temas de seus perfis; o órgão chama 

os usuários à participação política, disponibiliza links para conteúdo externo e pouco menciona 

autoridades ou personalidades da sociedade civil.  

 Na dissertação “Governança digital e transparência pública: uma análise das prefeituras 

paranaenses”, Rodrigues (2016) analisou os portais eletrônicos das 399 prefeituras municipais 

do estado, verificando a aplicação da Lei da Transparência, da Lei de Acesso à Informação e as 

iniciativas de participação disponibilizadas nos websites. De forma geral, Rodrigues identifica 

que apenas 23 das 399 cidades do estado pontuaram entre “alto” e “muito alto” no índice de 

governança digital proposto. Para a pesquisadora, isso demonstra que as prefeituras ainda 

utilizam as TICs de forma elementar, “[...] focando na prestação de serviços e na divulgação 

básica de informações aos cidadãos, negligenciando o potencial democrático das tecnologias 

de informação e comunicação para a promoção da governança digital” (RODRIGIES, 2016, p. 

140). O estudo de Rodrigues (2016) pode ser destacado ainda por ter sido uma das referências 

do percurso metodológico da presente pesquisa. Em especial, na construção de parte de 

parâmetros de análise, que serão explicados de forma detalhada no próximo capítulo. 
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3.4 Pesquisas sobre e-transparência em municípios: casos nacionais e internacionais  

O desenvolvimento de novas Tecnologias de Comunicação e Informação trouxe 

impactos e oportunidades na relação entre Estado e cidadão. Estas tecnologias podem ser vistas 

como um novo espaço de relacionamento, confiança e cooperação entre governos e população, 

cuja base compreende os processos de prestação de contas e o encorajamento dos cidadãos 

como parte integrante dos processos de tomada de decisão (SIMELIO et al., 2017). As 

pesquisas sobre as oportunidades e desafios nesta relação, especificamente entre o poder 

público municipal e os cidadãos, são o tema desta seção.  

Em estudo sobre a União Europeia, Pina, Torres e Royo (2007) avaliaram o nível de 

desenvolvimento de sites com base em quatro dimensões: transparência, interatividade, 

usabilidade e maturidade. A amostra da pesquisa foi composta de 319 sites locais ou regionais 

− entre eles, das cinco maiores cidades dos 15 países da UE. A avaliação, que contou com 73 

itens, encontrou iniciativas de governo eletrônico, porém, em muitos casos, com baixo nível de 

interatividade. Assim, os autores concluem que  

A fim de aumentar a contribuição dos sites para aumentar a transparência, 

responsabilidade e abertura, e para alterar a relação burocrática entre governo e 

cidadãos, governos e formuladores de políticas fariam bem em fortalecer a 

interatividade de seus sites. Isso permitirá que as TICs forneçam mais do que apenas 

a entrega de serviços online e façam uso total da tecnologia disponível (PINA; 

TORRES; ROYO, 2007, p. 467)37.  

 

Resultados semelhantes foram identificados por Norris e Reddick (2012), que 

apresentaram um comparativo de dados dos governos locais dos Estados Unidos entre 2004 e 

2011. De forma geral, o conjunto de informações, serviços, transações e interações online por 

meio dos sites foi maior em 2011, demonstrando melhorias. No entanto, explicam os 

pesquisadores, informações e serviços continuaram a prevalecer, com interações ainda 

insuficientes. Para Norris e Reddick (2012), os dados empíricos indicam que as expectativas 

mais otimistas de grandes transformações com o digital não se concretizaram.  

As pesquisas empíricas com municípios compreendem ainda investigações sobre os 

possíveis impactos de aspectos socioeconômicos e políticos na transparência digital. A pesquisa 

de Araujo e Tejero-Romero (2016), por exemplo, analisou o índice de transparência em 109 

municípios espanhóis e buscou compreender quais fatores políticos afetam este índice. As 

 
37Trecho traduzido do seguinte excerto original: “In order to increase the contribution of web sites to increasing 

transparency, accountability and openness, and to alter the bureaucratic relationship between government and 

citizens, governments and policy-wakers would do well to strengthen the interactivity of their web sites. This will 

allow ICTs to provide more than just online service delivery and to make full use of the available technology”.  
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conclusões indicam que o poder político tem um papel importante no que diz respeito à 

opacidade ou transparência no governo local. Os pesquisadores verificaram que o 

comparecimento eleitoral é determinante para a transparência e que a ideologia política tem 

influência. A competição política foi outra variável utilizada, demonstrando que, com forte 

competição, os municípios divulgam mais informações para demonstrar sua competência de 

governança e da eficácia das políticas atuais.  

Lowatcharin e Menifield (2015) estudaram a transparência de portais digitais de 816 

municípios de doze estados norte-americanos. A perspectiva de transparência adotada, 

explicam os autores, é de que o site do governo é uma ferramenta que potencializa a oferta de 

informações e serviços, ao mesmo tempo em que permite que a população observe “para 

dentro”. Os achados indicam que os níveis de transparência variam amplamente na região – a 

grande maioria dos sites fornece informações relativamente limitadas e apenas uma pequena 

parte fornece as informações mais abrangentes. Quanto a fatores de influência, eles verificaram 

que área total das cidades, densidade populacional, porcentagem de minoria e nível de 

escolaridade são preditores estatisticamente significativos da transparência digital.  

Fatores que determinam a transparência orçamentária foram estudados por Esteller-

Moré e Polo Otero (2012) tendo como objeto de pesquisa 691 municípios catalães. A pesquisa 

compreende os anos de 2001 a 2007 e conclui que a competição política é um fator importante 

para a transparência fiscal. Diferentemente do visto em outros estudos, analisam os autores, 

eles verificaram que municípios menores têm maior probabilidade de disponibilizar 

informações fiscais. Outro fator verificado foi o da idade da população: a pesquisa identificou 

que maior percentual de idosos também se correlaciona com maior grau de transparência fiscal. 

A partir destas descobertas, Esteller-Moré e Polo Otero (2012) concluem que é preciso estar 

mais atento “aos perigos” nos municípios maiores e naqueles que a competição eleitoral é 

menos acirrada, porque estariam menos propensos a divulgar informações fiscais para os 

cidadãos.  

Saez-Martin, Caba-Perez e Lopez-Hernandez (2016), por sua vez, pesquisaram a 

transparência digital em 398 municípios espanhóis com mais de 20 mil habitantes, a partir do 

nível de implementação da Lei de Transparência do país (19/2013) e da divulgação de dados 

além dos requisitos legais mínimos. Os achados mostram que os municípios examinados, 

especialmente os de médio porte, apresentaram baixa implementação das exigências legais. Por 

outro lado, os pesquisadores identificaram que as cidades tiveram níveis de informação 

voluntária superiores ao legalmente exigido − o que eles entendem como um movimento de 
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autorregulamentação dos municípios em busca de legitimação perante à sociedade. As 

diferenças encontradas, ainda de acordo com os pesquisadores, podem estar ocorrendo devido 

ao fato de a lei espanhola por vezes exigir uma informação de natureza muito básica para a 

administração, como formulários ou contato de responsáveis. Saez-Martin, Caba-Perez e 

Lopez-Hernandez (2016) também identificaram fatores podem elevar ou diminuir o grau de 

implementação da Lei de Transparência pelas autoridades locais: registraram relações positivas 

com tamanho da população, capacidade econômica da população, nível de educação da 

população e governo com partido político progressista.  

Estudos brasileiros também buscam investigar a transparência digital em municípios. A 

pesquisa com os municípios mais populosos do Rio Grande do Norte (Natal, Mossoró, 

Parnamirim, São Gonçalo do Amarante, Macaíba, Ceará-Mirim, Caicó e Açu) foi realizada por 

Souza e colegas (2013) com a organização de um ranking de transparência – os websites foram 

analisados a partir de critérios como execução orçamentária, classificação orçamentária, 

contratos, séries históricas, possibilidade de download e facilidade de navegação. Os 

pesquisadores constataram que os municípios tiveram uma maior pontuação nos itens referentes 

a séries históricas e atualização. De forma geral, os estudiosos analisam que estas cidades ainda 

precisam melhorar o nível de transparência de suas informações.  

Cidades do Oeste de Santa Catarina, mais especificamente as que fazem parte da área 

da Secretaria de Desenvolvimento Regional (SDR) de Chapecó, foram o foco do estudo de 

Staroscky et al. (2014). A análise de transparência dos portais dos municípios se deu pela 

perspectiva da legislação e demonstrou, em âmbito geral, baixo nível de transparência. De 

forma positiva, destacou-se a cidade de Nova Erechim. Já o pior desempenho entre as cidades 

estudadas foi de Águas Frias. Os estudiosos ponderam que os níveis de transparência de muitas 

das cidades pesquisadas poderiam subir com ações simples, mas com impacto para o cidadão, 

como divulgação da estrutura organizacional e horários de funcionamento de cada setor.   

No contexto brasileiro, um dos estudos que trata das variáveis determinantes para a 

transparência em municípios foi realizada por Silva e Bruni (2019). A partir da Escala Brasil 

Transparente e tendo como objeto 1.133 municípios, as análises indicaram baixos índices de 

transparência pública passiva, de forma geral. Escolaridade da população e renda per capita 

foram identificados como fatores importantes para boas iniciativas de transparência digital das 

cidades. Dados da Escala Brasil Transparente, desenvolvido pela Controladoria Geral da União 

(CGU), também foram utilizados na pesquisa de Nascimento (2020). O objetivo do pesquisador 

foi analisar o índice de transparência municipal e investigar se o desenvolvimento do município 
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causa algum impacto em seu grau de transparência. O trabalho, realizado com dados de 1.584 

cidades, mostrou que em municípios desenvolvidos (com bons níveis de escolaridade, saúde e 

renda satisfatórias e baixo índice de desigualdade social), o índice de transparência tende a ser 

mais elevado. Da pesquisa de Nascimento (2020), é interessante ainda verificar sua análise dos 

dados de uma forma geral:  

Se levarmos em consideração a quantidade de municípios que obtiveram notas baixas 

na avaliação da Escala Brasil Transparente, o resultado (...) é alarmante. Oitenta e 

cinco por cento dos municípios obtiveram nota menor que cinco ou igual a zero. Ou 

seja, são municípios que não dispõe de nenhuma informação ou disponibilizam 

informações insuficientes para a sociedade (NASCIMENTO, 2020, p. 111).  

 

O cumprimento da Lei de Acesso à Informação (LAI) pelos municípios brasileiros em 

seus websites foi pesquisado por Jambeiro e colegas (2020). O estudo abrangeu os municípios 

com mais de 10 mil habitantes – os que são, por determinação da referida lei, obrigados a expor 

sua gestão nos portais oficiais. Com a exclusão das capitais, a amostra construída foi de 464 

municípios de todas as regiões do país. Os resultados revelaram que as prefeituras da Região 

Sul foram as que mais apresentaram cumprimento da LAI, com aproximadamente dez pontos 

percentuais acima da média nacional. De outro lado, está o Nordeste, com quase quatro pontos 

abaixo da média nacional. Com relação aos aspectos analisados, SIC, despesas, licitações e 

repasses/transferências foram os mais encontrados. Os com menores divulgações foram FAQ e 

Planejamento. Quanto aos fatores de influência na divulgação de dados, o Índice Firjan de 

Desenvolvimento Municipal foi o que se mostrou mais relevante. As demais variáveis testadas 

(Dimensão Populacional do Município e Índice de Potencial de Consumo) apresentaram 

relação, mas menor.  

A transparência governamental foi estudada por Coelho e colegas (2018) nos estados e 

grandes municípios brasileiros, a partir de um modelo de investigação baseado em pesquisas 

anteriores, códigos de boas práticas de agências e ONGs nacionais e internacionais e na 

legislação brasileira. Os resultados do estudo revelam que há maior preocupação por parte dos 

Estados e municípios em cumprir as exigências legais. O estudo segue raciocínio semelhante 

ao defendido nesta pesquisa, visto que a investigação não se limita à prestação de contas ou aos 

relatórios fiscais, mas considera também outros elementos, como os canais de comunicação 

com o cidadão. A seguir, a metodologia empregada nesta dissertação é apresentada.  
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4 PERCURSO METODOLÓGICO PARA ANÁLISE DOS WEBSITES  

 

Este capítulo tem o objetivo de explicar o percurso metodológico da presente 

dissertação, com descrição do objeto de investigação e dos procedimentos de coleta de dados, 

assim como apresentação dos parâmetros de análise definidos. O percurso foi inspirado na 

pesquisa desenvolvida por Amorim (2012) e compreendeu: estudo exploratório com a 

finalidade de definir os sites que são objeto de análise e que colaborou também na elaboração 

do conjunto de indicadores; coleta de dados por meio de navegação orientada nos sites das 

prefeituras pesquisadas; análise dos casos estudados e apresentação dos resultados com 

utilização de estatística descritiva. A dissertação tem ainda análise da possibilidade de 

existência de associação entre o índice de transparência e os indicadores sociodemográficos e 

econômicos das cidades, por meio de testes de correlação. Assim, o capítulo apresenta, nesta 

ordem: as cidades e respectivos sites que são objeto de análise, as hipóteses de pesquisa, o 

método de coleta de dados, os parâmetros utilizados para a navegação orientada e os métodos 

e estratégias de análise.  

 

4.1 Objeto de investigação: os sites dos municípios  

Jambeiro, Borges e Andrade (2013, pp. 202-203) defendem que a criação de um site é uma 

das formas mais usuais de ação de governo eletrônico e “talvez a que possui o maior alcance 

social, de fato ou em potencial”. Para a realização deste estudo, foram definidos como objeto 

de investigação sites de prefeituras dos estados da Região Sul. A escolha ocorreu a partir das 

Regiões Geográficas Intermediárias (IBGE, 2017), por meio dos municípios que dão nome a 

estas regiões. Desta forma, o corpus é formado por websites de 21 cidades − seis municípios do 

Paraná (Curitiba, Guarapuava, Cascavel, Maringá, Londrina e Ponta Grossa), sete de Santa 

Catarina (Florianópolis, Criciúma, Lages, Chapecó, Caçador, Joinville e Blumenau) e oito do 

Rio Grande do Sul (Porto Alegre, Pelotas, Santa Maria, Uruguaiana, Ijuí, Passo Fundo, Caxias 

do Sul e Santa Cruz do Sul).  

Esta definição leva em conta que se tratam de cidades de referência para os municípios do 

entorno e que este estudo busca fazer uma análise detalhada dos sites, o que não seria possível 

com o total de municípios de cada estado − Santa Catarina possui 295 municípios, Paraná tem 

399 e Rio Grande do Sul é formado por 497 cidades. Ainda sobre o recorte estabelecido, é 

importante reforçar que a base é a nova divisão do IBGE (2017), que tem na rede urbana o seu 



59 

 

principal elemento de referência. As primeiras divisões são as Regiões Geográficas Imediatas, 

“estruturadas a partir de centros urbanos próximos para a satisfação das necessidades imediatas 

das populações” (IBGE... 2017), como, por exemplo: compras de bens de consumo, busca de 

trabalho, procura por serviços de saúde e educação, atendimento de órgãos como o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), do Ministério do Trabalho e de serviços judiciários. Já as 

Regiões Geográficas Intermediárias, utilizadas aqui para a seleção, “articulam as Regiões 

Geográficas Imediatas de funções urbanas de maior complexidade, como serviços médicos 

especializados ou grandes universidades” (IBGE... 2017).  

Nos quadros a seguir, é possível verificar as cidades selecionadas e seus sites oficiais 

(localizados por meio de pesquisa em sites de busca na internet), assim como estimativa de 

população (IBGE, 2019) e PIB per capita (IBGE, 2017), informações que são relevantes para 

as análises. As imagens, por sua vez, apresentam o mapa com a identificação das Regiões 

Geográficas Intermediárias de cada estado, definidas pelas linhas destacadas em vermelho. As 

linhas pretas mostram os limites das regiões menores, as Regiões Geográficas Imediatas.  

 

QUADRO 1 − MUNICÍPIOS DO PARANÁ 

Município  População 

estimada 

(IBGE, 2019)  

PIB per capita  

(IBGE, 2017) 

R$   

Site  

Cascavel 328.454 35.590,04 https://cascavel.atende.net/ 

Curitiba 1.933.105 44.384,92 www.curitiba.pr.gov.br 

Guarapuava 181.504 31.083,01 www.guarapuava.pr.gov.br 

Londrina 569.733 34.444,56 www.londrina.pr.gov.br 

Maringá 423.666 41.569,88 www2.maringa.pr.gov.br/site/ 

Ponta Grossa 351.736 42.208,23 www.pontagrossa.pr.gov.br 

FONTE: Autora com informações do IBGE (2017, 2019) e pesquisa em sites de busca.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://cascavel.atende.net/
http://www.curitiba.pr.gov.br/
http://www.guarapuava.pr.gov.br/
http://www.londrina.pr.gov.br/
http://www2.maringa.pr.gov.br/site/
http://www.pontagrossa.pr.gov.br/
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FIGURA 2 – REGIÕES GEOGRÁFICAS INTERMEDIÁRIAS DO PARANÁ 

 
FONTE: A autora (2020), a partir de IBGE (2017).  

 

 

QUADRO 2 – MUNICÍPIOS DE SANTA CATARINA 

Município  População 

estimada 

(IBGE, 2019)  

PIB per capita  

(IBGE, 2017) 

R$  

Site  

Blumenau 357.199 45.934,42 www.blumenau.sc.gov.br 

Caçador 78.595 39.751,41 www.cacador.sc.gov.br 

Chapecó 220.367 41.683,33 www.chapeco.sc.gov.br 

Criciúma 215.186 33.811,63 www.criciuma.sc.gov.br 

Florianópolis 500.973 40.162,60 www.pmf.sc.gov.br 

Joinville 590.466 47.442,90 www.joinville.sc.gov.br 

Lages 157.544 32.011,96 www.lages.sc.gov.br 

FONTE: Autora com informações do IBGE (2017, 2019) e pesquisa em sites de busca.  

 

http://www.blumenau.sc.gov.br/
http://www.cacador.sc.gov.br/
http://www.chapeco.sc.gov.br/
http://www.criciuma.sc.gov.br/
http://www.pmf.sc.gov.br/
http://www.joinville.sc.gov.br/
http://www.lages.sc.gov.br/
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FIGURA 3 – REGIÕES GEOGRÁFICAS INTERMEDIÁRIAS DE SANTA CATARINA

 
FONTE: A autora (2020), a partir de IBGE (2017).  

 

 

QUADRO 3 – MUNICÍPIOS DO RIO GRANDE DO SUL38 

Município  População 

estimada 

(IBGE, 2019)  

PIB per capita  

(IBGE, 2017) 

R$  

Site  

 

Caxias do Sul 510.906 44.927,71 https://caxias.rs.gov.br 

Ijuí 83.475 38.341,14 www.ijui.rs.gov.br 

Passo Fundo 203.275 43.183,62 www.pmpf.rs.gov.br 

Pelotas 342.405 24.894,68 www.pelotas.com.br 

Porto Alegre 1.483.771 49.740,90 https://prefeitura.poa.br/ 

Santa Cruz do Sul 130.416 64.653,78 www.santacruz.rs.gov.br 

Santa Maria 282.123 25.686,04 www.santamaria.rs.gov.br 

Uruguaiana 126.970 21.633,17 www.uruguaiana.rs.gov.br 

FONTE: Autora com informações do IBGE (2017, 2019) e pesquisa em sites de busca.  

 

 

 
38 Com relação à definição dos municípios, esclarece-se, uma das Regiões Geográficas Intermediárias do Rio 

Grande do Sul é identificada pelo IBGE por duas cidades: Santa Cruz do Sul-Lajeado. Neste caso, optou-se por 

selecionar para o corpus aquela com maior número de habitantes (Santa Cruz do Sul). 

https://caxias.rs.gov.br/
http://www.ijui.rs.gov.br/
http://www.pmpf.rs.gov.br/
http://www.pelotas.com.br/
https://prefeitura.poa.br/
http://www.santacruz.rs.gov.br/
http://www.santamaria.rs.gov.br/
http://www.uruguaiana.rs.gov.br/
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FIGURA 4 − REGIÕES GEOGRÁFICAS INTERMEDIÁRIAS DO RIO GRANDE DO SUL 

 
FONTE: A autora (2020), a partir de IBGE (2017).  

 

Como já relatado, a intenção é verificar em que medida os websites destes municípios 

divulgam informações e dão acesso a canais de comunicação que favorecem a transparência 

pública. Neste sentido, é importante deixar claro que a investigação tem como objeto os sites 

das prefeituras, incluindo os Portais da Transparência. Em outras palavras: o website é visto em 

sua totalidade e a análise compreende páginas principais, secundárias e terciárias, assim como 

seções ou portais ligados a ele. A ressalva é relevante visto que muitos estudos de transparência 

digital optam por concentrar-se apenas nos Portais da Transparência. A escolha considera a 

análise de Da Cruz et al. (2015), de que a maioria dos estudos empíricos sobre transparência 

em governos locais tem como foco a usabilidade e abrangência de sites e/ou a transparência 

fiscal, não a transparência governamental em seu sentido mais amplo. A seguir, são 

apresentadas as hipóteses da pesquisa.   
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4.2 Hipóteses de pesquisa  

Os mecanismos digitais de comunicação, aponta Amorim (2012), têm colocado o Estado 

frente ao desafio de explorá-los como novas formas de interação política com a sociedade. 

Exemplo citado pela pesquisadora são os portais governamentais, vistos como canal de 

comunicação em larga escala, de baixo custo e com variadas funcionalidades. Algumas 

pesquisas empíricas que verificam como estes meios são utilizados como ferramentas de 

transparência por municípios indicam estágios diferentes de desenvolvimento (AMORIM, 

2012; CRUZ et al., 2012; COELHO et al., 2018; JAMBEIRO; BORGES; ANDRADE, 2013). 

De forma mais específica, pesquisas têm sido realizadas compreendendo diferentes aspectos da 

transparência, principalmente as exigências previstas em lei, mas também boas práticas 

indicadas pela literatura. Nesse estudo, este grupo de indicadores compôs uma dimensão da 

análise, que busca verificar algumas das iniciativas para transparência além das exigências 

legais. Estas práticas são vistas como ações desenvolvidas nos websites que elevam os níveis 

de transparência destas ferramentas. Em outras palavras: ao tratar da legislação, aborda-se o 

que os municípios devem fazer com relação à transparência; ao falar de iniciativas além das 

exigências legais, o que podem fazer para ampliar a transparência.  

A investigação realizada por Rodrigues (2016), “Governança digital e transparência 

pública: uma análise das prefeituras paranaenses”, colabora neste entendimento. A 

pesquisadora verificou, nos 399 municípios do estado, questões envolvendo a Lei 

Complementar 131/2009 e a Lei 12.527/2011, mas também “transparência ampliada” e 

“participação”. Na dimensão transparência ampliada, relacionada a boas práticas, apenas a 

capital do estado teve alta pontuação, o que leva a autora a analisar que “a grande maioria dos 

gestores públicos buscam apenas cumprir as legislações existentes, e não se interessam por 

aperfeiçoar as ferramentas de transparência” (RODRIGUES, 2016, p. 96). Resultados 

semelhantes foram verificados por Coelho e outros autores (2018), ao analisar a transparência 

em estados e nos grandes municípios brasileiros com um modelo baseado nas leis, mas também 

em códigos de boas práticas de agências e ONGs nacionais e internacionais: eles identificaram 

uma maior preocupação do poder público em cumprir as exigências legais.  

Raupp e Andrade (2015), em pesquisa acerca dos portais legislativos dos maiores 

municípios brasileiros, verificaram que dos 133 sites pesquisados, apenas 7 (5,26%) 

apresentaram alta capacidade de transparência das informações públicas, apresentando, além 

das exigências legais, outros instrumentos que podem contribuir para aperfeiçoar a visibilidade 

e a inferência das informações públicas. De forma mais detalhada, com relação ao conjunto dos 
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indicadores de transparência não restritos às exigências legais, 42 legislativos (31,59%) 

apresentaram menos da metade dos indicadores desta categoria. Por outro lado, a pesquisa com 

municípios espanhóis realizada por Saez-Martin, Caba-Perez e Lopez-Hernandez (2016) 

identificou a “divulgação voluntária” sendo maior do que a divulgação legal. Com base nestas 

reflexões, indica-se como primeira hipótese:  

Hipótese 1: Os websites pesquisados apresentam melhor avaliação com relação à adequação 

à legislação do que no exame de iniciativas além das exigências legais; 

Outra reflexão importante compreende quais fatores podem estar associados a uma 

maior ou menor qualidade dos sites no que concerne à transparência. Uma das questões que 

tem sido abordada pela literatura refere-se à influência das caraterísticas sociodemográficas dos 

municípios, como população (SIMELIO et al., 2017; GUILLAMÓN; BASTIDA; BENITO, 

2011; ALBALATE, 2013; CRUZ; SILVA; SANTOS, 2009).  

Simelio e colegas (2017) analisaram a transparência em sites de 233 municípios de mais 

de 20.000 habitantes de seis comunidades autônomas espanholas e concluíram que os conselhos 

municipais com as maiores populações dispõem de mais recursos técnicos e econômicos para 

cumprir os indicadores. O trabalho de Guillamón, Bastida e Benito (2011), que teve como 

objeto de análise os 100 maiores municípios espanhóis, indica que o tamanho da população 

influencia de forma positiva o índice de transparência fiscal. Ainda com relação a municípios 

espanhóis, Albalate (2013) verifica que o tamanho da população está relacionado com uma 

maior transparência e que as capitais tendem a registrar melhores resultados em comparação a 

municípios do interior.  

Similarmente, estudos brasileiros abordam a relação entre transparência e população dos 

municípios. Amorim (2012) demonstra, em investigação sobre as capitais, que o número de 

habitantes é uma variável associada positivamente ao grau de transparência dos portais 

municipais. Os resultados encontrados por Wright (2013), em estudo com 384 municípios 

brasileiros, sugerem que existe uma maior dificuldade para a disponibilização da transparência 

fiscal ativa por parte dos municípios menores que 50.000 habitantes. Diante do exposto, a 

segunda hipótese é apresentada: 

Hipótese 2: Municípios de maior população possuem maior potencial de divulgação online e, 

portanto, apresentam sites mais transparentes. 
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 A questão econômica também é abordada pela literatura. Os estudos demonstram uma 

tendência de que cidades e estados com maiores indicadores de PIB e PIB per capita 

apresentem portais mais transparentes (AMORIM, 2012; ALMADA; CARREIRO, 2013; 

RIBEIRO; ZUCCOLOTTO, 2012; CRUZ et al., 2012). Almada e Carreiro (2013, p. 20), em 

estudo sobre o grau de transparência de cinco portais de estados brasileiros, concluem que o 

fator PIB influencia a oferta de informação pública na internet: “São Paulo e Rio Grande do 

Sul, que apresentam os maiores índices do PIB dentro da amostra selecionada, conseguem 

oferecer mais informações de relevância e de forma mais clara e eficaz”. A habilitação do 

cidadão para compreensão das informações foi estudada por Ferracioli e Herman (2019) em 

sites dos Executivos e Legislativos estaduais − com seleção dos três de maior PIB e três de 

menor PIB. Os achados indicam que também neste aspecto houve vantagem para os estados 

mais ricos, em especial nos sites do Legislativo. Os pesquisadores Ribeiro e Zuccolotto (2012, 

p. 12), por sua vez, confirmam que municípios com maior receita orçamentária per capita 

divulgam mais informações em meio eletrônico de acesso público, “indicando que municípios 

com maior poder de gerar recursos têm, também, maior capacidade de manter sistemas 

eletrônicos de informação mais eficientes”. Com base nos achados destes estudos anteriores, é 

estabelecida a última hipótese desta pesquisa:  

Hipótese 3: Existe associação entre o PIB per capita e o grau de sofisticação da transparência 

digital dos governos. 

 

4.3 Método de coleta de dados 

A primeira etapa da coleta de dados, realizada em fevereiro de 2020, compreendeu o 

levantamento de informações sociodemográficas e econômicas dos municípios (população e 

PIB per capita), importantes para as análises dos fatores que podem influenciar o nível de 

transparência dos municípios. A principal fonte de coleta de dados, entretanto, é a observação 

sistemática por meio da navegação orientada. O método foi utilizado por Amorim (2012) e 

Almada (2017), que desenvolveram pesquisas na área de comunicação sobre a relação entre 

internet e transparência com análise de websites. Para a navegação, seguiu-se a indicação de 

Almada (2017), de que a busca da informação a ser analisada seja feita a partir da página 

principal, das páginas primárias, secundárias e terciárias. Se ainda não encontrada, utiliza-se a 

busca por palavras-chave ou no mapa do site. Esta definição foi importante para que a 
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observação seguisse um roteiro e, no caso da busca, a pesquisadora diminuísse a possibilidade 

de a informação estar disponível em outro local do site.    

 A sequência de observação está também relacionada aos indicadores selecionados, 

explicitados mais adiante. As dimensões e categorias definidas para análise serviram de 

orientação para a coleta de dados. Estes dados foram coletados em planilha de Excel para cada 

cidade, onde foram registrados os dados relativos à população e PIB per capita, a resposta e 

pontuação em cada quesito, assim como anotações da pesquisadora sobre os aspectos para 

utilização nas posteriores análises. Os dados da coleta, excetuando-se as anotações da 

pesquisadora (que são utilizadas nas análises qualitativas), podem ser verificados nos 

Apêndices E, F e G.  

 Além do registro dos dados em planilha, a coleta de dados foi gravada em vídeo com a 

utilização do Open Broadcaster Software (OBS)39. A escolha da ferramenta ocorreu por se tratar 

de um software livre e de código aberto, com viabilidade de gravações de qualidade e sem 

restrições de tempo, assim como pela interface simples e direta (SILVA NETO, 2017)40. Apesar 

de se tratar de uma ferramenta diferente da usada por Amorim (2012), o uso do OBS 

possibilitou, como descrito pela pesquisadora: o registro e o armazenamento dos dados e 

informações coletados durante a navegação nos websites de modo a permitir uma conferência 

posterior à aplicação do instrumento, assim como arquivar as evidências identificadas nos 

portais no momento da navegação. Os acessos para as gravações das navegações41 estão 

disponíveis, por município, em links nos Apêndices.  

 Sobre a coleta de dados, é importante esclarecer que ela foi realizada no primeiro semestre 

de 2020, mais especificamente entre 11 de maio e 11 de junho, em virtude de se tratar de ano 

com eleições municipais. A legislação eleitoral apresenta condutas vedadas aos agentes 

públicos em campanhas eleitorais que podem afetar o funcionamento destas ferramentas. Neste 

sentido, pode-se destacar, do Art. 43 da Lei nº 9.504/199742, a proibição de “VI − fazer ou 

permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição 

gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo poder público”.  

 
39 Disponível em: https://obsproject.com/pt-br. Acesso em 22 de mar. 2020.  
40 Considerado um dos melhores aplicativos para transmissão de conteúdo audiovisual (SILVA NETO, 2017), tem 

sido utilizado em projetos que tratam de produções de material didático e de jogos (OLIVEIRA, 2015; SILVA 

NETO, 2017; DOTTA et al., 2018; CANI et al., 2020).   
41  A gravação da navegação orientada foi realizada com a verificação de todos os pontos do instrumento de coleta, 

assim como algumas anotações da pesquisadora. Logo após este processo, uma nova visita era realizada ao site, 

para aprofundamento das questões destacadas, assim como reproduções de imagens que poderão ser verificadas 

nas análises. 
42 Disponível em: https://bit.ly/38bjk7D. Acesso em: 10 fev. 2020 

https://obsproject.com/pt-br
https://bit.ly/38bjk7D
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 Há, ainda, restrições quanto à publicidade institucional das administrações públicas. Em 

virtude destas restrições, a depender da interpretação dos setores jurídicos das prefeituras, os 

websites podem ter modificações no período eleitoral, principalmente nos três meses que 

antecedem a eleição. Algumas optam por retirar do ar suas notícias, caso da prefeitura de 

Guabiruba (Santa Catarina) em 2016. De acordo com notícia publicada por jornal regional, o 

município iria suspender a veiculação de notícias em seu site porque a assessoria de imprensa 

foi orientada pelo departamento jurídico a se abster de veicular qualquer publicidade 

institucional, ainda que meramente informativa (SAIBA..., 2016). Foi a decisão, também, das 

equipes da prefeitura de Lucas do Rio Verde (Mato Grosso)43. Há até o caso de prefeituras que 

optam por retirar do ar seus sites. Foi o que ocorreu com a Prefeitura de Fortaleza, capital do 

Ceará, também em 2016. De acordo com matéria de O Povo, “com o portal da prefeitura fora 

do ar, serviços, editais e informações sobre secretarias estão indisponíveis” (SITES..., 2016). A 

definição do período de coleta foi feita, portanto, para garantir que não houvesse interferências 

já verificadas em ano eleitoral que levassem a uma distorção dos resultados. O período de 

realização da coleta teve o objetivo, ainda, de apresentar o menor distanciamento possível entre 

as datas das navegações orientadas em todo o corpus.  

 As últimas etapas de coleta de dados compreenderam pedidos de informação para as 

prefeituras de modo a identificar o número de profissionais em atuação na área de comunicação 

e pesquisa, no site da campanha “Regulamenta LAI”, para coletar informações sobre os 

municípios que tem a referida regulamentação.  

 

4.4 Parâmetros utilizados na navegação orientada 

A avaliação dos websites dos municípios tem como foco a identificação da 

disponibilização de informações e canais de comunicação que favoreçam a transparência. À 

vista disso, foi desenvolvido um modelo de investigação baseado na legislação brasileira sobre 

o tema, assim como em pesquisas anteriores. Estas definições compreendem o contexto 

apresentado por Cruz et al. (2012), uma vez que a intenção é observar aspectos para além das 

exigências legais: “o modelo de investigação utilizado diferencia-se pela abrangência dos itens 

relacionados, ao considerar não apenas relatórios fiscais e financeiros, mas também 

informações de natureza qualitativa que, em princípio, são mais facilmente compreendidas 

pelos cidadãos” (CRUZ et al., 2012, p. 155).  

 
43 Disponível em: https://bit.ly/3jbMl5V. Acesso em: 10 fev. 2020.  

https://bit.ly/3jbMl5V
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A definição dos aspectos é a base da análise proposta neste estudo. Por isso, foram 

avaliadas diferentes pesquisas para que fosse possível a apresentação de uma nova proposta de 

investigação. Colaboraram com esta construção os trabalhos de Jambeiro e colegas (2013), 

Simelio e colegas (2017) e, com mais destaque, os de Pinho (2008), Amorim (2012), Rodrigues 

(2016) e Almada (2017). Para atingir os objetivos deste estudo, o processo de avaliação dos 

sites foi estruturado em duas dimensões: 1) Aspectos da Legislação; 2) Iniciativas além das 

exigências legais. Cada uma das dimensões possui duas categorias, assim definidas:  

1) Aspectos da legislação: Considerando a Lei Complementar nº 101/200044; Lei 

Complementar nº 131/200945; Lei nº 12.527/201146, e os Decretos 7.185/1047 e 

7.724/1248.  

a) Questões Gerais; 

b) Acesso à Informação.  

 

2) Iniciativas além das exigências legais: Indicadas pela literatura, com destaque para 

os trabalhos de Amorim (2012) e Rodrigues (2016), além de questões verificadas na 

pesquisa exploratória.  

a) Informações que facilitem o acesso ou o entendimento de serviços e dados;  

b) Canais de comunicação/interação com a população.  

 

Para cada categoria, foram definidos 15 aspectos a serem analisados, cuja identificação 

foi feita por meio de perguntas. Esta escolha por perguntas, inspirada no trabalho de Simelio e 

colegas (2017), ocorreu para que as características observadas ficassem mais claras no 

levantamento de dados e, consequentemente, nas análises. Desta forma, cada uma das 

dimensões é formada por 30 questões e o instrumento de coleta tem, no total, 60 perguntas, 

como pode ser verificado na FIGURA 5.  

 

 

 

 
44 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em: 10 fev. 2020 
45 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm. Acesso em: 10 fev. 2020 
46 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 10 fev. 

2020 
47 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7185.htm. Acesso em: 10 

fev. 2020 
48 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Decreto/D7724.htm. Acesso em: 10 

fev. 2020 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7185.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Decreto/D7724.htm
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FIGURA 5 – DIMENSÕES, CATEGORIAS E PONTUAÇÕES GERAIS 

 
FONTE: A autora (2020).  

 

A escala de pontuação atribuída a cada item avaliado apresenta diferenças entre as 

dimensões, como também apresenta a FIGURA 5. Na de Aspectos da Legislação, vai de 0 a 1 

– 0 para ausência, 0,5 no caso de atendimento parcial do quesito e de 1 para presença e/ou 

atendimento integral. A Dimensão Iniciativas além das exigências legais, por sua vez, tem 

como pontuações: 0 (em casos de ausência ou não atendimento do quesito), 1 (nos casos de 

atendimentos parciais) e 2 (quando o site apresenta o aspecto avaliado de forma completa).  

É importante destacar que esta diferenciação na amplitude das pontuações foi 

estabelecida como forma de reconhecer os esforços de gestores municipais para apresentar uma 

maior qualidade no que se refere à transparência dos sites, para além do que é exigido pela 

legislação. Isso porque espera-se que o determinado pelas leis concernentes à transparência já 

seja cumprido – até porque as leis preveem punições nos casos de descumprimento e as 

determinações existem há anos. Além disso, o mero cumprimento dos requisitos legais não 

significa necessariamente que o cidadão tenha fácil acesso ou entendimento das informações 
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disponibilizadas (FERRACIOLI; HERMAN, 2019). Considera-se também que estes esforços 

conduzem a transparência online a níveis mais altos − permitindo, assim, avanços na relação 

com os cidadãos e na qualidade do serviço público. O que interfere no desenvolvimento de 

pesquisas e, de forma mais enfática no caso desta investigação, na apresentação aos 

profissionais da área de iniciativas que podem servir de inspiração para seus municípios.  

A escolha por diferenciar a pontuação das dimensões pode ser relacionada à estrutura 

definida por Amorim (2012) − naquele caso, a pesquisadora atribuiu pesos diferentes aos 

parâmetros classificados como essenciais ou desejáveis. Aos desejáveis, é possível estabelecer 

uma ligação com o que, nesta pesquisa, são consideradas iniciativas além das exigências legais. 

Neste sentido, explica a pesquisadora:  

Os critérios desejáveis, considerados a partir da literatura, dizem respeito aos aspectos 

considerados preponderantes para a elevação do nível de desenvolvimento do portal 

em relação à transparência e, por essa razão, os indicadores contidos nesse grupo têm 

maior peso que os indicadores do grupo dos itens essenciais (AMORIM, 2012, p. 

106).  

 

 Almada (2017), em sua pesquisa de sites nacionais, pondera que é uma das tarefas mais 

delicadas tratar quantitativamente o qualitativo. Porém, ao aplicar pesos diferentes a 

determinados indicadores, explica que “este procedimento faz-se necessário, uma vez que os 

indicadores têm relevância diferente e não podem ser avaliados sem que estes aspectos sejam 

levados em conta” (ALMADA, 2017, p. 169).  

Após a verificação das pontuações nas categorias e dimensões para cada uma das 21 

prefeituras analisadas, foi realizada a soma destes resultados, de forma a estabelecer o conceito 

de transparência digital do município. A classificação em níveis foi inspirada na pesquisa de 

Amorim (2012) e compreende: TA – transparência avançada; TS – transparência significativa; 

TM – transparência moderada; TF – transparência fraca; TI – transparência insuficiente49. A 

pontuação possível para as ferramentas analisadas nesta pesquisa vai de 0 a 90 pontos. Para a 

atribuição do conceito, foi considerada a escala de pontuação demonstrada pela TABELA 1:  

 

TABELA 1 – INTERVALO DE PONTUAÇÃO PARA ATRIBUIÇÃO DO CONCEITO GLOBAL 

Conceito global Escala de pontuação 

TA – transparência avançada 80 a 90  

 
49 Amorim (2012) utiliza “TI – transparência inexistente” como faixa mais baixa de referência. Aqui, optou-se por 

adequar para insuficiente levando em conta que, tendo pontuação, o município apresenta alguma iniciativa de 

transparência.  
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TS – transparência significativa 60 a 79 

TM – transparência moderada 40 a 59  

TF – transparência fraca 20 a 39  

TI – transparência insuficiente Abaixo de 20  

FONTE: Elaborada pela autora (2020).  

 

A organização da coleta de dados em duas dimensões, entende-se, está alinhada com a 

proposta geral desta pesquisa, especialmente para analisar os resultados a partir da primeira 

hipótese proposta, de que os municípios pesquisados apresentam melhores avaliações nos 

quesitos previstos na legislação em comparação com os dados verificados na Dimensão 

Iniciativas além das exigências legais. Já a construção de um conceito de transparência digital 

vai ao encontro da execução dos objetivos específicos de verificar de que modo os sites de 

prefeituras da Região Sul fornecem informações e canais de comunicação capazes de favorecer 

a transparência pública; e de examinar as similaridades e/ou diferenças no que concerne ao 

nível de transparência dos sites dos municípios aqui considerados 

 Com relação aos aspectos analisados, vale ressaltar novamente que eles dizem respeito 

ao site dos municípios como um todo − todas as suas páginas a partir da inicial, assim como 

secundárias e terciárias, incluindo, portanto, o Portal da Transparência. Em algumas categorias, 

como a de Questões Gerais, a busca se concentra mais nos Portais da Transparência. Em outros 

momentos, como ao analisar os canais de contato com a população, o foco acaba por ser o site 

principal.  

Os aspectos, descritos de forma pormenorizada nas seções seguintes, tiveram suas 

definições estabelecidas após a realização de pré-testes. Entende-se que este processo da 

pesquisa, realizado em três etapas (um pela autora e dois com checagem dupla) foi essencial 

para a confiabilidade do instrumento de coleta. O questionário passou por várias adaptações e, 

na terceira etapa, apresentou concordância de mais de 80% entre as análises realizadas pela 

pesquisadora e por colega de grupo de pesquisa, em sites selecionados para os testes. Um dos 

pontos que passou por modificações com este trabalho foi, por exemplo, critérios de pontuação 

da pergunta “Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal da 

Transparência?”.  O percurso dos pré-testes e outras modificações realizadas estão disponíveis 

no Apêndice C.  
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A seguir, apresenta-se o Livro de Códigos finalizado, com a descrição de cada uma das 

questões. O desenvolvimento do Livro compreendeu também o levantamento de exemplos, 

dentro do corpus estudado, de forma a embasar a coleta de dados e minimizar possíveis dúvidas 

desta etapa. Assim, como material complementar, todos estes exemplos estão disponíveis no 

Apêndice D.   

 

   4.4.2 A Dimensão Aspectos da Legislação  

  As categorias da Dimensão Aspectos da Legislação − Questões Gerais e Acesso à 

Informação − foram desenvolvidas de modo que a análise envolvesse os critérios de 

transparência que os municípios devem apresentar, com foco nas exigências legais e em 

aspectos relacionados com a legislação. Os dados de interesse investigados foram organizados 

a partir da literatura e da Lei Complementar nº 101/200050; Lei Complementar nº 131/200951; 

Lei nº 12.527/201152, dos Decretos 7.185/1053 e 7.724/1254, assim como por considerações da 

pesquisa exploratória. Ao organizar esta dimensão com 30 indicadores, entende-se que boa 

parte do escopo legal com relação à transparência de dados pode ser observada. Lembra-se que 

cada categoria desta dimensão é composta por 15 indicadores (perguntas), com possibilidade 

total de 15 pontos. Desta forma, a pontuação máxima prevista para a Dimensão Aspectos da 

Legislação é de 30 pontos.  

 

- CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

A categoria Questões Gerais compreende, principalmente, a investigação de aspectos 

específicos do Portal da Transparência e da divulgação de documentos nesta área do site. Em 

algumas das questões, porém, a área de busca pela informação pretendida foi ampliada para o 

website de uma forma geral, visto que as pesquisas exploratórias e os pré-testes indicaram que 

poderiam estar em outros locais. Nestes casos, as perguntas indicam “ou outra área do site”. A 

 
50 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em: 10 fev. 2020 
51 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm. Acesso em: 10 fev. 2020 
52 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 10 fev. 

2020 
53 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7185.htm. Acesso em: 10 

fev. 2020 
54 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Decreto/D7724.htm. Acesso em: 

10 fev. 2020 
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medida foi tomada considerando a importância do cumprimento legal (ou seja, do acesso à 

informação pelo cidadão), sem a exigência de que estivesse em local específico.  

 A categoria inclui, entre outros, a disponibilidade de acesso aos cidadãos a documentos 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), da Lei Orçamentária Anual (LOA) e do Plano 

Plurianual (PPA); informações sobre licitações e contratos; dados de audiências públicas; 

informações sobre pessoal, incluindo detalhamento de salários. A seguir, são apresentadas as 

15 perguntas desta categoria com suas respectivas definições:  

 

1. A prefeitura possui Portal da Transparência? 

A intenção com a primeira pergunta desta categoria é verificar a existência de Portal da 

Transparência, iniciando a análise pela página principal do site do município. Caso não seja 

encontrada, realizar pesquisa para localização. A existência do Portal é considerada essencial 

para o cumprimento das obrigações legais das cidades no que concerne à transparência e 

previsto no Art.8 da Lei 12.527/201155. Os links redirecionam para outros sites ou seções, como 

pode ser verificado nos exemplos disponíveis no Apêndice D. Nesta pergunta, as 

possibilidades de resposta são sim (com 1 de pontuação) ou não (0).  

 

2. Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou link(s) em destaque na 

página principal do site da Prefeitura? 

A pergunta indica se o site do município pesquisado dá destaque ao link de direcionamento para 

o Portal da Transparência, de forma a facilitar o acesso aos dados disponíveis por meio do 

referido portal. Isso pode ocorrer com a utilização de banner ou ainda por link em destaque de 

outra forma no site − como a inclusão do link na aba principal de informações do website. De 

acordo com a Lei 12.527/201156, Art. 7: “O acesso à informação de que trata esta Lei 

compreende, entre outros, os direitos de obter: I − orientação sobre os procedimentos para a 

consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a 

informação almejada”. O destaque aqui solicitado leva em conta que é extremamente 

importante que o cidadão tenha facilidade de acessar os canais por meio dos quais possa 

 
55 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em 26 out. 

2020.  
56 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em 26 out. 

2020.  
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verificar as informações de seu interesse. Para esta pesquisa, estabeleceu-se que para pontuar o 

link deve estar na parte superior do site (com visibilidade assim que for acessado). Desta forma, 

há duas possibilidades de resposta à questão: sim (1 ponto) e não (0).  

 

 

3. O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum cadastro prévio ou login? 

O acesso facilitado a dados contábeis, de pessoal e outros relativos ao Portal da Transparência 

está previsto na legislação, como pode ser visto no Art. 2 do Decreto nº 7.185/201057, que prevê 

a disponibilização de dados em “meio eletrônico que possibilite amplo acesso público: a 

Internet, sem exigências de cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso”. O 

registro na planilha prevê sim (com pontuação 1) e não (com 0).  

 

4. O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com deficiência? 

A acessibilidade é outra variável do escopo das questões gerais de exigência legal. A Lei 

12.527/2011 especifica, em seu Art. 8 (§ 3º/VIII), que os sítios eletrônicos dos órgãos públicos 

devem garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência: “adotar as medidas 

necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos 

do art. 17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho 

de 2008”58. Para este aspecto, as alternativas de resposta são sim (1) e não (0). Esta 

acessibilidade é demonstrada por meio de símbolos, normalmente visualizados na parte 

superior dos sites, e estão relacionados à possibilidade de aumento das fontes e de contrastes, 

atalhos, assim como outros de facilitação de leitura.  

 

5. O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações quanto a despesas e 

receitas? 

O detalhamento de informações quanto a despesas e receitas no Portal da Transparência tem 

três possibilidades de pontuação. Além de sim (1 ponto) e não (0), é possível atribuir o “em 

 
57 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7185.htm. Acesso em: 6 

abr. 2020.  
58 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 26 out. 

2020.  
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parte” (0,5) quando uma das questões não é atendida. Caso, por exemplo, de uma cidade 

apresentar apenas dados de receitas, mas não de despesas. Esta obrigação dos municípios está 

prevista no Art. 48-A da Lei 131/200959.  

 

6. As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo máximo de 24 horas, como 

determina a legislação?  

A chamada Lei de Responsabilidade Fiscal (101/2000), determina, em sua seção sobre a 

transparência da gestão fiscal, “liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da 

sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 

financeira, em meios eletrônicos de acesso público”60. Os pré-testes indicaram a dificuldade de 

verificar a que termos se referia o “tempo real”. Depois foi possível identificar que o decreto 

7.185/10 definiu, como padrão mínimo a esta expressão, 24 horas (LAMBRANHO, 2010). A 

resposta a esta questão prevê sim (1), em parte (0,5) e não (0) como respostas. Assim, esta 

variável será atendida se apresentar as informações de receitas e despesas deste período ou 

atendida parcialmente quando uma das exigências for atualizada. Importante ressaltar que 

devem ser levados em conta os dias úteis (caso o levantamento seja feito no final de semana, 

deve ser consultado o último dia útil).  

 

7. O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de servidores concursados, 

comissionados, aposentados e afastados?  

A disponibilização dos dados dos servidores é determinada pela Lei de Acesso à Informação 

(12.527/201161). Nesta pesquisa, a avaliação deste aspecto se dará por meio de três 

pontuações: sim (1), quando os dados de servidores concursados, comissionados, 

aposentados e afastados estiverem disponíveis; em parte (0,5), quando apenas dois ou três 

critérios forem cumpridos; não (0) quando apenas um critério for atendido ou quando 

não há informações sobre nenhuma das classificações dos servidores.  

 

 
59 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm. Acesso em 6 abr. 2020.  
60 Lei Complementar 101/2000, Art. 48, § 1º, II. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em: 6 abr. 2020.  
61 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 6 abri. 

2020.  
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8. Os salários são divulgados nominalmente? 

Para esta questão, a pesquisa condiciona a resposta a três possibilidades: sim (1 ponto) no 

caso de a exigência ser cumprida; em parte (0,5), no caso de divulgação de apenas parte 

das categorias de servidores ativos de forma nominal; e não (0) para o caso de o município 

não disponibilizar os salários de forma nominal para nenhuma categoria. A determinação 

desta divulgação é prevista na Lei 12.527/1162 e foi reiterada pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF) (STF DECIDE..., 2015). A pontuação pode ser dada tanto para os municípios com 

listagens dos servidores e salários, quanto para os sites que disponibilizam sistemas de pesquisa.  

 

9. Há detalhamento dos salários nominais? 

O detalhamento dos salários nominais, também prevista em lei, ficou mais clara com decisão 

do STF. O relator do caso, ministro Teori Zavascki, lembrou durante a votação, realizada em 

2015, que a publicação do nome dos servidores e os valores de seus respectivos vencimentos 

brutos foi considerada “plenamente legítima” pelos ministros (STF DECIDE..., 2015).  Este 

aspecto pode ter como registro sim (1 ponto), em parte (0,5) ou não (0).  

 

10. A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  

Esta pergunta foi incluída entre os aspectos de análise da presente pesquisa porque a legislação 

(Lei Complementar n. 101/200063, Art. 48 A, I; e Lei n. 12.52764, Art. 8, §1°, III) determina 

que estas informações estejam acessíveis aos cidadãos por meio dos websites das prefeituras. 

A classificação das respostas obedece à seguinte ordem: sim (1), no caso dos dados de 

diárias e passagens estarem disponíveis; em parte (0,5) nas situações em que o município 

apresenta apenas um dos aspectos (caso, por exemplo, de disponibilizar as informações de 

diárias, mas não das passagens); não (0), quando nenhum dos dados pode ser acessado.  

 

 

 

 
62 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em 25 ago. 

2020.  
63 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em 25 ago. 2020.  
64 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 25 ago. 

2020.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm


77 

 

11. Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal da Transparência?  

De acordo com a Lei 12.52765 (Art. 8, § 3º, II), os Portais “devem possibilitar a gravação de 

relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como 

planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações”. Como nem todos os tipos de 

arquivos podem ser processados − pelos cidadãos ou por outros órgãos mediadores, como 

associações e a imprensa, este quesito prevê a pontuação de “em parte”. Assim, fica 

estabelecido: sim (1 ponto), quando o Portal da Transparência do município apresenta a 

disponibilidade de baixar os dados em dois ou mais formatos e com permissão de 

processamento66 (como txt, csv); em parte (0,5), quando são disponibilizadas apenas em 

formato proprietário (por exemplo: pdf, ppt, doc, docx, xls) e não (0) para os casos de 

nenhuma possibilidade de baixar os dados.  

 

12. A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da Transparência ou de 

outra área do site? 

Marca-se como resposta positiva quando é possível acessar pelo website as leis aprovadas do 

Município pesquisado. A questão foi formulada em atendimento ao artigo 7°, incisos II e V, da 

Lei de Acesso à Informação. A pontuação foi determinada, primeiramente, de 1 para sim e 

0 para os casos em que não havia divulgação. O “em parte”, com pontuação de 0,5, foi 

incluído durante os testes, ao verificar que algumas prefeituras tinham sistema de 

pesquisa e leis disponíveis, mas com períodos ou número de leis sem inclusão.  

 

13. O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  

A variável representada por esta pergunta foi criada a partir do Art. 8, §1º Inc. IV, da Lei 

12.527/201167, que determina a divulgação de “informações concernentes a procedimentos 

licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos 

celebrados”. As respostas previstas incluem: sim (1) para o caso de o website apresentar os 

dados de licitações e contratos; em parte (0,5), quando apenas um aspecto é atendido − 

 
65 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 25 ago. 

2020.  
66 Os formatos não proprietários, como indica o Tribunal de Contas da União no material “Cinco motivos para a 

abertura de dados na Administração Pública” (2015), são aqueles sobre os quais nenhum ente detenha controle e 

que não exijam um software pago e exclusivo para leitura dos dados.  
67 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 25 ago. 

2020.  
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caso, por exemplo, do município ter apenas os dados de licitações e não de contratos; e 

não (0) quando não forem localizadas informações sobre licitações nem sobre contratos. 

Os dados podem ser localizados tanto no site geral quanto especificamente no Portal da 

Transparência.  

 

14. Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da Transparência ou em 

outra área do site? 

A questão trata de documentos muito importantes para a gestão pública municipal: a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), a Lei Orçamentária Anual (LOA) e Plano Plurianual (PPA). 

Tem como possibilidade de respostas: Sim (1), quando os três documentos estão 

disponíveis; em parte (0, 5), quando um ou dois dos documentos podem ser acessados; e 

não (0), nos casos em que nenhuma das legislações estiver no site. Neste sentido, só 

cumprem o requisito os municípios que têm a legislação atualizada − já que alguns têm espaço 

para os documentos, mas não há a legislação atual, como demonstraram os pré-testes.  

 

15. São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas realizadas em alguma 

seção do website? 

A última pergunta da categoria Questões Gerais tem como tema as audiências públicas. O 

objetivo é verificar se as prefeituras pesquisadas disponibilizam relatórios sobre as audiências 

realizadas, relacionadas aos processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes 

orçamentárias e orçamentos e determinadas pelo Art. 48 da Lei de Transparência68. Neste caso, 

as respostas podem ser sim (1) e não (0), tendo a pesquisa envolvido todo o website, incluindo 

o Portal da Transparência. A pesquisa exploratória e os pré-testes indicam uma dificuldade 

neste quesito. A pontuação só é dada ao município que possui área definida e/ou facilidade de 

localização e atualização. Apenas uma ou duas publicações e antigas não são pontuadas.  

 

 Como demonstrado no Livro de Códigos, reforça-se, a categoria Questões Gerais busca 

investigar indicadores relativos ao cumprimento de exigência legais. No QUADRO 4, 

apresenta-se um resumo das questões, referências e pontuações definidas.  

 
68 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm. Acesso em: 25 ago. 2020.  
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QUADRO 4 – QUADRO-RESUMO DA CATEGORIA QUESTÕES GERAIS 

Pergunta Referência  Pontuação 

1. A prefeitura possui Portal da 

Transparência?  

Determinado pelo Art. 8 da 

Lei 12.527/201169. 

Sim (1) 

Não (0)  

2. Há presença de banner específico 

do Portal da Transparência ou link(s) 

em destaque na página principal do 

site da Prefeitura?  

Baseado na Lei 

12.527/201170 (Art. 7/I).   

Sim (1) 

Não (0) 

3. O acesso ao Portal da 

Transparência é realizado sem 

nenhum cadastro prévio ou login?  

Previsto no Art. 2 do 

Decreto nº 7.185/201071.  

Sim (1) 

Não (0) 

4. O Portal da Transparência possui 

acessibilidade para pessoas com 

deficiência?  

Determinado pelo Art. 8/ § 

3º/VIII da Lei 

12.527/201172.  

Sim (1)  

Não (0)  

5. O Portal da Transparência possui o 

detalhamento das informações quanto 

a despesas e receitas?  

 

Obrigação prevista no Art. 

48-A da Lei 131/200973.  

Sim (1)  

Em parte (0,5) – 

quando o 

detalhamento ocorre 

apenas para receitas ou 

despesas.  

Não (0) 

6. As informações de receitas e 

despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina 

a legislação (em dias úteis)?  

 

Determinado pela Lei 

Complementar 101/200074 

(Art. 48, § 1º, II).   

Sim (1) 

Em parte (0,5) – 

quando apenas um dos 

quesitos tem 

atualização no período 

determinado.  

Não (0) 

7. O Portal da Transparência 

possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, 

comissionados, aposentados e 

afastados?  

 

Baseado na Lei 

12.527/201175 (e em 

decisão do STF76).  

Sim (1)  

Em parte (0,5) – 

quando há ausência de 

algumas das 

informações. Por 

exemplo, apenas a 

disponibilidade de 

dados de servidores 

 
69 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 26 out. 

2020. 
70 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em 26 out. 

2020.  
71 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7185.htm. Acesso em: 6 

abr. 2020.  
72 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 26 out. 

2020. 
73 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm. Acesso em 6 abr. 2020.  
74 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em: 6 abr. 2020.  
75 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 6 abri. 

2020.  
76 Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=290103. Acesso em: 11 

fev. 2020.  
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em atividade e 

concursados.  

Não (0) 

 

8. Os salários são divulgados 

nominalmente?  

 

Baseado na Lei 

12.527/201177 (e em 

decisão do STF78). 

Sim (1) 

Em parte (0,5) – 

quando os salários 

nominais não incluem 

todas as categorias de 

servidores ativos.   

Não (0) 

9. Há detalhamento dos salários 

nominais?  

Baseado na Lei 

12.527/201179 (e em 

decisão do STF80). 

Sim (1)  

Em parte (0,5) – o 

detalhamento dos 

salários nominais não 

compreende todas as 

categorias de 

servidores ativos.  

Não (0) 

10. A Prefeitura divulga dados sobre 

passagens e diárias?  

 

Determinado pela Lei 

Complementar n. 

101/200081, Art. 48 A, I; e 

Lei n. 12.52782, Art. 8, §1°, 

III.  

Sim (1) 

Em parte (0,5) – 

quando apenas uma 

das informações é 

disponibilizada. Por 

exemplo, apenas 

diárias.   

Não (0) 

11. Há possibilidade de fazer 

download de dados por meio do 

Portal da Transparência?    

Determinado pelo Art. 8, § 

3º, II da Lei 12.52783.  

Sim (1) − quando o 

Portal da 

Transparência do 

município apresenta a 

disponibilidade de 

baixar os dados em 

dois ou mais formatos 

e com permissão de 

processamento.  

Em parte (0,5) − 

quando são 
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disponibilizadas 

apenas em formato 

proprietário.  

Não (0) − para os casos 

de nenhuma 

possibilidade de baixar 

os dados. 

12. A legislação do município é 

disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do 

site? 

 

Em atendimento ao artigo 

7°, incisos II e V, da Lei de 

Acesso à Informação. 

Sim (1)  

Em parte (0,5) – 

quando o site permite 

acesso à legislação, 

mas há problemas com 

acessos a todas as leis.  

Não (0) 

13. O município dá acesso a 

informações sobre licitações e 

contratos?  

 

Art. 8, §1º Inc. IV, da Lei 

12.527/201184.  

Sim (1)  

Em parte (0,5) – 

quando apenas um dos 

quesitos é atendido. 

Por exemplo, a cidade 

disponibiliza apenas as 

licitações, mas não os 

contratos.  

Não (0) 

14.  Documentos da LDO, LOA e 

PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do 

site? 

 

Determinado pelo Art. 48 

da Lei 101/2000.  

Sim (1)  

Em parte (0,5) – 

quando apenas um ou 

dois dos documentos 

estão disponíveis. 

Não (0) 

15. São disponibilizadas atas ou 

relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do 

website? 

Art. 48 da Lei de 

Transparência85. 

Sim (1)  

Não (0) 

 

Pontuação máxima da categoria   15  

 
FONTE: Elaborado pela autora (2020).  

 

- CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

A categoria Acesso à Informação também possui 15 perguntas (de 16 a 30), 

possibilitando 15 pontos, e envolve a possibilidade de contato e acompanhamento online dos 

pedidos de informação, esclarecimentos sobre como funcionam e prazos, entre outros. Desta 

forma, esta categoria compreende questões relacionadas com as áreas específicas dos sites para 

 
84 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 25 ago. 

2020.  
85 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm. Acesso em: 25 ago. 2020.  
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o e-SIC, mas também outras observações em todo o website − é o caso da divulgação da 

estrutura organizacional e indicação de competências das secretarias, assim como endereços e 

telefones para o atendimento ao público de uma forma geral. As questões foram baseadas na 

Lei 12.527/11 e no Decreto 7.724/2012. O segundo, apesar de tratar da instância federal, é um 

parâmetro importante para o desenvolvimento de legislações municipais, a exemplo do que 

indica o Guia Brasil Transparente (CGU, 2013). As definições das questões são apresentadas a 

seguir (os exemplos do Livro de Códigos para cada uma delas estão disponíveis no Apêndice 

D).  

 

16. Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-SIC”? 

Indica se há espaço específico definido para os pedidos de Acesso à Informação, como previsto 

pela Lei 12.527/1186 (Art. 10, § 2º: “Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar 

alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na 

internet”). A pergunta tem como opções de pontuação 1 (no caso da existência) e 0 (para 

os sites que não apresentam essa opção). Os pré-testes indicaram que algumas prefeituras 

optam por trabalhar com o acesso à informação juntamente com a ouvidoria. Nestes casos, a 

pesquisadora deve registrar nas observações a adoção deste procedimento.  

 

17. Há banner padrão da LAI na página principal do site para identificar a seção de Acesso à 

Informação? 

A utilização de banner padrão é prevista na legislação para o âmbito do governo federal 

(Decreto 7.724/201287) mas para esta pesquisa, foi indicada também como referência para os 

municípios a partir da Lei 12.527/201188, ao tratar da “orientação sobre os procedimentos para 

a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a 

informação almejada” (Art. 7/I). Leva-se em conta, portanto, que a visibilidade é essencial. 

Como na questão anterior, a possibilidade de resposta a esta pergunta é de 1 (no caso de 

utilização da imagem padrão) e 0 (caso não seja utilizada pela prefeitura pesquisada).  

 
86 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 7 abr. 

2020.  
87 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm. Acesso em 26 
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18. É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a informação? 

É relevante que, além de identificar o local, a prefeitura dê condições ao cidadão para que a 

solicitação seja realizada. Por isso, as questões formuladas compreendem esta indicação de 

texto informativo. A pergunta tem como possibilidade de resposta sim (1 ponto) e não (0).  

 

19. O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado sem nenhum cadastro 

prévio ou login? 

A pergunta tem como respostas sim (1) e não (0). Nesta questão, é importante esclarecer que 

a questão está relacionada ao acesso à área do e-SIC ou, dito de outro modo, à primeira página, 

onde estão, por exemplo, indicações, telefones e outras informações sobre o sistema. Não diz 

respeito ao efetivo processo de solicitação, quando há exigência de fazer um cadastro para que 

o órgão público possa dar o retorno necessário. Além disso, Art. 10, § 1º, traz que “para o acesso 

a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências 

que inviabilizem a solicitação”.  

 

20. Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? 

Quando a prefeitura disponibilizar uma linha específica de telefone para o atendimento 

do e-SIC, a pontuação é de 1. Caso não seja verificado no site, a pontuação é zero. A 

indicação deste aspecto pode ser verificada na 12.527/201189. 

 

 

21. É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   

A disponibilidade de um e-mail de contato da e-SIC também é prevista na 12.527/201190. A 

questão tem duas opções de resposta: sim (1 de pontuação) e não (0).  
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22. É disponibilizado formulário online para solicitação de informação? 

A questão foi elaborada com base nas pesquisas exploratórias, ao verificar a existência da 

ferramenta em municípios do corpus, na exigência para os órgãos federais por meio do Decreto 

7.724/201291, e com base nos trabalhos de Rodrigues (2016) e Pinho (2008). A pergunta tem 

como possibilidade de registro sim (1 ponto) e não (0).  

 

23. Há possibilidade de acompanhar a solicitação? 

Como a legislação indica a emissão de protocolo ao cidadão (Lei 12.527/201192), é importante 

também que os órgãos possibilitem ainda acompanhar o processo de solicitação por meio destes 

dados. Nesta questão, a pontuação também é de 1 para sim e de 0 para não.  

 

 

24. A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há possibilidade de escolher a forma 

de receber os dados? 

Dar opções das formas de recebimento de dados é importante para facilitar o acesso ao cidadão 

e foi desenvolvida baseada Art. 11 da Lei 12.527/201193. A pergunta tem como possibilidade 

de registro: sim e não, ou seja, 1 ponto quando realizada pela prefeitura e 0 quando não 

for identificada a possibilidade durante a navegação orientada.  

 

 

25. O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos pedidos de Acesso à 

Informação?  

A Lei de Acesso à Informação94 estabelece prazos para o retorno ao cidadão. E é direito dele 

que, ao buscar estes dados por meio dos sites das prefeituras, seja informado dos prazos que 

são estabelecidos pela legislação. Foi a partir deste entendimento que esta pergunta foi incluída 

na categoria, prevendo sim (1 ponto) e não (0) como respostas possíveis.  
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26. Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de informação? 

Esta pergunta foi desenvolvida para a pesquisa seguindo o raciocínio da questão anterior, já que 

a Lei 12.527/1195 indica, na Seção II (Capítulo III − do procedimento de acesso à informação), 

como funcionam os prazos e procedimentos dos recursos que, entende-se, devem ser 

informados à população no momento da solicitação. A possibilidade de resposta é sim e não, 

com pontuação respectiva de 1 e 0. Reforça-se que esta dissertação teve sua coleta realizada 

por meio da observação dos websites, não do pedido de informação propriamente dito.  

 

27. São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos de acesso à informação? 

A divulgação de relatórios estatísticos é prevista na Lei 12.527/201196 (Art. 30/III): “relatório 

estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, 

bem como informações genéricas sobre os solicitantes”. Desta forma, o registro de resposta 

pode se dar por sim (1 ponto) ou não (0).  

 

28. São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente realizadas (FAQ)?  

O questionamento realizado por um cidadão pode ser a dúvida também de outro morador da 

cidade. Esta variável busca, então, verificar se os sites dispõem de respostas às perguntas mais 

frequentes da sociedade (como previsto na Lei 12.527/201197, Art. 8, § 1º, VI). Esta 

verificação, que prevê sim (1) ou não (0) como registro, deve ser realizada no site de uma 

forma geral e não apenas na área de Acesso à Informação, visto que sem especificação de local 

na legislação, o aspecto pode ser cumprido em outra página do website.  

 

29. O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação de secretarias) e 

competências? 

O aspecto mostra-se importante para que a população possa, por meio do website, ter acesso à 

estrutura organizacional − quais são as secretarias e/ou departamentos e suas competências. O 

 
95 Também disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 
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indicador foi incluído devido à exigência determinada na Lei 12.527/201198 (Art. 8, § 1º, I) e 

prevê três possibilidades de pontuação: Sim (1), quando o site apresentar as secretarias e 

competências de todos os órgãos indicados; em parte (0,5), quando um só dos quesitos é 

preenchido, caso, por exemplo, da disponibilidade de informação sobre a estrutura, sem 

descrição das competências ou ainda quando apenas parte das secretarias tem a 

competência descrita; não (0), nos casos em que não há descrição da estrutura 

organizacional.  

 

30. São disponibilizados endereços e telefones das respectivas unidades e horários de 

atendimento ao público?   

A legislação de transparência prevê o atendimento a questões mais simples, como essa, mas 

ainda assim relevantes para o dia o dia da população. As apresentações de endereço e telefones 

das unidades, do mesmo modo que horários de atendimento ao público, são previstas pelo Art. 

8 (§ 1º, I) da Lei 12.527/2011. A questão tem como respostas: Sim (1), casos em que todos 

os itens são cumpridos, em parte (0,5) quando os dados apresentados dizem respeito a 

apenas algumas secretarias; não (0), quando a navegação indicar a ausência de endereços, 

telefones e horários de atendimento.  

 

Os indicadores de análise da categoria Acesso à Informação, como pode ser verificado, 

foram construídos a partir da possibilidade de visualização por meio da navegação orientada, 

não incluindo, por exemplo, a solicitação de dados para investigação de retornos dados pelas 

prefeituras. Isso ocorreu em virtude do tempo de execução previsto para a presente pesquisa. O 

QUADRO 5 apresenta, de forma resumida, todas as questões, referências e pontuações 

previstas para esta categoria.  

 

QUADRO 5 – QUADRO-RESUMO DA CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO 

Pergunta Referência Pontuação 

16. Há Seção específica denominada 

“Acesso à Informação” ou “e-SIC”?  

Previsto pela Lei 12.527/1199.  Sim (1)  

Não (0) 
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17. Há banner padrão da LAI na 

página principal do website para 

identificar a seção de acesso à 

informação?  

Indicado pela Lei 

12.527/2011100 (Art. 7/I). 

Sim (1)  

Não (0) 

18. É disponibilizado texto 

informativo sobre como solicitar a 

informação?  

Indicado pela Lei 

12.527/2011101 (Art. 7/I). 

Sim (1)  

Não (0) 

19. O acesso à área do e-SIC ou de 

Acesso à Informação é realizado sem 

nenhum cadastro prévio ou login? 

Baseada na Lei 

12.527/2011102 e Pinho 

(2008).  

Sim (1)  

Não (0) 

20. Há telefone específico para o 

atendimento do e-SIC? 

Indicada na Lei 

12.527/2011103. 

Sim (1)  

Não (0) 

21. É indicado e-mail específico para 

o atendimento do e-SIC?   

Indicada na Lei 

12.527/2011104. 

Sim (1)  

Não (0) 

22. É disponibilizado formulário 

online para solicitação de 

informação?  

Baseado no Decreto 

7.724/2012105, Rodrigues 

(2016) e Pinho (2008).  

Sim (1)  

Não (0) 

23. Há possibilidade de acompanhar a 

solicitação?  

Baseada na Lei 

12.527/2011106. 

Sim (1)  

Não (0) 

24. A seção de Acesso à Informação 

ou e-SIC indica que há possibilidade 

de escolher a forma de receber os 

dados?  

Baseado no Art. 11 da Lei 

12.527/2011107. 

Sim (1)  

Não (0) 

25. O site indica os prazos de retorno 

para o cidadão por meio dos pedidos 

de Acesso à Informação?  

Desenvolvida a partir da Lei 

12.527/2011108. 

Sim (1)  

Não (0)  

26. Há esclarecimentos sobre como 

realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Desenvolvida a partir da Lei 

12.527/2011109. 

Sim (1)  

Não (0) 
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27. São divulgados os relatórios 

estatísticos anuais sobre os pedidos de 

acesso à informação?  

Determinado pela Lei 

12.527/2011110 (Art. 30/III).  

Sim (1)  

Não (0) 

28. São divulgadas perguntas e 

respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Determinado pela Lei 

12.527/2011111 (Art. 8, § 1º, 

VI).  

Sim (1)  

Não (0) 

29.  O site possui registros da 

estrutura organizacional (com 

indicação de secretarias) e 

competências?  

Determinado pela Lei 

12.527/2011112 (Art. 8, § 1º, 

I). 

Sim (1)  

Em parte (0,5) – 

quando um só dos 

quesitos é 

preenchido, caso, 

por exemplo, da 

disponibilidade de 

informação sobre a 

estrutura, sem 

descrição das 

competências.  

Não (0) 

30. São disponibilizados endereços e 

telefones das respectivas unidades e 

horários de atendimento ao público?   

Determinado pela Lei 

12.527/2011113 (Art. 8, § 1º, 

I). 

Sim (1)  

Em parte (0,5) – 

quando os dados 

apresentados dizem 

respeito a apenas 

algumas 

secretarias.   

Não (0) 

Pontuação máxima da categoria   15  

 
FONTE: Adaptado de Rodrigues (2016), com inclusões verificadas na pesquisa exploratória e na legislação. 

 

4.4.3 A Dimensão Iniciativas além das exigências legais 

 Esta dimensão é formada por duas categorias: a) Informações que facilitem o acesso ou 

o entendimento de serviços e dados; b) Canais de comunicação/interação com a população. Os 

aspectos previstos não dizem respeito a questões obrigatórias determinadas pela legislação, mas 

ao desenvolvimento de práticas e ações que podem ampliar a transparência dos governos 

municipais por meio de seus websites. Em virtude disso, como já apresentado, a pontuação de 

cada quesito vai de 0 (não existe) a 2 (existe), com a possibilidade de 1 ponto caso a iniciativa 
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seja apresentada em parte. Cada uma das categorias possui 15 perguntas e, portanto, a 

pontuação máxima prevista para a dimensão é de 60 pontos.  

Nestas duas categorias, a preponderância da análise será nos sites gerais das prefeituras 

− mas há a possibilidade de que aspectos dos Portais da Transparência sejam incluídos. É o 

caso, por exemplo, de ferramentas de acompanhamento de obras, que algumas prefeituras 

incluem dentro do Portal, o que pode ser verificado nos pré-testes. Outras optam inclusive por 

indicar os responsáveis pelas Secretarias por meio dos Portais de Transparência. Assim, como 

nas etapas anteriores de observação orientada, a indicação é que o site como um todo seja 

analisado em busca das respostas às questões elaboradas.  

 

- CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM ACESSO OU ENTENDIMENTO DE 

DADOS 

A primeira categoria da Dimensão Iniciativas além das exigências legais, tem o objetivo 

de verificar de que forma as prefeituras apresentam informações que podem ser consideradas 

relevantes para os cidadãos e para a transparência do município. Inclui, como o título indica, 

esclarecimentos que facilitem o acesso ou entendimento de serviços e dados − caso de manuais, 

cartilhas ou vídeos explicativos sobre o funcionamento dos sistemas do Portal da Transparência 

ou do e-SIC. Contempla ainda questões relativas às notícias, aos conselhos municipais e 

informações institucionais. As 15 perguntas desta categoria (de 31 a 45), com suas respectivas 

aplicações na pesquisa, são apresentadas a seguir.  

 

31. São fornecidas informações históricas sobre o município? 

O indicador foi incluído na pesquisa em um entendimento de que as informações históricas 

apresentadas em websites de prefeituras são importantes para o conhecimento dos cidadãos. Em 

um debate mais amplo sobre este tema, Junior e Reisdorfer (2019), ao estudar os textos 

históricos de sites das prefeituras de Foz do Iguaçu-PR e Altamira-PA, os incluem no rol do 

campo de novas produções de narrativa histórica. E, portanto, fonte histórica relevante. A 

resposta a esta questão tem duas possibilidades: sim (com pontuação 2) e não (com 0).  
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32. São fornecidas informações sobre indicadores do município? 

A disponibilização de indicadores sobre os municípios em seus websites, defendem Marengo e 

Diehl (2011), pode ser um recurso para auxiliar no processo de prestação de contas e avaliação 

do desempenho da gestão municipal. Os pesquisadores estudaram o tema em municípios do Rio 

Grande do Sul, avaliando indicadores não-econômicos. Relevante destacar que eles consideram 

que o uso de indicadores não financeiros pode dar ao gestor uma visão de longo prazo, 

influenciando também os indicadores financeiros. Sobre os indicadores financeiros da cidade, 

é possível ainda inferir a sua importância para possíveis novos investimentos. Nesta pesquisa, 

o objetivo é verificar a presença de indicadores de uma forma geral, sem a necessidade de 

especificação de serem financeiros ou não. Portanto, a pontuação é de 2 em caso de presença 

e 0 em caso de ausência de indicadores.  

 

33. Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre procedimentos (acesso ao Portal da 

Transparência ou e-SIC, por exemplo)? 

Como já apresentado, a legislação de transparência determina a divulgação de uma série de 

dados e especifica algumas formas de contato com o setor público. Esta questão foi elaborada 

levando em conta a importância de esclarecer os caminhos que o cidadão deve percorrer para 

encontrar algum dado ou fazer sua solicitação. O indicador está alinhado com a ideia de que o 

volume de dados pode levar pessoas com menos habilidades a ficarem perdidas em 

transparência (CICATIELLO; DE SIMONE; GAETA, 2018). O registro da presença de 

manual, cartilha ou tutorial deve ser registrada quando há alguma iniciativa da prefeitura 

pesquisada. O ideal, entende-se, é que o recurso fosse utilizado para mais de uma área 

concernente à transparência, mas a intenção aqui é destacar as iniciativas que já são realizadas. 

A pontuação prevista é de 2 para presença e de 0 para ausência.  

 

34. Há manual de navegação ou mapa do site? 

Como a questão anterior, esta foi incluída para a navegação orientada como indicativo da 

preocupação das prefeituras em organizar as informações e, portanto, facilitar seu acesso. A sua 

relevância pode ser verificada durante a pesquisa exploratória e nos pré-testes. Ela tem como 

pontuações possíveis: 2 (no caso de presença) e 0 (no caso de ausência).  
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35. O site possui informações sobre a existência dos conselhos municipais? 

A instituição dos conselhos municipais, aponta Santos (2002), assumiu uma enorme relevância 

para o cenário político-institucional brasileiro em virtude de alguns fatores. Um deles é que as 

leis federais que regulamentam estes conselhos relacionam diretamente a transferência de 

recursos com a existência destes canais de participação. Ele cita ainda a possibilidade de 

participação de uma grande diversidade de atores sociais: “Tal fato aponta para a possibilidade 

de incorporação, na esfera pública, de interesses plurais, não só vinculados à dimensão de 

classe, como também à qualidade de vida, meio ambiente, gênero, etnia, deficientes físicos, 

etc.” (SANTOS, 2002, p. 98). Com base nestes debates, o indicador estabelecido na presente 

pesquisa como forma de destacar a importância do conhecimento, pelo cidadão, da existência 

destes conselhos. A questão, desta forma, tem duas possibilidades de resposta: sim (2) e 

não (0).  

 

36. Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a estrutura e funcionamento? 

Ainda de acordo com o contexto apresentado na questão anterior, da importância que os 

conselhos passaram a ter após a Constituição de 1988 (SANTOS, 2002), esta outra questão 

mais específica visa analisar se a população consegue ter acesso aos dados sobre a estrutura e 

funcionamento dos conselhos − o que representa, em um segundo momento, saber por quem 

estão sendo debatidas as políticas públicas de diversas áreas em seu município. A pontuação 

nesta questão é de 2 para os casos de presença, 1 quando parte dos conselhos existentes 

tem informações divulgadas e de 0 nas cidades em que estes dados não estão acessíveis nos 

sites.  

 

37. O site possui área de notícias?  

Santos, Carniello e Oliveira (2013) consideram que a comunicação da administração municipal 

é uma característica intimamente conectada à democracia e que o contexto comunicacional 

baseado na linguagem digital multiplica suas potencialidades de conexão com os munícipes. 

As notícias dos sites, então, foram incluídas na presente pesquisa em virtude de sua 

possibilidade de conexão, como apontam os pesquisadores citados anteriormente, mas também 

em um entendimento de que possuem características com grande potencial para a transparência 

– levando em consideração a sua estruturação em formato jornalístico, o que carrega a 
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possibilidade de repassar informações de forma contextualizada e simples aos cidadãos. Além 

disso, segundo Almada (2017), uma das seções mais acessadas dos portais governamentais 

(tanto por jornalistas quanto por cidadãos) é a seção de notícias. A pontuação deste indicador 

é de 2 (no caso de presença) e 0 (quando o site não apresentar notícias).  

 

38. Há espaço destinado às notícias na página principal? 

A presença das notícias de forma destacada na página principal dos sites pesquisados, defende-

se, pode potencializar as possibilidades de acesso aos cidadãos às informações do que ocorre 

na administração pública municipal. A questão foi criada também verificando a importância 

dada a estes espaços pelas prefeituras durante a pesquisa exploratória e os pré-testes. O 

indicador tem pontuação de 0 (resposta não) e 2 (para sim).  

 

39. As notícias são publicadas com frequência? 

A questão, diretamente relacionada às argumentações já apresentadas nas anteriores, 

compreende a identificação da frequência de publicações de notícias. Isso porque, 

considerando-se como um importante recurso de acesso a informações e esclarecimentos, torna-

se relevante também saber com que periodicidade são publicadas. Para esta pergunta, foram 

estabelecidas três possibilidades de respostas: Sim (2 pontos), quando as notícias são 

publicadas em todos os dias úteis; em parte (1), quando publicadas com frequência 

semanal; e não (0), nos casos em que a frequência de publicação é superior a uma semana. 

Para este exame, a verificação compreende as notícias publicadas nos 10 dias anteriores à coleta 

de dados.  

 

 

40. O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e áudios? 

A pergunta está relacionada com a visualização do esforço e investimento das administrações 

municipais em outras formas de notícias nos websites, que podem chamar a atenção dos 

cidadãos e/ou facilitar o entendimento. Para esta questão, a possibilidade de resposta é de 

sim (2) ou não (0). A pontuação máxima pode ser atribuída caso uma das opções seja realizada, 

como a disponibilização apenas de vídeos.  
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41. Há seção ou página do site com informações sobre o funcionamento do governo, tramitação 

de leis, elaboração de orçamento? 

A pergunta foi desenvolvida a partir do trabalho de Amorim (2012) e com a compreensão de 

que os sites, como caminho para divulgar informações de utilidade pública (JAMBEIRO; 

BORGES; SOBREIRA, 2007), poderiam ser utilizados para o entendimento destas questões 

que são tão significativas para os municípios e têm impactos diretos na vida das cidades. Uma 

possibilidade, por exemplo, seria a divulgação por meio dos sites de explicações sobre como 

são feitas e o que representam leis como a LDO, LOA e PPA. Importante ressaltar que estes 

esclarecimentos não devem ser considerados dentro da aba de notícias, cuja avaliação já possui 

indicadores próprios. As respostas são: sim (2 pontos) e não (0).  

  

42. O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? 

Incluiu-se esta questão no estudo a partir de pesquisas empíricas anteriores, mas também 

considerando a própria importância dada a esta função pelos gestores públicos. Como explica 

Lahorgue (2002, p. 56),  

As obras, principalmente as de grande porte e visibilidade, costumam angariar 

prestígio entre a população porque normalmente são percebidas como algo ligado ao 

“progresso” e a “modernidade”, além de associadas ao empreendedorismo dos 

governantes identificados como responsáveis por elas. 

 

É importante esclarecer, entretanto, que além desta visibilidade política, o acompanhamento de 

obras realizadas por uma administração municipal pode representar uma forma de fiscalização 

para os cidadãos. A variável apresenta como alternativas sim (2 pontos) e não (0).  

 

43. As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos contratos, aditivos e 

responsáveis?  

Nos municípios em que ferramenta de acompanhamento de obras está disponível, é importante 

que, mais do que ter acesso ao que está sendo feito e aos prazos, o cidadão possa avaliar as 

obras também com relação aos contratos − valores, aditivos e empresas responsáveis. Ou seja, 

como estão sendo realizados os investimentos públicos. Assim, a pergunta foi incluída tendo 

como possibilidade de respostas sim (2) e não (0).  
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44. Há local com informações sobre agenda/datas das audiências públicas? 

A questão também busca verificar a presença (2 pontos) ou ausência (0) do indicador. 

Incluída por meio do entendimento de que a participação dos cidadãos em audiências públicas 

só será possível com ampla divulgação, o intuito é verificar se o site possui um local específico 

para estas informações − portanto, não inclui a apresentação de datas de audiências de forma 

mais esparsa nas notícias. Já que a transparência também se aplica aos processos eleitorais 

conduzidos pela administração, às audiências públicas e às comissões internas da administração 

(AMORIM, 2012).  

 

45. A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   

A comunicação com o público tem como uma das ferramentas citadas por Amorim (2012) a 

agenda de compromissos das autoridades municipais. A pergunta foi inspirada ainda no 

trabalho de Almada (2017), que inclui nos aspectos analisados de sua pesquisa em países a 

publicação da agenda pública do chefe do Poder Executivo. Mesmo com foco em outro nível 

governamental, segue-se a mesma ideia de que é importante que os cidadãos tenham acesso à 

agenda de seu maior representante no município. As pontuações previstas são de sim (2 

pontos) e não (0).  

 

Na sequência, por meio do QUADRO 6, apresenta-se um resumo das questões, 

referências e pontuações da categoria Informações que facilitem acesso ou entendimento de 

dados:  

 

QUADRO 6 – QUADRO-RESUMO DA CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM ACESSO OU 

ENTENDIMENTO DE DADOS 

Pergunta Referências  Pontuação 

31. São fornecidas informações 

históricas sobre o município? 

Amorim (2012); Junior e 

Reisdorfer (2019) 

Sim (2)  

Não (0) 

32. São fornecidas informações sobre 

indicadores do município? 

Marengo e Diehl (2011) Sim (2)  

Não (0) 

33. Há manuais, cartilhas ou tutoriais 

que explicam sobre procedimentos 

(acesso ao Portal da Transparência ou 

e-SIC, por exemplo)?  

Amorim (2012); Rodrigues 

(2016)  

Sim (2)  

Não (0) 
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34. Há manual de navegação ou mapa 

do site?  

Pinho (2008); Amorim 

(2012); Rodrigues (2016) 

Sim (2)  

Não (0) 

35. O site possui informações sobre a 

existência dos conselhos municipais?  

 

Amorim (2012); Rodrigues 

(2016); Almada (2017); 

Santos (2002)  

Sim (2)  

Não (0) 

36. Os dados sobre os conselhos 

incluem informações sobre a estrutura 

e funcionamento?  

 

Amorim (2012); Rodrigues 

(2016); Almada (2017); 

Santos (2002)  

Sim (2)  

Em parte (1) – 

quando parte dos 

conselhos 

existentes têm 

informações 

divulgadas.  

Não (0) 

37. O site possui área de notícias?  

 

Almada (2017); Santos, 

Carniello e Oliveira (2013) 

Sim (2)  

Não (0) 

38. Há espaço destinado às notícias na 

página principal?  

Pesquisas exploratórias Sim (2)  

Não (0) 

39. As notícias são publicadas com 

frequência?  

Pesquisas exploratórias Sim (2) – quando 

publicadas em 

todos os dias úteis  

Em parte (1) – 

quando publicadas 

com frequência 

semanal 

Não (0) – quando 

publicadas com 

frequência superior 

a uma semana 

40. O website possui outras 

ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios?  

Pesquisas exploratórias  Sim (2)  

Não (0) 

41. Há seção ou página específica do 

site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação 

de leis, elaboração de orçamento?  

Amorim (2012)  Sim (2)  

Não (0) 

42. O website disponibiliza ferramenta 

de acompanhamento de obras?  

Rodrigues (2016); Pinho 

(2008); Lahorgue (2002) 

Sim (2)  

Não (0) 

43. As informações sobre obras 

incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Pesquisas exploratórias  Sim (2) 

Não (0) 

44. Há local com informações sobre 

agenda/datas das audiências públicas?  

Amorim (2012); Rodrigues 

(2016) 

Sim (2)  

Não (0) 

45. A agenda do prefeito é publicada e 

está atualizada?   

Amorim (2012); Almada 

(2017)  

Sim (2)  

Não (0) 

Pontuação máxima da categoria   30  

 
FONTE: Elaborado pela autora (2020), a partir das referências indicadas.  
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- CATEGORIA CANAIS DE COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO 

A segunda categoria da Dimensão Iniciativas além das exigências legais, colabora com 

a análise ao tratar de canais de comunicação e interação do poder público com a sociedade. Por 

isso, as perguntas dizem respeito aos meios utilizados pelas prefeituras para receber as 

demandas, reclamações ou sugestões dos cidadãos, assim como possibilidades de avaliações, 

denúncias e caminhos para a responsabilização. Isto posto, as perguntas (de 46 a 60) são 

apresentadas em detalhes na constituição do Livro de Códigos (exemplos de todas as questões 

estão disponíveis no Apêndice D). E, na sequência, quadro representa resumo das questões, 

referências e suas respectivas pontuações.  

 

46. Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão disponíveis na Página 

Principal? 

A questão, apesar de parecer simples, pode fazer a diferença no diz respeito ao acesso à 

prefeitura. Ao indicar em sua página inicial estes dados, o Executivo facilita o contato do 

cidadão − tanto por telefone quanto presencialmente. A pergunta tem três possibilidades de 

respostas: sim (2), quando o órgão disponibiliza tanto endereço quanto telefone na página 

principal do site; em parte (1), quando apenas o telefone ou o endereço está disponível; 

não (0), nos casos em que os dois dados não são verificados na página de abertura.  

 

47. Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página principal? 

A possibilidade de visualizar um e-mail logo na página principal do website é entendida, neste 

estudo, como outra facilidade de contato do cidadão com a prefeitura de sua cidade. O quesito, 

que tem como pontuação 2 (para presença) e 0 (para ausência), pode ser importante para 

que a população opte por fazer um contato online com a prefeitura.  

 

48. Há link para informações de Secretarias a partir da Página Principal? 

A prefeitura desempenha as suas funções por meio de um aparelho administrativo constituído 

por órgãos e entidades “cuja configuração se orienta segundo as especificidades locais em 

termos de necessidades de oferta de bens e serviços público” (KLERING et al., 2011). Neste 

sentido, pode-se destacar as secretarias municipais, que funcionam para cumprir os serviços em 
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suas áreas específicas. Por isso, a inclusão desta questão na pesquisa, de forma a verificar o 

destaque dado às secretarias dentro do website. A pergunta tem como pontuação 2 para a 

presença de informações sobre as secretarias a partir da página principal e 0 caso não 

sejam localizadas.  

 

49. Há dados sobre responsáveis pelas Secretarias? 

Conhecer quem está à frente destes setores importantes para o funcionamento das prefeituras é 

considerado relevante para este estudo, já que alguns teóricos, como Marques (2016), incluem 

no conceito de transparência a questão da responsabilização. Saber quem são os agentes, induz-

se, colaboraria com esse caminho de fiscalização. A variável apresenta três possibilidades de 

registro: sim (2 pontos); em parte (1 ponto), nos casos em que as informações não 

contemplam todas as Secretarias apresentadas; e não (0).  

 

50. São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos responsáveis pelas pastas? 

Seguindo-se o mesmo raciocínio de mais facilidade de acesso empreendido na questão sobre o 

e-mail na página principal, esta pergunta visa verificar se os e-mails das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas estão disponíveis no site. Para ela, são possíveis três registros: sim 

(2); em parte (1), quando as informações não contemplam todas as Secretarias 

apresentadas; não (0).  

 

51. Os links das redes sociais são divulgados no site? 

Há expectativas de que as redes sociais digitais possam aprimorar a comunicação entre 

instituições públicas e cidadãos e, consequentemente, ampliar a transparência pública – em 

virtude de baixo custo, linguagem informal e possibilidade de chamar os usuários à participação 

política (KNIESS, 2019). Por isso, esta pesquisa busca identificar a presença das prefeituras 

pesquisadas nas redes sociais, a partir da identificação da divulgação destas plataformas dentro 

de seus sites. Assim, a resposta para esta questão compreende sim (2) e não (0).  
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52. Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? 

A dimensão, de forma geral, visa buscar boas iniciativas e ações, que podem ser representadas 

pela utilização de novas ferramentas de contato com os cidadãos, como os chats. O atendimento 

online direto é entendido nesta pesquisa como um exemplo de nova prática possível. Tem como 

possibilidade de registro sim (2) e não (0).  

 

53. Há informações sobre Ouvidoria presencial?  

A Ouvidoria é descrita por Rodrigues (2016) como “um canal importante entre os cidadãos e 

as prefeituras, uma ponte que possibilita ao cidadão realizar pedidos, reclamações, sugestões e 

elogios através de um serviço aberto e único”. Por isso, a inclusão de questões relativas a ela 

na presente pesquisa. Esta primeira pergunta sobre o tema diz respeito ao atendimento 

presencial da ouvidoria. A divulgação de informações sobre os locais de atendimento da 

Ouvidoria, entende-se, pode facilitar o acesso pelos cidadãos. A questão tem como possíveis 

respostas sim (2) e não (0).  

 

54. Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por meio do site?  

Ser ouvido pelo órgão público sem a necessidade de ir presencialmente até alguma secretaria 

ou departamento certamente é uma facilidade para o cidadão. Por isso, esta pesquisa busca 

verificar se as prefeituras pesquisadas oferecem esta ferramenta à população. Teixeira (2015) 

indica dois parâmetros que considera importantes ao se pensar as estratégias das ouvidorias. O 

primeiro, explica, se relaciona com o fato de que nenhum cidadão deve se sentir excluído ou 

intimidado a procurar o órgão. O segundo trata da variedade de formas de contato, com 

diferentes canais de comunicação do cidadão com a ouvidoria e da ouvidoria com o cidadão. 

Neste indicador, as possibilidades de registro também são de sim (2 pontos) e não (0).  

 

55. Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção ou exercício abusivo do 

cargo?  

A pergunta retoma o debate da responsabilização vinculada à transparência. O acolhimento de 

denúncias de corrupção ou exercício abusivo do cargo pelas ouvidorias − e por meio do site − 

sugere um caminho para que as prefeituras recebam estes casos sem que os moradores 
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denunciantes tenham que fazer um contato direto − muitas vezes, com os pares de quem 

procuram denunciar. Os registros para esta questão são de 2 pontos para sim ou de 0 para 

não.  

 

56. Há informações sobre o tratamento dado às demandas encaminhadas por meio da 

Ouvidoria?  

Esclarecer de que forma serão tratadas as informações recebidas por meio da Ouvidoria é muito 

importante, uma vez que para que haja engajamento dos cidadãos é necessário que tenham 

motivação − que compreende senso de responsabilidade, mas também confiança nas 

instituições e a crença de que a participação será devidamente considerada e que fará diferença 

(MARQUES, 2008). Sem informações sobre o tratamento que será dado aos pedidos, sugestões 

e reclamações, esta motivação certamente é menor. Desta forma, as respostas possíveis são: 

sim (2) e não (0).  

 

57. A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas prioritárias (como 

saúde e educação)? 

Alinhada com o trabalho de Amorim (2012), a questão foi incluída para verificar se há 

ouvidorias separadas para os temas considerados mais críticos ou com maior demanda, caso de 

saúde ou educação. Como a questão da identificação de demandas pode variar em cada 

município, a resposta sim foi marcada em todos os casos em que o Executivo apresentou uma 

divisão para o recebimento de demandas. Desta forma, as possibilidades de resposta são sim 

(2) e não (0).  

  

58. O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do governo? 

O uso de recursos de contato com o cidadão pode estimular a avaliação de serviços do governo. 

Para esta questão, que busca verificar presenças de enquetes ou pesquisas de opinião sobre os 

serviços prestados pela prefeitura, as opções de resposta são sim (2 pontos) e não (0).  A 

pergunta, inspirada no trabalho de Rodrigues (2016), tem sim como resposta sempre que for 

verificada alguma iniciativa de avaliação.  
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59. O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do cidadão para melhorias 

no site? 

Indica a verificação de possibilidade de avaliação pelos cidadãos que acessam ao site sobre a 

própria ferramenta. Pode ser representada por formulário, enquetes e pesquisas e tem como 

respostas sim (2) e não (0). Como no indicador anterior, o registro de sim deve ser feito 

independentemente do tipo de avaliação.  

 

60. Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal com possibilidade de 

contato online? 

Para facilitar o contato por meio do site entre os cidadãos e a prefeitura, espera-se que entre as 

iniciativas apresentadas pelas prefeituras esteja a disponibilização, na página principal, de áreas 

de “fale conosco” ou “contato”. As possibilidades de contato online esperadas − a partir da 

pesquisa exploratória e dos pré-testes − compreendem formulários e divulgação de e-mails de 

contato. Para esta questão, as pontuações são de sim (2 pontos) e não (0).  

 

QUADRO 7 – QUADRO-RESUMO DA CATEGORIA CANAIS DE COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO 

Pergunta Referência  Pontuação 

46. Dados de contato da prefeitura 

(endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Inspirado em Pinho (2008) e 

nas pesquisas exploratórias   

Sim (2)  

Em parte (1) – 

apenas o telefone 

ou o endereço  

Não (0) 

47. Contato de e-mail da prefeitura é 

disponibilizado na página principal?  

Inspirado em Pinho (2008) e 

nas pesquisas exploratórias  

Sim (2)  

Não (0) 

48. Há link para informações de 

secretarias e partir da Página 

Principal? 

Pesquisas exploratórias/ 

relevância da visibilidade das 

secretarias  

Sim (2)  

Não (0) 

49. Há dados sobre responsáveis pelas 

secretarias?  

Amorim (2012)  Sim (2)  

Em parte (1) – 

quando as 

informações não 

contemplam todas 

as Secretarias 

apresentadas. 

Não (0) 

50. São disponibilizados e-mails de 

contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas?  

Pinho (2008); Amorim 

(2012); Simelio et al. (2017)  

Sim (2)  

Em parte (1) – 

quando as 

informações não 
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contemplam todas 

as Secretarias 

apresentadas. 

Não (0) 

51. Os links das redes sociais são 

divulgados no site? 

Rodrigues (2016)  Sim (2)  

Não (0) 

52. Existe ferramenta de atendimento 

online (chat) por meio do site?  

Pesquisas exploratórias Sim (2)  

Não (0) 

53. Há informações sobre Ouvidoria 

presencial?  

 

Amorim (2012)  Sim (2)  

Não (0) 

54. Há possibilidade de encaminhar 

demandas para a Ouvidoria por meio 

do site?  

 

Pesquisas exploratórias/ 

maior facilidade de 

comunicação  

Sim (2)  

Não (0) 

 

55. Há informações sobre o 

acolhimento de denúncias de 

corrupção ou exercício abusivo do 

cargo?  

Rodrigues (2016); Amorim 

(2012)  

Sim (2)  

Não (0) 

56. Há informações sobre o 

tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da 

Ouvidoria?  

Amorim (2012)  Sim (2)  

Não (0) 

57. A Ouvidoria contempla canais 

específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e 

educação)?  

Amorim (2012)  Sim (2)  

Não (0) 

58. O website apresenta possibilidade 

de avaliação dos serviços do 

governo? 

Pinho (2008); Rodrigues 

(2016) e pesquisas 

exploratórias  

Sim (2)  

Não (0) 

59. O website apresenta possibilidade 

de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Pinho (2008); Rodrigues 

(2016) e pesquisas 

exploratórias  

Sim (2)  

Não (0) 

60. Há link para seção “fale 

conosco” ou “contato” na página 

principal com possibilidade de 

contato online?  

Pesquisas exploratórias/ 

facilidade de contato  

Sim (2)  

Não (0) 

Pontuação máxima da categoria  

 

 30  

FONTE: Elaborado pela autora (2020), com as referências indicadas no quadro.   

 

4.5 Métodos e estratégias de análise  

 A interpretação dos dados coletados com as navegações orientadas passa, 

prioritariamente, por análise quantitativa − primeiramente com a construção do índice de 

transparência dos municípios e, depois, por meio de estatística descritiva. De acordo com Cervi 

(2017, p.38), a estatística descritiva “é a parte da estatística que se preocupa com a coleta, 
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descrição e apresentação dos dados observados, sem tirar conclusões mais genéricas”. Para 

Silvestre (2007, p. 4), a estatística descritiva “é constituída pelo conjunto de métodos destinados 

à organização e descrição dos dados através de indicadores sintéticos ou sumários”.  

 A análise compreende também um exame de conteúdo, descritivo, que possibilita a 

indicação de boas iniciativas de transparência ou ainda a identificação mais detalhada dos 

aspectos que necessitam de melhorias nos websites. Ao tratar do aporte do método qualitativo 

ao quantitativo, Richardson (2012) explica que, na análise das informações, as técnicas 

qualitativas permitem ampliar as relações descobertas. Estas análises tiveram como foco 

também os indicadores previstos no instrumento de coleta e são apresentadas de forma conjunta 

aos indicadores quantitativos, selecionando-se casos considerados de grande qualidade ou os 

que geraram dificuldade de visualizações ou entendimento. Com esta abordagem qualitativa 

dos dados, por meio do aprofundamento no conteúdo exposto aos cidadãos, entende-se, amplia-

se a compreensão sobre os sites estudados. Este processo pode ser importante ainda para 

contribuições do presente estudo para profissionais de comunicação e outros ligados à 

transparência no poder público municipal, visto a indicação de exemplos das iniciativas 

localizadas.   

Como complementação à identificação dos conceitos gerais de transparência, a 

investigação busca ainda verificar fatores que podem influenciar numa maior ou menor 

qualidade dos websites no que diz respeito à transparência − indicados em objetivo específico 

e nas hipóteses 2 e 3.  Para isso, foram realizados testes de correlação, tendo como variável 

dependente a Pontuação/índice de transparência e como variáveis independentes população e 

PIB per capita.  

A partir destes métodos e estratégias de análise, acredita-se, a investigação aqui proposta 

atinge seus objetivos de verificar de que modo os sites das prefeituras estudadas fornecem 

informações e canais de comunicação capazes de favorecer a transparência pública; examinar 

as similaridades e/ou diferenças no que concerne ao nível de transparência dos sites dos 

municípios; e averiguar se, e em que medida, aspectos econômicos e sociodemográficos dos 

municípios podem estar relacionados aos níveis de transparência dos websites. O próximo 

capítulo apresenta os principais resultados das análises empreendidas: o índice de transparência 

dos municípios, as descrições estatísticas e os exames qualitativos, assim como os possíveis 

determinantes da transparência nestas cidades.  
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5 RESULTADOS DA TRANSPARÊNCIA DIGITAL EM MUNICÍPIOS DA REGIÃO 

SUL DO BRASIL 

 

A presença online das prefeituras por meio de websites atingiu 95% em 2019 em todo o 

país. Os dados da Região Sul mostram índices ainda maiores entre as que possuem acesso à 

internet, com 99% de forma geral − 99% no Paraná, 100% em Santa Catarina e 98% no Rio 

Grande do Sul114 (CETIC, 2019). As informações da pesquisa Governo Eletrônico, promovida 

pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação 

(Cetic.br), dão indícios da importância do contato dos cidadãos com os Executivos Municipais 

por meio da internet. Mas esses websites colaboram com gestões mais transparentes? De que 

forma as prefeituras da Região Sul utilizam seus sites como ferramentas de transparência? Este 

capítulo tem o objetivo de responder a estas questões, especificamente no que concerne aos 

municípios que formam o corpus de pesquisa. É importante registrar que as avaliações aqui 

apresentadas podem gerar inferências sobre a realidade regional, mas as conclusões referem-se 

especificamente aos 21 municípios selecionados.  

Integram este capítulo os principais resultados das navegações orientadas que 

viabilizaram a coleta de dados – realizadas entre 11 de maio e 11 de junho de 2020. Além dos 

conceitos gerais e das estatísticas descritivas, a proposta é indicar iniciativas que podem ser 

adotadas por outros municípios ou ainda situações em que há problemas nos sites. Assim, 

optou-se por apresentar os dados acompanhados de exemplos verificados durante a análise − 

entende-se que, desta forma, os resultados ficam mais claros.  

Para isso, o capítulo está dividido em cinco seções. Na primeira, são apresentados as 

pontuações gerais e os respectivos conceitos de transparência de cada prefeitura pesquisada, 

com identificações dos contextos por estado. Depois, são expostos os resultados por dimensão 

e categorias, descrevendo as estatísticas por perguntas, que são acompanhadas das análises dos 

principais resultados. A seção 5.2, então, diz respeito aos resultados da Dimensão Aspectos da 

Legislação e das categorias Questões Gerais e Acesso à Informação. A seção 5.3 trata da 

Dimensão Iniciativas além das exigências legais e suas categorias − Informações que facilitem 

 
114 Destaca-se, ainda, que o número de municípios da Região Sul não registrados são de não respondentes da 

pesquisa (1 no Paraná e 2 no Rio Grande do Sul). A pesquisa, realizada com todos os municípios brasileiros, não 

indica nominalmente quais prefeituras se enquadram nesse grupo. Os dados estão disponíveis em: 

https://cetic.br/pt/tics/governo/2019/prefeituras/. Acesso em: 27 ago. 2020.  

https://cetic.br/pt/tics/governo/2019/prefeituras/
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o acesso ou o entendimento de serviços e dados; Canais de comunicação/interação com a 

população. 

O capítulo é encerrado com duas seções dedicadas a responder as hipóteses deste estudo. 

A 5.4 busca verificar a primeira hipótese formulada (H1): Os websites pesquisados apresentam 

melhor avaliação com relação à adequação à legislação do que no exame de iniciativas além 

das exigências legais. Por fim, a 5.5 terá o objetivo de apresentar os resultados dos testes de 

correlação, para exame das duas outras hipóteses da dissertação: H2 − Municípios de maior 

população possuem maior potencial de divulgação online e, portanto, apresentam sites mais 

transparentes; H3 − Existe associação entre o PIB per capita e o grau de sofisticação da 

transparência digital dos governos. 

 

5.1 A transparência por município: conceitos gerais 

 A maior parte dos municípios pesquisados apresentaram uma transparência moderada 

(entre 40 e 59 pontos) em seus websites. Como demonstra a TABELA 2, que descreve a 

pontuação e o conceito de cada município, foram 15 cidades nesta faixa de pontuação, o que 

representa 71,42% de todo o corpus. Outros cinco municípios (23,8%) foram identificados com 

transparência significativa (com pontuação entre 60 e 79) e um (4,76%) apresentou 

transparência fraca (entre 20 e 39 pontos). Nenhum dos municípios analisados apresentou o que 

foi definido nesta pesquisa como transparência avançada (80 a 90 pontos). A pontuação total 

nesta pesquisa, reforça-se, é de 0 a 90. 

 

TABELA 2 – RESULTADOS POR CIDADE DOS TRÊS ESTADOS A PARTIR DA ESCALA DE 

PONTUAÇÃO E CONCEITO 

Cidade/Estado  Pontuação  Conceito  

Blumenau/SC 67,5 Transparência significativa  

Porto Alegre/RS 66,5 Transparência significativa 

Londrina/PR 63,5 Transparência significativa 

Maringá/PR 62 Transparência significativa 

Caxias do Sul/RS 61,5 Transparência significativa 

Passo Fundo/RS 59 Transparência moderada  

Curitiba/PR 58,5 Transparência moderada 

Florianópolis/SC  58 Transparência moderada  
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Cascavel/PR  55 Transparência moderada 

Pelotas/RS  53 Transparência moderada 

Chapecó/SC 52,5 Transparência moderada 

Joinville/SC  52 Transparência moderada 

Santa Cruz do Sul/RS 52 Transparência moderada 

Criciúma/SC  51 Transparência moderada 

Ijuí/RS 50 Transparência moderada 

Uruguaiana/RS  50 Transparência moderada 

Guarapuava/PR 49 Transparência moderada 

Caçador/SC 46 Transparência moderada 

Santa Maria/RS  44 Transparência moderada 

Ponta Grossa/PR 44 Transparência moderada 

Lages/SC  35 Transparência fraca  

FONTE: Elaborado pela autora a partir da coleta de dados (2020). 

 

O resultado verificado nos conceitos gerais pode estar relacionado ao número de 

quesitos analisados, mas, principalmente, à inclusão de muitas observações não obrigatórias 

para os municípios. Há ainda que se levar em conta que a segunda dimensão − exatamente a 

que visa observar as iniciativas além das exigências legais − tinha, como explicado na 

metodologia, pontuação maior do que os critérios previstos na legislação de transparência. 

Entende-se que, nesta investigação, o modelo de análise proposto pode ser considerado exigente 

diante do que vem sido visualizado para a transparência municipal. Tem-se, consciência, 

entretanto, de que os debates em torno do tema necessitam de avanços e que isso só será possível 

com investigações que agreguem diversos fatores, como a que se apresenta aqui. Ademais, o 

levantamento também não registrou municípios na faixa de menor pontuação, de menos de 20 

pontos, relacionada à transparência insuficiente. Nota-se, neste ponto, que a Dimensão Aspectos 

Legais, que trata das exigências da legislação e temas relacionados, já possibilitaria ao 

município alcançar 30 pontos, caso todas estivessem sendo cumpridas. Apesar de a pesquisa 

não apresentar municípios nos dois extremos das faixas de pontuações aqui propostas, é 

interessante verificar que mesmo assim há uma grande diferença entre o de maior pontuação 

(Blumenau, com 67,5) e o que atendeu menos quesitos (Lages, com 35 pontos). Essa distância 

deixa clara a possibilidade de grandes distinções entre o uso de ferramentas para a 

transparência, mesmo dentro de uma mesma região.  
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 Níveis muito diferentes de transparência entre as cidades que formam o corpus de 

pesquisa já foram verificados em outros estudos. Um exemplo que compreende outras regiões 

é o realizado por Cruz et al. (2012), que teve o objetivo de analisar a transparência das 

informações públicas divulgadas nos portais eletrônicos de 96 municípios entre os 100 mais 

populosos do Brasil. Os pesquisadores mostraram que o índice geral de transparência teve uma 

distribuição consideravelmente dispersa. Com 143 como pontuação máxima possível, 

observaram que o município com menor pontuação (Carapicuíba/SP) alcançou 15 pontos e o 

município com maior índice atingiu 122 pontos (Londrina/PR). O estudo de sites de prefeituras 

e secretarias de cinco capitais brasileiras (Salvador, Fortaleza, Manaus, Belo Horizonte e Porto 

Alegre), realizado por Jambeiro, Borges e Andrade (2013), também demonstrou uma 

diversidade de características com relação à acessibilidade, à navegabilidade e ao conteúdo. Os 

websites pesquisados mostraram variedade nos graus de maturidade até mesmo entre as pastas 

de uma mesma prefeitura.  

 As diferenças entre municípios mais próximos geograficamente podem ser verificadas 

também em publicações internacionais, caso do estudo de Bearfield e Bowman (2017) sobre a 

transparência em municípios do Texas, EUA: segundo os autores, a variação na transparência 

pública online continua a existir, com algumas cidades abrindo suas operações para maior 

escrutínio público, enquanto outras parecem relutantes em fazê-lo. A coleta de dados realizada 

no estudo mostra isso: as pontuações variaram de 0 em uma cidade que ainda não tinha um site 

para 34 registrados por Houston e San Antonio; 88 municípios tiveram pontuações de 20 ou 

mais; 47 cidades pontuaram 10 ou menos.  

 A observação dos partidos dos prefeitos que administravam as cidades que compõem o 

corpus aqui selecionado no ano da coleta (2020), demonstrados na TABELA 3, sugere que as 

siglas dos chefes dos Executivos não colaboram para explicar estas diferenças verificadas no 

que diz respeito à transparência. Pode-se citar especialmente o PSDB, partido da maior parte 

dos prefeitos (seis cidades). Porto Alegre, com Nelson Marchezan Jr. (PSDB), apresentou 

transparência significativa. Já outras três cidades (Caçador/SC, Santa Maria/RS e Ponta 

Grossa/PR) estão entre as que apresentaram menor pontuação, ficando à frente apenas de 

Lages/SC.  

 Neste sentido, buscou-se identificar outro aspecto de interpretação: o resultado dos 

referidos prefeitos em caso de novas disputas nas eleições de novembro de 2020. Em seis 

cidades, a reeleição não era possível, em virtude de estes agentes políticos já estarem em seu 

segundo mandato (Passo Fundo, Chapecó, Joinville, Santa Cruz do Sul, Guarapuava e Ponta 
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Grossa). Em apenas uma, o prefeito em exercício poderia concorrer, mas não disputou o pleito 

(Ijuí).  

TABELA 3 – MUNICÍPIOS, CONCEITOS E PARTIDOS DOS PREFEITOS 

Cidade/Estado  Conceito  Prefeito e partido   

Blumenau/SC Transparência significativa  Mário Hildebrandt 

(Podemos) 

Porto Alegre/RS Transparência significativa Nelson Marchezan Jr. 

(PSDB) 

Londrina/PR Transparência significativa Marcelo Belinati (PP) 

Maringá/PR Transparência significativa Ulisses Maia (PSD) 

Caxias do Sul/RS Transparência significativa Flavio Cassina (PTB)115 

Passo Fundo/RS Transparência moderada  Luciano Azevedo (PSB) 

Curitiba/PR Transparência moderada Rafael Greca (DEM) 

Florianópolis/SC  Transparência moderada  Gean Loureiro (DEM) 

Cascavel/PR  Transparência moderada Leonaldo Paranhos (PSC) 

Pelotas/RS  Transparência moderada Paula Mascarenhas (PSDB) 

Chapecó/SC Transparência moderada Luciano Buligon (PSL)116 

Joinville/SC  Transparência moderada Udo Döhler (MDB) 

Santa Cruz do Sul/RS Transparência moderada Telmo Kirst (PSD) 

Criciúma/SC  Transparência moderada Clésio Salvaro (PSDB) 

Ijuí/RS Transparência moderada Valdir Heck (PDT) 

Uruguaiana/RS  Transparência moderada Ronnie Mello (PP) 

Guarapuava/PR Transparência moderada Cesar Silvestri Filho 

(Podemos) 

Caçador/SC Transparência moderada Saulo Sperotto (PSDB) 

Santa Maria/RS  Transparência moderada Jorge Pozzobom (PSDB) 

Ponta Grossa/PR Transparência moderada Marcelo Rangel (PSDB) 

Lages/SC  Transparência fraca  Antônio Ceron (PSD) 

FONTE: Elaborado pela autora (2020). 

 

 
115 Flavio Cassina (PTB) assumiu a prefeitura em janeiro de 2020, em eleição indireta, após impeachment do ex-

prefeito, Daniel Guerra (Podemos). Disponível em: http://glo.bo/3oUExJ5. Acesso em 16 jan. 2020.  

 

http://glo.bo/3oUExJ5
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 A investigação demonstrou que entre as cidades com transparência significativa apenas 

o então prefeito de Caxias do Sul não teve sucesso em busca da reeleição. Blumenau, Porto 

Alegre e Londrina tiveram seus prefeitos reeleitos. Porém, isso não traz a possibilidade de 

relacionar a transparência digital destes governos e seus resultados nas urnas. Uma vez que a 

busca por informações de todos os municípios demonstra que, à exceção de Caxias, já 

mencionada, todas as demais cidades com esta possibilidade (12 delas) reelegeram seus 

mandatários – de Blumenau, no topo da pontuação, a Lages, o município com o menor número 

de quesitos atendidos. Uma das explicações possíveis para este cenário são as restrições 

impostas para as campanhas eleitorais de 2020, que podem ter privilegiado os candidatos que 

já tinham visibilidade.  

Sobre os conceitos gerais, é pertinente ainda apresentar os dados desta pesquisa por 

estado. Dos seis municípios do Paraná pesquisados, dois apresentaram transparência 

significativa e quatro, moderada – como pode ser visto na TABELA 4. Destaca-se que Curitiba 

apresentou pontuação inferior a duas cidades do interior − Londrina e Maringá ficaram à frente 

da capital do Paraná e foram os dois municípios com transparência significativa do estado. Os 

resultados detalhados de cada município do Paraná estão disponíveis no Apêndice E.  

 

TABELA 4 – RESULTADOS POR CIDADE DO PARANÁ 

Cidade  Pontuação  Conceito  

Londrina 63,5 Transparência significativa 

Maringá 62 Transparência significativa 

Curitiba 58,5 Transparência moderada 

Cascavel 55 Transparência moderada 

Guarapuava 49 Transparência moderada 

Ponta Grossa 44 Transparência moderada 

FONTE: Elaborado pela autora a partir da coleta de dados (2020). 

 

Santa Catarina, com sete websites analisados, registrou apenas uma cidade com 

transparência significativa. Foram cinco municípios com transparência moderada e um com 

transparência fraca. Assim como verificado no Paraná, a capital do estado apresentou 

transparência moderada. Ressalta-se que Santa Catarina tem representantes na maior e menor 

nota verificada: Blumenau foi a cidade com a maior pontuação do corpus, enquanto Lages foi 
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a que atendeu o menor número de quesitos. Os resultados por município do estado podem ser 

vistos no Apêndice F.  

 

TABELA 5 – RESULTADOS POR CIDADE DE SANTA CATARINA 

Cidade Pontuação  Conceito  

Blumenau 67,5 Transparência significativa  

Florianópolis 58 Transparência moderada  

Chapecó 52,5 Transparência moderada 

Joinville 52 Transparência moderada 

Criciúma 51 Transparência moderada 

Caçador 46 Transparência moderada 

Lages 35 Transparência fraca  

FONTE: Elaborado pela autora a partir da coleta de dados (2020). 

 

 O Rio Grande do Sul, por sua vez, teve oito cidades com sites analisados. Destes, dois 

apresentaram transparência significativa e seis, moderada. Do corpus pesquisado, o Rio Grande 

do Sul foi o único estado em que a capital teve pontuação para alcançar o conceito de 

transparência significativa. No Apêndice G, os resultados das cidades gaúchas em cada uma 

das questões.  

 

TABELA 6 – RESULTADOS POR CIDADE DO RIO GRANDE DO SUL  

Cidade/Estado  Pontuação  Conceito  

Porto Alegre/RS 66,5 Transparência significativa 

Caxias do Sul/RS 61,5 Transparência significativa 

Passo Fundo/RS 59 Transparência moderada  

Pelotas/RS  53 Transparência moderada 

Santa Cruz do Sul/RS 52 Transparência moderada 

Ijuí/RS 50 Transparência moderada 

Uruguaiana/RS  50 Transparência moderada 

Santa Maria/RS  44 Transparência moderada 

FONTE: Elaborado pela autora a partir da coleta de dados (2020). 
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As diferenças entre os resultados dos estados podem ser melhor observadas quando 

apresentadas as médias117 das pontuações, o que pode ser verificado na TABELA 7.  Apesar da 

proximidade nos resultados, o Paraná apresenta uma média superior ao dos outros dois estados 

analisados.  

TABELA 7 – MÉDIAS DAS PONTUAÇÕES NOS ESTADOS (0-90) 

Estado N de Municípios Média 

Paraná 6 55,33 

Santa Catarina 7 51,71 

Rio Grande do Sul 8 54,5 

FONTE: Elaborado pela autora (2020). 

 

O índice desenvolvido pelo Ministério Público Federal (2016), por sua vez, apresenta 

dados que se opõem aos aqui verificados. Ainda que bem pontuados no ranking nacional, Santa 

Catarina apresenta os melhores resultados do país com relação à transparência municipal, Rio 

Grande do Sul está em 3º e o Paraná, em 6º. Mas a posição do Paraná com as melhores médias 

corrobora com outras pesquisas, como os resultados encontrados por Nunes e colegas (2013). 

Ao analisar as exigências legais de transparência (principalmente contábeis) em sites das 

cidades da Região Sul (entre 50 e 100 mil habitantes), os pesquisadores verificam que o estado 

tem nível de transparência maior em decorrência do percentual de requisitos preestabelecidos 

atendidos. Sell et al. (2018), com outra estrutura de indicadores (apesar de também baseado na 

legislação) acabam por identificar, da mesma forma, melhores resultados entre os municípios 

do Paraná de uma forma geral. A análise foi realizada com os 10 municípios mais populosos e 

os 10 municípios menos populosos dos três estados.  

As diferenças podem ser explicadas pela seleção de critérios de análise e pelo próprio 

corpus selecionado para análise, visto que o desenvolvido pelo MPF118 leva em conta os 

resultados de todas as cidades do estado – incluindo, desta forma, inclusive todos os municípios 

com menos de 10 mil habitantes, para os quais muitas das indicações da legislação não são 

exigidas.  

 

 
117 A média corresponde à soma dos resultados dividida pelo número total de ocorrências (KNIESS, 2019).  
118 Disponível em: http://combateacorrupcao.mpf.mp.br/ranking. Acesso em 17 nov. 2020.  

http://combateacorrupcao.mpf.mp.br/ranking
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5.2 Aspectos da legislação: De bons exemplos a melhorias necessárias 

 A dimensão Aspectos da Legislação é baseada, como já indica seu título, em quesitos 

previstos nas leis concernentes à transparência brasileira, especificadas na metodologia. Os 

resultados mostram que mesmo os aspectos obrigatórios não são cumpridos em sua totalidade 

pelos municípios. A TABELA 8 demonstra estes resultados, indicando as notas em cada um 

dos critérios, assim como nesta dimensão, de forma decrescente. A pontuação prevista é de 15 

pontos em cada uma das categorias e, portanto, de 30 no geral (a indicação de cada resposta por 

município está disponível nos Apêndices).  

 

TABELA 8 – PONTUAÇÃO DOS MUNICÍPIOS POR CATEGORIA DA DIMENSÃO ASPECTOS DA 

LEGISLAÇÃO 

Município/Estado Questões 

Gerais 

15 pontos 

Acesso à 

Informação 

15 pontos 

Pontuação geral  

Dimensão  

30 pontos  

Maringá/PR 15 13 28 

Passo Fundo/RS 13 13 26 

Blumenau/SC 14,5 11 25,5 

Cascavel/PR 14,5 10,5 25 

Porto Alegre/RS 13 11,5 24,5 

Chapecó/SC 14,5 10 24,5 

Ijuí/RS 14,5 9,5 24 

Criciúma/SC 14 9 23 

Caxias do Sul/RS 13,5 9 22,5 

Curitiba/PR 14 8,5 22,5 

Londrina/PR 13,5 9 22,5 

Santa Maria/RS 13 9 22 

Florianópolis/SC 14 8 22 

Pelotas/RS 13 8 21 

Joinville/SC 13 7 20 

Caçador/SC 13,5 6,5 20 

Santa Cruz do Sul/RS 12 8 20 

Uruguaiana/RS 12 8 20 

Guarapuava/PR 13 6 19 
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FONTE: Elaborado pela autora (2020). 

 

 Nota-se que nenhum dos municípios pesquisados alcançou a nota máxima na Dimensão 

relativa à legislação da área, dentro dos aspectos de análise aqui propostos (a média de 

pontuação, dentro de um total de 30, foi de 22,33). Neste sentido, destaca-se que as pontuações 

foram maiores na categoria Questões Gerais (na qual grande parte dos questionamentos eram 

relativos aos Portais da Transparência). Isso se deu de forma consistente, como demonstra a 

TABELA 8 – com exceção de Passo Fundo, que teve pontuações iguais nas duas categorias, 

todas as demais cidades apresentaram maior nota nesta categoria. A média geral da Questões 

Gerais foi de 13,45 para um total de 15 pontos 

 Quando se verifica a pontuação de cada município, pode-se destacar os resultados de 

Maringá nesta dimensão. Na categoria Questões Gerais, a cidade paranaense alcançou o 

máximo de pontuação. Com relação ao acesso à informação, a prefeitura não atendeu a apenas 

dois quesitos: o site não apresentou esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedido de 

informação e não pontuou na divulgação das perguntas e respostas mais frequentes. Também 

com boa pontuação, pode-se ainda descrever os resultados de Passo Fundo (com 13 pontos em 

cada categoria). Da primeira categoria, a cidade do Rio Grande do Sul não apresentou em seu 

website adaptações para o acesso a pessoas com deficiência e a divulgação de atas e/ou 

relatórios de audiências públicas. Da segunda categoria, não indicou a possibilidade de escolher 

a forma de receber os dados, nem apresentou relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos.  

 No outro extremo da TABELA 8, estão as cidades de Ponta Grossa e Lages. Entre os 

municípios com menor pontuação nesta dimensão, o município do Paraná, Ponta Grossa, teve 

mais problemas na segunda categoria, de Acesso à Informação. Na primeira, não pontuou na 

visibilidade do Portal da Transparência e pontuou parcialmente na atualização de receitas e 

despesas em 24 horas. Já na segunda categoria, muitos foram os problemas verificados. Os 

pontos positivos perpassam o acesso à área do SIC sem cadastro, a possibilidade de acompanhar 

a solicitação, registro de estrutura organizacional. Mas muitos dados importantes, exigidos pela 

legislação e/ou importantes para o acesso e entendimento pelos moradores deixaram de ser 

apresentados – apenas para citar alguns: não é disponibilizado texto informativo de como 

Ponta Grossa/PR 13,5 5,5 19 

Lages/SC  11,5 6,5 18 
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solicitar a informação, não há prazos de retorno, não foram identificados relatórios estatísticos 

sobre os pedidos.  

Mas foi um município catarinense, Lages, que apresentou o pior desempenho na 

Dimensão Aspectos da Legislação. Isso ocorreu pela ausência, por exemplo, de atualização dos 

dados de receitas e despesas em 24 horas; a indisponibilidade da LDO, LOA e PPA; a falta de 

dados estatísticos de pedidos de informação. Assim como Ponta Grossa, muitas das 

informações contextuais que podem até garantir a transparência (ao demonstrar os caminhos e 

esclarecer dúvidas) não foram apresentadas por Lages – é o caso de como solicitar a informação, 

quais os contatos específicos da SIC, entre outros.   

 

5.2.1 Questões gerais 

Os dados levantados nas coletas demonstram que há pontos da transparência dos 

websites já superados pelos municípios. É o caso da própria existência dos Portais da 

Transparência e do acesso aos portais sem cadastro, atendidos por 100% dos municípios 

pesquisados. Todos os municípios cumpriram também os quesitos de divulgação dos salários, 

de detalhamento nominal dos salários, assim como de dados de licitações e contratos. Pondera-

se que estes são aspectos que podem ser considerados básicos de cumprimento da legislação, 

visto que as leis e decretos que os determinam entraram em vigor há anos. Leva-se em conta, 

ainda, que estes tópicos fazem parte do rol de cobranças realizadas por órgãos de controle, como 

Tribunais de Contas e Ministério Público. Os resultados do atendimento aos quesitos da 

categoria Questões Gerais podem ser verificados na TABELA 9:   

 

TABELA 9 – RESULTADOS DA CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Respostas − n municípios (%) 

 Sim  Em parte119  Não  

1. A prefeitura possui Portal da 

Transparência?  

21 (100%) x 0 

2. Há presença de banner específico do 

Portal da Transparência ou link(s) em 

destaque na página principal do site da 

Prefeitura?  

14 (66,66%) x 7 (33,33%) 

3. O acesso ao Portal da Transparência é 

realizado sem nenhum cadastro prévio 

ou login?  

21 (100%) x 0 

 
119 Indicação das respostas: x nos casos em que esta possibilidade de resposta não existe; 0 nos casos em que é 

possível responder “em parte”, mas nenhum município teve esta avaliação.  
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4. O Portal da Transparência possui 

acessibilidade para pessoas com 

deficiência?  

19 (90,47%) x 2 (9,52%) 

5. O Portal da Transparência possui o 

detalhamento das informações quanto a 

despesas e receitas?  

20 (95,23%) 1 (4,76%) 0 

6. As informações de receitas e despesas 

são atualizadas com prazo máximo de 24 

horas, como determina a legislação (em 

dias úteis)?  

16 (76,19%) 1 (4,76%) 4 (19,04%) 

7. O Portal da Transparência possibilita 

o acesso aos dados de servidores?  

15 (71,42%) 6 (28,57%) 0 

8. Os salários são divulgados 

nominalmente?  

21 (100%) 0 0 

9. Há detalhamento dos salários 

nominais?  

21 (100%) 0 0 

10. A Prefeitura divulga dados sobre 

passagens e diárias?  

20 (95,23%) 1 (4,76%) 0 

11. Há possibilidade de fazer download 

de dados por meio do Portal da 

Transparência?    

20 (95,23%) 1 (4,76%) 0 

12. A legislação do município é 

disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

18 (85,71%) 2 (9,52%) 1 (4,76%) 

13. O município dá acesso a informações 

sobre licitações e contratos?  

21 (100%) 0 0 

14.  Documentos da LDO, LOA e PPA 

estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

17 (80,95%) 3 (14,28%) 1 (4,76%) 

15. São disponibilizadas atas ou 

relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

11 (52,3%) x 10 (47,61%) 

FONTE: Elaborado pela autora (2020). 

 

Por outro lado, como também pode ser percebido na TABELA 9, outros dados 

financeiros (igualmente alvo de cobranças pelos órgãos de controle e passíveis de punições a 

prefeitos e municípios) não foram localizados na totalidade dos sites, apesar de grande parte 

apresentá-los. O detalhamento de informações quanto a receitas e despesas, por exemplo, foi 

atendido por 20 municípios pesquisados – apenas Uruguaiana atendeu ao quesito de forma 

parcial. A atualização dos dados em 24 horas, porém, pode ser destacado por não tem sido 

atendido por 4 municípios, inclusive por uma capital – Uruguaiana, Guarapuava, Lages e 

Florianópolis não estavam com informações atualizadas no dia do levantamento. Ponta Grossa, 

ao não atualizar os dados de receitas, pontuou em parte neste quesito (FIGURA 6). 
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FIGURA 6 – RECEITAS DA PREFEITURA DE PONTA GROSSA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Ponta Grossa (18/05/2020), com destaque feito pela pesquisadora.  

 

Sobre a atualização, no terreno especulativo, é possível questionar quais os esforços 

necessários para cumprir uma exigência há muito definida: O sistema apresenta problemas? Há 

necessidade de mais contratações para atualização? As rotinas de gestão financeira destas 

cidades prejudicam de alguma forma o lançamento destes dados em 24 horas? A ausência de 

alguns destes pontos leva à interpretação de que o uso das TICs para a transparência, mesmo 

sob os aspectos legais, ainda tem espaço para melhorias. E isso reforça a necessidade de 

pesquisas, avaliações de órgãos de fiscalização e acompanhamento pela sociedade civil.  

A divulgação de dados fiscais, defendem Esteller-Moré e Polo Otero (2012), é essencial 

para evitar assimetria de informações entre os gestores públicos e os cidadãos. Para os 

pesquisadores, a publicação de informações fiscais exatas é o que vai permitir à população 

avaliar se os valores investidos em projetos ou serviços específicos é a quantia realmente 

necessária. No nível local, pontuam, isso é ainda mais importante, já que o morador pode fazer 

um comparativo com municípios vizinhos: “Assim, mesmo que um cidadão possa não estar 

particularmente familiarizado com os detalhes da contabilidade pública, o desempenho 

comparativo deve permitir que essa pessoa faça inferências sobre como os recursos públicos 

estão sendo administrados” 120 (ESTELLER-MORÉ; POLO OTERO, 2012, p. 1154).  

 
120 Trecho traduzido do seguinte excerto original: “Thus, even though a citizen might not be particularly acquainted 

with the details of public accounting, comparative performance should allow that person to make inferences as to 

just how well public monies are being managed”. 
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Outro ponto que merece menção especial é a disponibilização da legislação municipal 

por meio dos sites. O município é regido por estes documentos e espera-se que eles estejam, de 

forma facilitada, ao alcance da população. A navegação mostrou que grande parte atende 

totalmente a este quesito (18 cidades ou 85,71%), mas houve dois municípios em que estes 

dados não estavam completos (Guarapuava e Uruguaiana) e um em que nenhum link ou sistema 

de pesquisa foi localizado (Santa Cruz do Sul). A legislação foi um ponto atendido tanto dentro 

do Portal da Transparência quanto no site principal das prefeituras. De forma geral, muitas 

cidades que atenderam ao aspecto apresentam links para outros sites − para páginas que 

concentram as leis como o Leis Municipais121 (apenas para citar alguns exemplos: Blumenau, 

Florianópolis e Ponta Grossa) e/ou seus Diários Oficiais (caso de Porto Alegre e de Caxias do 

Sul) e algumas para o site da Câmara de Vereadores (situação verificada em Joinville).   

As diferenças entre os modos de apresentação e pesquisa das legislações é abordada de 

forma aprofundada em pesquisa realizada com municípios do Rio Grande do Sul. Louzana 

(2018) avaliou os portais de legislação de 62 prefeituras e 62 câmaras de vereadores. A 

introdução aos resultados do primeiro grupo, foco deste estudo, vale a pena por ajudar a 

compreender as diferenças que serão apontadas aqui nos exemplos. Um dos pontos relevantes 

verificados pela pesquisadora é a falta de informações, em todos os sites em que pesquisou, 

sobre qual é a periodicidade de atualização destes espaços específicos para a legislação. Com 

relação às buscas, pode-se destacar do estudo de Louzada (2018): 71% das prefeituras 

pesquisadas deram opção de busca pelo número da norma; 81% pelo ano; 84% pelo tipo; 97% 

apresentam o texto original e apenas 33% apresentam o texto alterado da norma.  

 Torna-se relevante indicar que algumas cidades investem em sistemas ou ferramentas 

que acabam não tendo funcionalidades adequadas. Com respeito à pesquisa de legislação, pode-

se destacar o website de Guarapuava − há um sistema de pesquisa das leis municipais, inclusive 

com buscas específicas (FIGURA 7). Mas, ao consultar122 leis de 2020 a 2020 (para verificar 

as do ano da coleta de dados) apenas dois resultados são apresentados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
121 O site pode ser acessado por este link e permite a pesquisa por cidade: https://leismunicipais.com.br/ 
122 O acesso ocorreu em duas oportunidades: nos dias 12 e 15 de maio de 2020.  

https://leismunicipais.com.br/
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FIGURA 7 – ÁREA DE PESQUISA DA LEGISLAÇÃO DE GUARAPUAVA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Guarapuava (15/05/2020). 

 

Já o sistema apresentado pela Prefeitura de Pelotas, com busca por palavra tem 

funcionamento adequado e apresenta os resultados das leis e decretos (dos documentos mais 

recentes para os mais antigos). O acesso se dá por meio do Portal da Transparência: Informações 

Públicas – Execução – Legislação. Outra cidade gaúcha que apresentou sistema de pesquisa de 

leis dentro de seu website foi Santa Maria. A observação de que as leis disponibilizadas podem 

conter erros de digitação causa, a princípio, estranheza. Mas pode ser resultado do fato do 

sistema disponibilizar todas as leis do município, desde 1947, como mostra a FIGURA 8. O 

sistema permite ainda o acesso a decretos (apesar da pesquisa dar possibilidades de resoluções 

e projetos, estes dois últimos não apresentam resultados).  
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FIGURA 8 – PESQUISA DE LEIS DE SANTA MARIA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Santa Maria (10/06/2020). 

 

Também relacionado à divulgação da legislação municipal, tem-se a questão sobre o 

acesso aos documentos da LOA, LDO e PPA. Ela teve respostas positivas em 17 (80,95%) dos 

municípios pesquisados. Três municípios, ou seja, 14,28% apresentaram um ou dois dos 

documentos exigidos, atendendo em parte o quesito. Foram eles: Chapecó, Caçador e Ijuí. 

Lages foi o único município a não pontuar, uma vez que os documentos referentes ao ano 

vigente, 2020, não foram localizados. Ressalta-se que, nestas cidades que não disponibilizam 

as referidas leis (ou o fazem em parte), fiscalizar o cumprimento das metas do 

Município/governo torna-se muito mais difícil. Na análise de Jambeiro e colegas (2020), isso 

representa dificultar aos munícipes participantes protestar se e quando a gestão descumprir o 

que foi planejado, deixar de cumprir ou até mesmo distorcer sua execução. É interessante 

apontar também que estes documentos fazem parte da rotina das prefeituras – são organizados 

para envio às Câmaras de Vereadores para análise e, após possíveis modificações e aprovações, 

tornam-se leis municipais. Assim, é estranho verificar que ainda haja ocorrências de não 

publicação.  

O pior índice verificado nas Questões Gerais trata da disponibilização de atas ou 

relatórios das audiências públicas, identificada como cumprida em pouco mais da metade dos 

sites (52,3%). Ainda que considerado muito baixo, em virtude de ser uma exigência da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, é interessante constatar que o índice é superior ao registrado por 
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Rodrigues (2016) na análise dos sites de todos os municípios do Paraná (que foi de 34,8%). 

Pode-se indicar três possibilidades para esta diferença: a primeira, que os sites dos outros 

estados tenham colaborado para a melhoria do índice; a segunda, que por tratar de municípios 

de referência aqui encontra-se uma maior preocupação com estes aspectos; a terceira e última, 

que o trabalho de Rodrigues (2016) se refere a gestões anteriores – assim, mudanças podem ter 

ocorrido com o início de novas gestões municipais em 2017.  

As informações das audiências, argumenta-se, são importantes para entender como os 

documentos acima citados (LDO, LOA e PPA) foram debatidos com a sociedade. Como estes 

dados foram definidos? Houve algum questionamento sobre eles? Houve participação dos 

cidadãos neste processo? Quando estas audiências foram realizadas? Sem estas respostas, 

acredita-se, a transparência destes processos fica comprometida. Ademais, nos sites onde os 

documentos possuem uma área própria − o que se mostrou um facilitador para encontrá-los − a 

inserção destes dados não parece representar um grande desafio para as gestões municipais. 

Encontrar o que se procura, entretanto, nem sempre é tarefa fácil, como será possível 

compreender a seguir.  

 

5.2.1.1 Como melhorar os caminhos dentro dos websites e dos Portais?  

 Um dos pontos analisados diz respeito à visibilidade dos links para os Portais da 

Transparência na página principal dos websites. O aspecto, presume-se, é essencial para que o 

cidadão consiga encontrar as informações. Os resultados indicam que 14 cidades deram grande 

visibilidade às “chamadas” para o Portal. Neste ponto, é importante esclarecer que o Livro de 

Códigos desenvolvido para esta investigação considerava grande visibilidade quando o link 

tinha destaque na parte superior da página. Então, é preciso dizer que mesmo as 7 cidades que 

não pontuaram tinham algum tipo de link na página principal. Para dar ideia das diferenças 

citadas aqui, mostra-se o site de Curitiba (FIGURA 9) como exemplo do segundo grupo, e o de 

Londrina (FIGURA 10) do primeiro – Londrina ainda pode ser citada pelo número de chamadas 

ao longo da página principal (são 4 no total).  
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FIGURA 9 – LINK DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA NO SITE DA PREFEITURA DE CURITIBA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Curitiba (14/05/2020), com destaque feito pela pesquisado 

 



121 

 

FIGURA 10 – CHAMADAS DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA NO SITE DA PREFEITURA DE 

LONDRINA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Londrina (14/05/2020), com destaques feitos pela pesquisadora. 
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Outro ponto que indicou ser um facilitador na busca por informações dentro dos Portais, 

a partir da perspectiva dos cidadãos, foi a organização por meio de ícones. Desta forma, 

considera-se que o uso deste recurso demonstrou uma preocupação com a clareza e a 

inteligibilidade. O uso de ícones é um dos indicadores utilizados por Castro Júnior (2018) em 

sua análise do Portal da Transparência do Governo Brasileiro como fonte de informação. Dentro 

do critério elaborado de Arquitetura da Informação, o pesquisador identifica a “Rotulagem” 

como um fator importante. Ela refere-se exatamente ao “uso de ícones, palavras ou termos para 

representar um conjunto de informações com vistas a facilitar a navegação” (CASTRO 

JUNIOR, 2018, p. 111). O pesquisador verifica que, em muitas ocasiões, o uso de ícones e 

imagens padronizadas poderia reduzir a necessidade de informação textual. A partir da 

navegação, pode-se citar como exemplos deste uso a Prefeitura de Maringá (FIGURA 11) e a 

Prefeitura de Criciúma. O Portal de Criciúma apresenta este uso de ícones não apenas na 

abertura do Portal, mas nas demais abas (FIGURA 12).  

 

FIGURA 11 – PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DE MARINGÁ 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Maringá (15/05/2020). 
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FIGURA 12 – ORGANIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DE “DESPESAS” NO PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA DE CRICIÚMA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Criciúma (27/05/2020). 

 

 

Outras cidades que apresentam iniciativas interessantes quanto à organização de 

informações são Blumenau e Joinville. Blumenau tem uma ação simples, mas que certamente 

colabora para o acesso dos dados – demonstrando, desta forma, que nem sempre são necessários 

grandes investimentos para avanços nos Portais. Ao passar o mouse pelas possibilidades de 

links e títulos de seções, o morador tem uma descrição do que encontrará. Já a cidade de 

Joinville, antes do acesso efetivo ao Portal, apresenta esclarecimentos sobre ele. A estrutura 

verificada nesta página (FIGURA 13) é uma característica do site da maior cidade catarinense, 

com a utilização de perguntas ou entretítulos que organizam as informações de forma a permitir 

uma navegação instintiva. Outro padrão verificado neste site é que os responsáveis pela área 
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são sempre indicados − isso representa que o usuário sabe exatamente qual setores do órgão 

público pode contactar. 

 

FIGURA 13 – “ACESSAR O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA” DA PREFEITURA DE JOINVILLE 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Joinville (27/05/2020). 
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Avançando para pesquisas mais complexas, como de receitas e despesas, começa-se a 

visualizar desafios maiores para os cidadãos, já que ocorrem diferenças significativas – na 

forma de consulta de dados e até nas nominações dentro do site. A utilização de sistemas com 

filtros foi percebida durante a navegação orientada como um facilitador para a verificação 

destas informações. O que corrobora com o defendido por Justice e Mcnutt (2013). Os 

pesquisadores apontam que “as ferramentas contemporâneas de TIC vão além da disseminação 

estática de documentos para facilitar métodos de divulgação mais interativos e pesquisáveis. 

Isso tem o potencial de multiplicar a eficácia da transparência”123 (JUSTICE; MCNUTT, 2013, 

p. 9).  

A Prefeitura de Curitiba é uma das que utiliza sistema, pelo qual é possível pesquisar as 

despesas por período, fase, órgão, unidade, favorecido e/ou número do empenho. A pesquisa 

avançada prevê ainda a seleção por outros filtros: função, subfunção, programa, ação, fonte, 

categoria, natureza, modalidade, elemento, subelemento. O Portal apresenta sistema semelhante 

para verificação das receitas. Neste ponto, vale ainda citar a possibilidade de, a partir da página 

das receitas, clicando em “Saiba mais”, ter acesso a uma breve descrição do tipo de receita, o 

que certamente possibilita a quem acessa um entendimento maior. O site traz que:  

Receitas são todos os recursos financeiros que a Prefeitura recebe. As principais 

Receitas são divididas em:  

Receitas Próprias. Aquelas que a Prefeitura arrecada diretamente por meio de 

impostos e taxas, como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), o Imposto 

Sobre Serviços (ISS), a taxa de limpeza pública, etc. 

Receitas de Transferências. É parte dos impostos cobrados pelo Governo do Estado e 

pelo Governo Federal, como o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS) e o Imposto de Renda, que é repassada ao Município, FPM − Fundo de 

Participação dos Municípios, etc. 

Receitas de Capital. Resultam de operações de crédito, financiamentos ou 

empréstimos contratados para projetos de investimentos124. 

 

Descrever este ponto leva em conta que, para muitos cidadãos, os termos utilizados para 

demonstrações financeiras nos Portais da Transparência podem ser muito complexos, o que 

impede a compreensão do que os dados representam. Verifica-se, assim, que mesmo com a 

possibilidade de tornar os dados ainda mais compreensíveis, é um primeiro esforço de 

“traduzir” as informações apresentadas. Estar acessível, lembra-se aqui, significa que as 

informações estão disponíveis, mas que também são inteligíveis para a população − isso 

 
123 Trecho traduzido do seguinte excerto original: “Contemporary ICT tools go beyond static document 

dissemination to facilitate more interactive and searchable methods of disclosure. This has the potential to multiply 

the effectiveness of transparency”.  
124 Disponível em: https://www.transparencia.curitiba.pr.gov.br/conteudo/notasreceitas.aspx. Acesso em: 11 mai. 

2020.  

https://www.transparencia.curitiba.pr.gov.br/conteudo/notasreceitas.aspx
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representa que tanto a divulgação quanto a apresentação são importantes (JUSTICE; 

MCNUTT, 2013). 

Um ponto que representa a necessidade de melhorias em algumas prefeituras 

pesquisadas é a forma de consulta. Diferentemente de Curitiba, em que ela pode ser feita por 

período determinado, outras cidades apresentam apenas a opção de consulta por exercício − é 

o caso, por exemplo, de Londrina. Se o morador ou o vereador da cidade queira fiscalizar as 

compras, é necessário ter dados prévios ou ainda verificar todas as compras do ano. Cria-se, 

assim, um desafio a mais, que pode até menos impedir que certos dados sejam acessados. 

Portanto, a possibilidade de fiscalização, ponto importante da transparência, fica limitado.  

O nível de detalhamento visualizado, como das compras, por exemplo, pode ser descrito 

como um fator positivo dos sites pesquisados de uma forma geral. A apresentação dos processos 

com empresas, valores, tipos de produto, é – além de exigido pela legislação − muito importante 

para a transparência do município. Divulgar os pagamentos do governo em detalhes, explicam 

Justice e McNutt (2013), facilita para os cidadãos interessados saber quem recebeu o que, 

quando e como. Eles apontam que, mesmo sem dar respostas definitivas, a divulgação destes 

dados pode levar o cidadão a fazer outros questionamentos: Há empresas que recebem contratos 

públicos de forma desproporcional ou em maior número? Há muitos gastos sendo realizados 

sem licitação? Os gastos realizados pelo governo estão alinhados com as metas que foram 

estabelecidas por seus orçamentos anuais?  

 Ainda com relação às iniciativas positivas, algumas das prefeituras pesquisadas, caso de 

Caçador (FIGURA 14), Chapecó e Joinville, podem receber destaque por apresentar a 

possibilidade de acessar gráficos dos dados de receitas e despesas − o que dá ao cidadão uma 

visão geral dos gastos/investimentos e arrecadação da cidade.  
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FIGURA 14 – GRÁFICO DE DESPESAS POR ÓRGÃO DA PREFEITURA DE CAÇADOR

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Caçador (25/05/2020). 

 

 

Ainda que alguns sites utilizem plataformas semelhantes (até mesmo elaboradas pelas 

mesmas empresas), a investigação demonstrou que a falta de padronização pode ser um grande 

desafio e, consequentemente, entendido aqui como aspecto com necessidade de melhorias. Um 

dos exemplos que deixa esta situação clara é a divulgação de passagens e diárias. A forma de 

apresentação dos dados diverge muito: os caminhos para chegar às informações podem ser mais 

acessíveis ou complicados, a depender o Portal da Transparência. Em Cascavel, o morador deve 

acessar o Portal, clicar em “despesas”, outro link chamado “despesas” e então “despesas com 

diárias”. O ponto positivo de Cascavel é que os dados especificam quem recebeu, o valor e em 

virtude de qual fato − informações muito importantes para a fiscalização. Como em Cascavel, 

muitas prefeituras têm estes dados dentro de despesas – e neste ponto é importante ressaltar que 

a listagem de despesas normalmente é longa, com diversos indicadores. É o caso da Prefeitura 

de Florianópolis:  
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FIGURA 15 – PESQUISA DE PASSAGENS DE FLORIANÓPOLIS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Florianópolis (19/05/2020) 

 

A Prefeitura de Guarapuava, em outro exemplo, tem os valores destinados a diárias na 

aba intitulada “Gestão de Pessoas”. Há, ainda, prefeituras que destacam estas informações, 

como a Prefeitura de Londrina, que tem ícone próprio na página de abertura do Portal da 

Transparência para “despesas de viagem”125. Outro exemplo é Porto Alegre, que também chama 

a atenção a estes dados, ao apresentar o link “Diárias e passagens” na página principal do Portal.  

É importante apontar que a falta de padrão nos portais e sites e a consequente dificuldade 

na navegação torna-se uma limitação da própria pesquisa – entende-se que, em algum momento, 

os dados podem não ter sido encontrados, mesmo pela pesquisadora, que já tinha contato com 

os Portais anteriormente à pesquisa e por meio dos testes. A partir disso, é possível questionar 

o tamanho da dificuldade que terá o morador quando estiver em busca de uma informação 

específica. Isso porque, além da questão das diárias e passagens, verifica-se outras situações 

marcantes nesta investigação.  

 
125 Imagem disponível em: https://bit.ly/3icvsYT. Fonte: Reprodução/Prefeitura de Londrina (15/05/2020), com 

destaque feito pela pesquisadora. 

https://bit.ly/3icvsYT
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Com relação às licitações, o Portal da Transparência de Porto Alegre pode ser incluído 

no rol dos casos com problemas em virtude da dispersão das informações. A página destinada 

às licitações apresenta novos links que levarão a páginas diferentes (FIGURA 16). Os dois 

primeiros, “Licitações no Portal LicitaCon” e o relativo às compras da Covid levam à página 

com os dados dentro do site do TCE-RS. A da Central de Licitações leva à página da Secretaria 

de Fazenda do antigo site da prefeitura. Para chegar às licitações, é preciso ainda, pelo menu 

desta segunda página, clicar em licitações e contratações − e então em licitações. A mistura 

entre os dois sites da prefeitura de Porto Alegre (um mais antigo e um recém disponibilizado) 

ocorre com frequência na navegação orientada − e gerou dificuldades para localizar algumas 

informações. Voltando ao Portal da Transparência, a página em análise tem ainda mais um link 

a partir do título “Pregão Eletrônico”, que leva o morador à página “Portal da Compras 

Públicas”126. Por último, o link do Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas tem como 

destino o Portal da Transparência da Controladoria Geral da União. Percebe-se, desta forma, 

uma pluralidade de locais com os dados. Além disso, cada uma das páginas linkadas ali tem 

seus layouts e suas formas de pesquisa, o que pode confundir ainda mais a busca por dados.  

 

 

FIGURA 16 – PÁGINA A PARTIR DE “LICITAÇÕES” DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DE PORTO 

ALEGRE 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Porto Alegre (02/06/2020). 

 
126 Disponível em: http://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/. Acesso em: 02 jun.2020.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/


130 

 

A busca pelos documentos da LDO, LOA e PPA no website de Londrina é ainda mais 

confuso. Apesar de apresentar os dados solicitados por esta pesquisa, é necessário acessar outras 

abas − e o caminho não é nada fácil.  É necessário acessar outro ícone (como de despesas, por 

exemplo), que levará a um outro sistema (não há qualquer indicação deste processo que só foi 

localizado aqui em virtude da ampla navegação proposta). Só então o cidadão poderá verificar 

que há acesso a estas informações − a FIGURA 17 busca demonstrar este caminho. A indicação 

de acesso à LDO, LOA e PPA não aparece nem mesmo no manual de navegação do Portal. O 

que denota, em comparação com outras cidades, falta de planejamento e de organização dos 

dados.  

 

FIGURA 17 – DIFICULDADE DE ACESSO A DOCUMENTOS DA LDO, LOA E PPA NO SITE DE 

LONDRINA 

 
FONTE: Elaborado pela autora, com reproduções do site da Prefeitura de Londrina (15/05/2020). 

 

 Ainda que a legislação especifique, em muitos momentos, quais são os dados que as 

cidades devem disponibilizar, o estabelecimento de um padrão (a exemplo do que tem sido 
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adotado pelo Governo Federal127), poderia colaborar muito com a transparência municipal. Um 

processo de avançar no debate para além do cumprimento do estabelecido na legislação que 

compreenda formas mais simplificadas de acesso e de “traduções”, além de arquitetura da 

informação (que não será possível de abordar especificamente neste estudo). E que, 

principalmente, permita aos moradores conhecer os dados de sua cidade e/ou das vizinhas com 

facilidade. Há de se registrar, neste sentido, que alguns órgãos ligados aos municípios, como a 

Confederação Nacional de Municípios (CNM) e a Federação Catarinense de Municípios 

(Fecam), disponibilizam layouts128. No corpus desta pesquisa, por exemplo, apenas Caçador 

utiliza o padrão da Fecam. Mas levantamento anterior realizado nos sites de cidades com os 5 

maiores e 5 menores PIBs de Santa Catarina, demonstrou (naquele grupo estudado) que esta 

estrutura disponibilizada pela Fecam é mais utilizada por municípios menores129, com menos 

de 10 mil habitantes e, por isso, dispensados de muitas das obrigações previstas na legislação. 

Pesquisas futuras, inclusive, poderiam ser feitas em busca de compreender se há limitações nas 

funcionalidades ou outros fatores que levam prefeituras a não utilizarem estas ferramentas. Isso 

porque, seguindo o raciocínio iniciado anteriormente, o caminho mais natural para pensar a 

estruturação de um novo padrão seria exatamente por meio das organizações que congregam os 

municípios.  

  

5.2.1.2 Divulgação de despesas e COVID 

  A divulgação de despesas apresentou um ponto importante relacionado ao período 

determinado de coleta de dados, momento de pandemia da COVID-19 no país. Por meio de 

ferramentas mais avançadas ou mais simples, Portais apresentaram estes gastos de acordo com 

o previsto pelo Art. 4, da Lei 13.979130, de 6 de fevereiro de 2020. Muitos destes investimentos, 

registra-se, com determinações mais brandas em virtude da emergência de saúde pública e, 

portanto, sem licitação. A Prefeitura de Cascavel, por exemplo, destinou espaço específico para 

as informações relativas a licitações, contratos e pagamentos realizados em virtude da pandemia 

 
127 Além da migração para gov.br, a estrutura tem definições claras. Mais informações sobre a migração aqui: 

https://bit.ly/3kribvJ. É a portaria 483/2020 que estabelece estas definições. Ela pode ser acessada aqui: 

https://bit.ly/3nkR4UX. Acesso em 13 nov. 2020.  
128 Da CNM: https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/2075. Da Fecam: https://bit.ly/36MqJbB. Acesso em: 13 

nov. 2020.  
129 A situação foi verificada em 5 cidades: Lajeado Grande (www.lajeadogrande.sc.gov.br/), Tigrinhos 

(www.tigrinhos.sc.gov.br/), Paial (www.paial.sc.gov.br/), São Miguel da Boa Vista 

(www.saomigueldaboavista.sc.gov.br) e Santiago do Sul (www.santiagodosul.sc.gov.br/).  
130 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13979.htm. Acesso em: 19 jun. 

2020.  

https://bit.ly/3kribvJ
https://bit.ly/3nkR4UX
https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/2075
https://bit.ly/36MqJbB
http://www.lajeadogrande.sc.gov.br/
http://www.tigrinhos.sc.gov.br/
http://www.paial.sc.gov.br/
https://www.santiagodosul.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13979.htm
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do Coronavírus (FIGURA 18). Iniciativas semelhantes foram verificadas em Maringá, 

Joinville, Lages, Santa Cruz do Sul, Caçador, Chapecó e Blumenau.  

Para Montenegro (2020), os gastos durante desastres e emergências em saúde tem como 

lado perverso exatamente o aumento dos riscos de práticas corruptivas, uma vez que dificulta 

o exame da economicidade das contratações pelos órgãos de controle. O pesquisador indica a 

publicidade, transparência e participação social como formas essenciais para manter a 

legitimidade e evitar vulnerabilidades nestes períodos. Defende que é necessário que o gestor 

justifique seus atos de maneira adequada e continuamente transparente, respeitando os 

princípios da administração pública.  

 

FIGURA 18 – PREFEITURA DE CASCAVEL DESTACA GASTOS COM COMBATE AO CORONAVÍRUS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Cascavel (14/04/2020). 

 

  

Uma das iniciativas com ferramentas mais simples na divulgação dos investimentos no 

combate à pandemia é da Prefeitura de Florianópolis. A partir da página principal, com link em 

destaque intitulado “Aquisição e contratação sem licitação em virtude do Coronavírus”, o 

cidadão pode acessar os dados compras (em arquivos escaneados, em PDF), com especificações 

da Secretaria responsável, tipo de produto, valor unitário e valor total.  

Já Criciúma apresentou o sistema mais maduro de divulgação entre os municípios 

pesquisados. O Portal dispõe de uma página destinada exclusivamente ao tema, que 

compreende, além dos dados de gastos, as informações de doações recebidas pela prefeitura, 

quem fez, o que foi doado e o dia de doação. A FIGURA 19 mostra também a criação de uma 
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Ouvidoria específica para o tema. A preocupação em manter os cidadãos informados fica 

evidente ao verificar que os investimentos no combate à pandemia são detalhados também por 

fonte de recebimento (como recursos federais e emendas parlamentares).  

 

FIGURA 19 – PÁGINA COM INFORMAÇÕES DA COVID-19 DE CRICIÚMA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Criciúma (27/05/2020). 

  

Por outro lado, a navegação mostrou que ter um sistema que permite um detalhamento 

não é sinônimo de que os dados serão atualizados. É o que se verificou na prefeitura de 

Uruguaiana. O link dentro de seu sistema do Portal da Transparência que seria destinado para 

os dados da COVID não tem nenhum resultado para as pesquisas.   

 

5.2.2 Acesso à Informação 

 Nas questões que envolvem a categoria Acesso à Informação, um dos pontos que precisa 

ser destacado é o fato de que todas as cidades pesquisadas apresentaram em seus websites áreas 

específicas para o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC). Além disso, 100% dos sites 
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possibilitam que o acesso ao serviço seja feito por meio de formulário online. Os dados estão 

próximos aos verificados por Jambeiro e colegas (2020). Os estudiosos, ao investigarem o 

cumprimento da LAI em municípios com mais de 10 mil habitantes de todo o país, registraram 

que a existência do SIC teve grande incidência entre os módulos pesquisados. O critério foi 

atendido em 84,91% dos 464 municípios investigados. No Sul (com 74 cidades selecionadas) 

foi maior, de 89,19%. Nesta investigação, com relação à facilidade de chegar à área do Serviço 

de Informação ao Cidadão, apenas uma cidade, Blumenau, solicita o cadastro antes de qualquer 

informação relativa ao sistema.  

De forma geral, o desempenho dos municípios caiu nesta categoria. Lembrando que a 

média das Questões Gerais foi de 13,45 pontos, aqui em Acesso à Informação, caiu para 8,88 

(ambas com um total de 15 pontos). Esse ponto pode ser entendido, em parte, pela inserção no 

Livro de Códigos da exigência de que determinações previstas pela legislação fossem 

explicadas aos cidadãos. Os dados de atendimento aos quesitos desta categoria estão 

disponíveis na TABELA 10.  

  

TABELA 10 – RESULTADOS DA CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO 

Pergunta  Respostas − n municípios (%) 

 Sim  Em parte  Não  

16. Há Seção específica denominada 

“Acesso à Informação” ou “e-SIC”?  

21(100%) x 0 

17. Há banner padrão da LAI na página 

principal do website para identificar a 

seção de acesso à informação?  

8 (38,02%) x 13 (61,90%) 

18. É disponibilizado texto informativo 

sobre como solicitar a informação?  

18 (85,71%) x 3 (14,28%) 

19. O acesso à área do e-SIC ou de 

Acesso à Informação é realizado sem 

nenhum cadastro prévio ou login? 

20 (95,23%) x 1 (4,76%) 

 

20. Há telefone específico para o 

atendimento do e-SIC? 

12 (57,14%) x 9 (42,85%) 

21. É indicado e-mail específico para o 

atendimento do e-SIC?   

5 (23,80%) 

 

x 16 (76,19%) 

22. É disponibilizado formulário online 

para solicitação de informação?  

21 (100%) x 0 

23. Há possibilidade de acompanhar a 

solicitação?  

19 (90,47%) x 2 (9,52%) 

 

24. A seção de Acesso à Informação ou 

e-SIC indica que há possibilidade de 

escolher a forma de receber os dados?  

2 (9,52%) 

 

x 19 (90,47%) 
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25. O site indica os prazos de retorno 

para o cidadão por meio dos pedidos de 

Acesso à Informação?  

9 (42,85%) 

 

x 12 (57,14%) 

26. Há esclarecimentos sobre como 

realizar recursos de pedidos de 

informação? 

5 (23,80%) 

 

x 16 (76,19%) 

27. São divulgados os relatórios 

estatísticos anuais sobre os pedidos de 

acesso à informação?  

5 (23,80%) 

 

x 16 (76,19%) 

28. São divulgadas perguntas e 

respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)?  

4 (19,04%) 

 

x 17 (80,95%) 

29.  O site possui registros da estrutura 

organizacional (com indicação de 

secretarias) e competências?  

19 (90,47%) 

 

2 (9,52%) 

 

0 

30. São disponibilizados endereços e 

telefones das respectivas unidades e 

horários de atendimento ao público?   

14 (66,66%) 7 (33,33%) 0 

FONTE: A autora (2020) 

  

No que concerne à visibilidade a partir da página inicial do site, o número de cidades 

que atendeu a este quesito também foi menor do que visto sobre o mesmo ponto dos Portais da 

Transparência. Os portais, lembra-se, tiveram destaque na página inicial em 14 cidades. Já para 

o SIC, o banner padrão esteve em evidência em 8 cidades (38,02%). Isso pode ser explicado 

pela escolha, de muitas cidades, de colocar o banner padrão – ou mesmo outro tipo de chamada 

e link – dentro do Portal da Transparência. Como já apontado, entende-se que esta visibilidade 

de mecanismos de transparência é importante para um avanço e sofisticação dos recursos pelos 

sites. Um bom exemplo que pode ser seguido por outras cidades é o que ocorre em Maringá, 

cujo site permite o acesso ao SIC tanto pela página principal do site (FIGURA 20) quanto pela 

de abertura do Portal da Transparência (FIGURA 21). 
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FIGURA 20 – LOGO PADRÃO DA LAI NA PÁGINA PRINCIPAL DO SITE DE MARINGÁ 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Maringá (15/05/2020). 

 

 

FIGURA 21 – LOGO PADRÃO DA LAI NA PÁGINA DE ABERTURA DO PORTAL DE 

TRANSPARÊNCIA DE MARINGÁ 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Maringá (15/05/2020). 

 

Na questão do e-SIC, é interessante debater também os achados da navegação realizada 

na Prefeitura de Blumenau. Ela utiliza a logo padrão tanto na página inicial do site quanto do 

Portal da Transparência. Mas exige cadastro para acessar a área do e-SIC, como demostra a 

FIGURA 22. Por outro lado, divulga informações muito importantes, caso de esclarecimentos 

detalhados de prazos, o que fazer em caso de não ter respostas, como apresentar recursos. Isso 

ocorre por meio de dois materiais que estão disponíveis dentro do Portal da Transparência e 
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podem ser acessados por meio do título “Manuais”: trata-se da Cartilha da Lei de Acesso à 

Informação e do Manual de Acesso à Informação. Os dois documentos apresentam as 

informações de forma simples, detalhadas, de fácil entendimento. Mas, sem estarem dentro da 

seção, podem nem ser encontrados e, portanto, não cumprir seu objetivo. A indicação destes 

materiais na aba do registro poderia diminuir muito esse ruído. Além disso, os conteúdos são 

baixados para leitura (dar acesso online poderia ser outra melhoria).  

 

FIGURA 22 – ÁREA DO e-SIC DA PREFEITURA DE BLUMENAU 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Blumenau (22/05/2020). 
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FIGURA 23 – PÁGINA DA CARTILHA DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Blumenau (22/05/2020). 

 

Em alguns dos pontos contextuais, citados anteriormente, o resultado pode ser 

considerado bom. É o caso da disponibilização de texto informativo sobre como solicitar a 

informação, identificada em 18 dos websites estudados. Foram, portanto, três cidades que não 

atenderam a este quesito − Lages, Ponta Grossa e Guarapuava. Ao verificar de forma qualitativa 

este aspecto, pode-se citar a situação de Chapecó. A área de acesso à informação tem algumas 

informações e links (como os da legislação do país e da própria cidade), bastante gerais. O link 

para solicitações não traz mais dados. Chama-se a atenção, novamente, para a questão da 

organização das informações. O Link “recursos” leva para o Google Drive, com vários 

formulários (FIGURA 24). Apenas verificando toda a página, o morador verá um arquivo em 

Word com os dados sobre como recorrer, o que não só dificulta o acesso, mas o torna confuso.  
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FIGURA 24 – DADOS PARA RECORRER DO PEDIDO NA PREFEITURA DE CHAPECÓ NO GOOGLE 

DRIVE 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Chapecó, destaque feito pela pesquisadora (26/05/2020). 

 

O número de respostas positivas é muito menor quando se procura por informações 

sobre como realizar recursos dos pedidos de informação, tendo cinco cidades atendido a esta 

questão − Porto Alegre, Passo Fundo, Chapecó, Blumenau e Curitiba. Pondera-se que estas 

explicações podem ser dadas em respostas dos referidos pedidos; porém, acredita-se que os 

dados da SIC e dos direitos relacionados dentro do site são relevantes. Mais do que isso: 

defende-se aqui que a organização dos dados e, mais importante, a disponibilização de 

informações sobre como proceder, quais são os processos e retornos são essenciais para a 

transparência municipal. Isso é importante para que o cidadão também saiba como ocorre o 

tratamento com relação ao seu pedido. Assim, percebe-se que esta investigação se preocupa 

também com um ponto identificado por Pinho (2008). Em pesquisa de sites de governos 

estaduais, ele percebeu que “não se sabe (...) se as demandas (...) chegam diretamente (ou ainda 

indiretamente, desde que cheguem) aos responsáveis, ou se caem em uma ‘vala comum’, se 

perdendo nos meandros da burocracia” (PINHO, 2008, p. 488).   

Assim, investiga-se também em uma das questões a possibilidade de acompanhar a 

solicitação. O aspecto foi verificado na maior parte do corpus – 19 cidades (90,47%) o 

atenderam. Apenas Londrina e Joinville não apresentaram estas informações. A cidade 

catarinense, inclusive, destaca que não há como consultar a tramitação: “Não há forma de 

consultar tramitação do pedido. É necessário aguardar recebimento de parecer. Em caso de 
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dúvida, registrar novo pedido mencionando número de protocolo do processo anterior”131. Na 

prefeitura de Passo Fundo, por outro lado, o acompanhamento de solicitação fica bem claro, já 

que entre as opções da página de abertura do e-SIC ela já aparece, como mostra a FIGURA 25.  

 

FIGURA 25 – ACESSO À INFORMAÇÃO NO SITE DE PASSO FUNDO 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Passo Fundo (08/06/2020). 

 

 

Há outros pontos para os quais não foram identificados esforços para dar ao cidadão o 

acesso ao que determina a legislação – e, portanto, quais seus direitos relacionados aos pedidos 

de informação. Apenas 9 cidades apresentaram dados do prazo de retorno dos pedidos 

relacionados (destaca-se, novamente, que a análise foi feita com o material à disposição no site, 

sem a realização do pedido). Foram elas: Cascavel, Maringá, Joinville, Blumenau, 

Florianópolis, Passo Fundo, Ijuí, Caxias do Sul e Porto Alegre. A capital catarinense, que 

descreve o prazo, o apresenta da seguinte forma: “[...] os Pedidos de Acesso à Informação (Lei 

n. 12.527/2011) têm prazo de resposta de 20 dias, prorrogáveis por mais 20, também sob 

justificativa”132. E, portanto, comete erro sobre o prazo de prorrogação, que é de 10 dias pela 

 
131 Disponível em: https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/registrar-pedido-de-informacao/. Acesso em: 17 nov. 

2020.  
132 Disponível em: http://www.pmf.sc.gov.br/ouvidoria/. Acesso em: 19 de mai.2020.  

https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/registrar-pedido-de-informacao/
http://www.pmf.sc.gov.br/ouvidoria/
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referida lei. Vale salientar que, mesmo aspectos fora dos contextuais tiveram baixo índice de 

atendimento nesta categoria. Alguns muito simples, como ter contatos específicos do SIC 

divulgados no site. 

A questão sobre a possibilidade de escolher a forma de receber os dados, foi registrada, 

por sua vez, em apenas duas prefeituras (9,52%) – ressalta-se, novamente, que o dado foi 

verificado a partir da observação sem o pedido de informação propriamente dito. Chama a 

atenção, ainda, que só 5 websites (23,8%) apresentem relatórios anuais estatísticos sobre os 

pedidos de acesso, informação claramente determinada pela legislação. Muitas das cidades 

apresentam os dados de forma geral, sem levantamento estatístico, o que explica a baixa 

frequência verificada. Outros problemas foram identificados na Prefeitura de Ponta Grossa, que 

possui uma área para os dados, sem atualização; e no site da Prefeitura de Caçador, que, além 

de não apresentar em estatísticas, não indica o período de referência, o que deixa os dados sem 

sentido.  

 

FIGURA 26 – PONTA GROSSA NÃO TEM OS DADOS ESTATÍSTICOS 

 
Fonte: Reprodução/Prefeitura de Ponta Grossa (18/05/2020). 
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FIGURA 27 – DADOS ESTATÍSTICOS DA PREFEITURA DE CAÇADOR NÃO INDICAM O PERÍODO 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Caçador (25/05/2020).  

 

O índice mais baixo de atendimento nesta categoria trata da utilização da FAQ. E, da 

mesma forma que identificado por Jambeiro et al. (2020), deve ser resultado da determinação 

de que os municípios pontuariam apenas se o espaço tratasse de questões municipais de forma 

geral. Nesta investigação, como indicado na TABELA 10, foram apenas 4 cidades (19,04%) 

que atenderam a este questionamento (Londrina, Ijuí, Passo Fundo e Porto Alegre133).  

 
133 A área de Perguntas Frequentes pode ser vista aqui: https://bit.ly/36N4uT1. Acesso em: 18 nov. 2020.  

https://bit.ly/36N4uT1
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O que pode ser visualizado é que a FAQ normalmente é utilizada pelos municípios para 

trazer esclarecimentos sobre a própria legislação, não atendendo ao seu objetivo (como mostra 

o exemplo de Lages na FIGURA 28).  

 

FIGURA 28 – PERGUNTAS E RESPOSTAS DE LAGES SOBRE O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Lages (29/05/2020). 

 

Para Jambeiro et al. (2000, p. 127), “[...] a existência de um bom FAQ sugere tratamento 

democrático e impessoal de gestão, já que ali estariam respostas válidas para qualquer pessoa, 

independentemente de características pessoais, relacionamentos sociais ou situação 

econômica”. E, assim como os pesquisadores, conjectura-se que o bom uso da FAQ traz 

vantagens administrativas para a prefeitura (ao selecionar as perguntas realizadas com mais 

frequência, há possibilidade de já responder dúvidas e evitar novas demandas de pedidos de 

informação) e benefícios também para o cidadão (que teria economia de tempo, sem ter que 

protocolar um pedido ou fazer uma ligação).  

 

5.2.2.1 A regulamentação da LAI nos municípios  

 Como apontado na seção sobre a legislação para a transparência, a Lei de Acesso à 

Informação (12.527/2011134) foi regulamenta pelo Governo Federal apenas com relação aos 

 
134 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 18 nov. 

2020.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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seus órgãos (por meio do decreto 7724/2012135). A regulamentação da referida lei nos 

municípios, considera-se, têm potencial para colaborar com a transparência municipal – tanto 

no aspecto da transparência ativa quanto da passiva. Ainda que não seja possível, nesta 

investigação, analisar em detalhes a legislação de cada uma das cidades do corpus, pressupõe-

se que é importante verificar a existência de uma regulamentação. Assim como adotado nesta 

análise para a definição dos quesitos para a área, as sugestões da CGU (2013) para a 

regulamentação local compreendem a experiência obtida no Poder Executivo Federal quando 

da implementação da LAI nos órgãos e entidades sob sua jurisdição. Porém,  

O modelo de implementação adotado pelo Governo Federal não é o único admissível 

e pode não ser o mais adequado à realidade de alguns estados e municípios, além de 

não ser obrigatório. Diferenças básicas como tamanho da população, volume de 

recursos disponíveis e cultura organizacional são muito significativas e devem ser 

levadas em consideração pelos agentes públicos que estabelecerão a metodologia de 

implantação da LAI em âmbito local (CGU, 2013, p. 35).  

 

 Para Angélico (2012), a ausência de um órgão responsável pelo direito à informação 

pode ser vista como um obstáculo institucional-legal para o cumprimento da LAI no âmbito 

local. A importância destas definições é reforçada pelo envolvimento de organizações 

reconhecidas pelo debate sobre a transparência no país em uma campanha para a 

regulamentação da LAI nas cidades. A campanha “Acesso à Informação é direito: pela 

regulamentação da LAI em todos os municípios”, desenvolvida pelo Fórum de Direito de 

Acesso a Informações Públicas (coordenado pela Transparência Brasil) e o projeto Mudamos, 

do Instituto de Tecnologia e Sociedade do Rio (ITS Rio), foi lançada em setembro de 2020. O 

movimento possui um site136 que permite a consulta sobre as cidades que possuem lei ou 

decretos regulamentadores e indica materiais e passos para a criação de um projeto de lei de 

iniciativa popular nos casos em que ainda não foi concebida.   

 Segundo dados da CGU (de 2017 e 2018), 4.806 municípios brasileiros (86% do total) 

ainda não regulamentaram a lei (DANTAS, 2020). Nas cidades avaliadas nesta dissertação, a 

maior parte possui regulamentação – são 12 (ou 57,14%). Portanto, nove não possuem leis ou 

decretos regulamentadores da LAI, como pode ser visto no QUADRO 8.  

 

 

 
135 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm. Acesso em: 18 

nov. 2020.  
136 Saiba mais: https://www.regulamentalai.org/. Acesso em 18 nov. 2020.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm
https://www.regulamentalai.org/
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QUADRO 8 – CONCEITOS E REGULAMENTAÇÃO DA LAI NOS MUNICÍPIOS  

Cidade/Estado  Pontuação  Conceito  Regulamentação 

da LAI  

Blumenau/SC 67,5 Transparência significativa  Sim 

Porto Alegre/RS 66,5 Transparência significativa Sim 

Londrina/PR 63,5 Transparência significativa Sim 

Maringá/PR 62 Transparência significativa Não 

Caxias do Sul/RS 61,5 Transparência significativa Não 

Passo Fundo/RS 59 Transparência moderada  Não 

Curitiba/PR 58,5 Transparência moderada Sim 

Florianópolis/SC  58 Transparência moderada  Sim 

Cascavel/PR  55 Transparência moderada Sim 

Pelotas/RS  53 Transparência moderada Não 

Chapecó/SC 52,5 Transparência moderada Não 

Joinville/SC  52 Transparência moderada Sim 

Santa Cruz do Sul/RS 52 Transparência moderada Sim 

Criciúma/SC  51 Transparência moderada Sim 

Ijuí/RS 50 Transparência moderada Não 

Uruguaiana/RS  50 Transparência moderada Não 

Guarapuava/PR 49 Transparência moderada Não 

Caçador/SC 46 Transparência moderada Sim 

Santa Maria/RS  44 Transparência moderada Sim 

Ponta Grossa/PR 44 Transparência moderada Sim 

Lages/SC  35 Transparência fraca  Não 

FONTE: A autora a partir da coleta de dados e do site da campanha Regulamenta LAI (2020) 

 

Ao analisar a regulamentação da LAI em estados do Nordeste, Barros e Rodrigues 

(2015) defendem que a ação favorece a tomada de decisão; representa um avanço nas estruturas 

democráticas ao favorecer a participação social; expressa um esforço para uma cultura de 

transparência dos atos governamentais; rompe com favoritismo político no acesso à 

informação. Os resultados do QUADRO 8 podem levar à conclusão de que uma forma geral 

estas regulamentações nas cidades estudadas podem não ter tido o impacto esperado, já que há 

municípios com e sem regulamentação em várias faixas de pontuação.  
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Contudo, é preciso levar em conta que muitos dos aspectos que podem ser definidos por 

estes documentos compreendem a transparência passiva, não alcançada por esta proposta de 

investigação. Percebe-se isso pela indicação de exemplos da campanha de Regulamentação 

citada anteriormente. Para os organizadores, a ausência de regulamentação da LAI nos 

municípios, entre outros: reduz a possibilidade de recorrer quando o poder público se nega a 

conceder acesso às informações; deixa o cidadão sem saber a quem reclamar ou denunciar o 

descumprimento da LAI em órgãos e entidades do poder público municipal; fragiliza a 

aplicação do princípio de que “a publicidade é a regra e o sigilo, a exceção”, pois sem 

regulamentação, não há definição clara de quais agentes públicos podem colocar documentos e 

informações em sigilo137. Assim, verifica-se que muitos pontos em defesa da regulamentação 

não são alcançados por este estudo. Inclusive, fica claro que se trata de um ângulo importante 

para pesquisas futuras.  

Ainda assim, é interessante verificar aqui que, como a CGU é responsável pelo e-SIC 

no nível federal, normalmente as atribuições em nível municipal ficam com as controladorias 

das prefeituras. Neste sentido, como lembram Cruz, Silva e Spinelli (2016, pp. 727-728), a 

atuação destes setores “não raramente (...) depende diretamente da vontade política dos 

prefeitos e da conjuntura política local em prover condições básicas para seu funcionamento, 

dotando-as, por exemplo, de orçamento e pessoal qualificado”. O que interfere, como também 

observam os pesquisadores, na independência para fiscalização e correição de possíveis falhas. 

Neste sentido, mais um reforço pode ser feito a favor da regulamentação da LAI pelos prefeitos: 

ao estabelecer a transparência pública por meio de lei municipal, reduz-se as grandes mudanças 

de decisão em cada gestão e os impactos desta interferência política na transparência e no 

controle social. 

  

5.2.2.2. Profissionais de comunicação e as exigências legais: qual a contribuição possível?  

Ao identificar dificuldades encontradas na contextualização e “tradução” de dados nos 

Portais de Transparência e áreas do SIC, verifica-se que os profissionais de comunicação das 

prefeituras têm a possibilidade de colaborar para suprir estas deficiências. Isso porque a 

formação destes profissionais tem potencial para melhorar a organização de dados e 

informações, assim como para o acesso em uma linguagem mais acessível. Um trabalho que é 

capaz de ir além da produção e disponibilização de informações por meio de notícias, inclusão 

 
137 Disponível em: https://www.regulamentalai.org/. Acesso em: 18 nov.2020.  

https://www.regulamentalai.org/
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de informações históricas, redes sociais e outras ferramentas nos websites (que estão incluídas 

na outra dimensão da análise aqui proposta). Portanto, ações capazes de auxiliar também para 

que as informações exigidas pela legislação sejam compreensíveis para os cidadãos. Em outras 

palavras: a participação dos profissionais de comunicação nas áreas específicas dos Portais de 

Transparência e e-SIC pode contribuir para a realização do potencial da comunicação pública 

digital para realizar avanços democráticos. 

Os pesquisadores Sousa, Geraldes e Paulino (2016) buscaram compreender o papel das 

assessorias de comunicação no processo de aplicação da LAI, por meio de questionários para 

assessores de 31 órgãos da Administração Direta do Governo do Distrito Federal. Eles 

identificam que há uma presença estratégica, ainda que não seja integral, das assessorias na 

condução do processo de aplicação da Lei de Acesso à Informação. O foco, entretanto, está na 

transparência ativa e muito mais de modo tático e operacional: “(...) especificamente no 

gerenciamento e atualização dos sítios webs, com os requisitos exigidos pela LAI, em quase 

70% dos casos a comunicação é a gestora do processo” (SOUSA; GERALDES; PAULINO, 

2016, p. 168).  

Neste sentido, infere-se pontos em que estes profissionais possuem qualificação para 

gerar melhorias em favor da transparência municipal. É o caso da visibilidade do acesso às 

informações, dentro do planejamento da estrutura do site. A presença de link em destaque ou 

banner na página principais dos sites para os Portais mostrou-se alta neste levantamento: todos 

têm este recurso, mas em 66,66% isso é feito com grande destaque (na parte superior do site). 

No uso de banner da LAI, com chamada para o e-SIC nas páginas iniciais das prefeituras, 

porém, o índice cai para 38,02%. Acredita-se que, ao falar de transparência, quanto mais visível 

e fácil o acesso, melhor para o munícipe.  

Outro aspecto que deve ter melhorias nos sites e é viável ter sua responsabilidade 

atribuída às assessorias de comunicação trata das perguntas e respostas frequentes – a questão 

mais deficiente encontrada na categoria Acesso à Informação. No que tange às questões da 

dimensão Aspectos da Legislação, ainda pode-se citar a participação integral ou parcial dos 

servidores da área para divulgação dos resultados das audiências públicas; na atualização dos 

documentos do PPA, LDO e LOA; na organização de textos informativos de como solicitar a 

informação, como realizar recursos; na apresentação da estrutura organizacional.  

Ao tratar de comunicação pública, transparência e divulgação de informações sobre 

políticas públicas, Rothberg e Liberato (2013) realizaram análise de sites de cidades do Estado 
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de São Paulo. Eles indicam, a partir da análise da disponibilidade de dados sobre políticas 

públicas, que os profissionais responsáveis por estas informações nos portais eletrônicos de 

governo devem realizar um trabalho especializado, coordenado e proativo, com uma equipe 

alinhada e comprometida para trazer informações completas. Mas, como registram Sousa, 

Geraldes e Paulino (2016), a participação das assessorias de comunicação na aplicação da LAI 

sofre com a instabilidade de seus quadros. Para averiguar esta situação nas prefeituras 

estudadas, pedidos de informação138 foram realizados para identificar o número de profissionais 

que atuavam na área de comunicação, com diferenciação entre os efetivos e comissionados. Os 

dados podem ser vistos na TABELA 11. 

 

TABELA 11 – CIDADES, CONCEITOS E NÚMEROS DE SERVIDORES NA COMUNICAÇÃO  

Cidade/Estado  

 

 

Conceito  Cargos 

efetivos    

Cargos 

comissionados  

Total da 

equipe  

Blumenau/SC Transparência 

significativa  

15  15  30 

Porto Alegre/RS Transparência 

significativa 

6 35 41 

Londrina/PR Transparência 

significativa 

9 1 10 

Maringá/PR Transparência 

significativa 

1 14 15  

Caxias do Sul/RS Transparência 

significativa 

7 5 12139 

Passo Fundo/RS Transparência moderada  0 6 6 

Curitiba/PR Transparência moderada 17 48 65 

Florianópolis/SC  Transparência moderada  Informações não foram enviadas em tempo 

hábil140 

 
138 Vale explicar que o pedido de informação enviado às prefeituras, entre 14 e 16 de novembro de 2020, continha 

o mesmo texto: “Qual o número de profissionais que atuavam na assessoria de comunicação (ou 

diretoria/secretaria) em maio de 2020? Qual o número de profissionais efetivos e de profissionais comissionados 

que atuavam na assessoria (diretoria/secretaria) de comunicação no mesmo período (maio de 2020)?”. O período 

foi determinado a partir do de coleta de dados nos sites, que foi realizado entre maio e junho. 
139 O retorno indica ainda 21 estagiários, incluído aqui por causa da relevância em virtude do número.  
140 Ainda que este estudo tenha como foco a transparência ativa, considera-se importante descrever brevemente o 

que ocorreu para demonstrar como o acesso a informações pode ter dificuldades. Apesar de se tratar de um dado 
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Cascavel/PR  Transparência moderada 4 8 12 

Pelotas/RS  Transparência moderada 13 19 32 

Chapecó/SC Transparência moderada 2 4 6 

Joinville/SC  Transparência moderada 24 6141 30  

Santa Cruz do 

Sul/RS 

Transparência moderada 4 5 9 

Criciúma/SC  Transparência moderada 0 4 4 

Ijuí/RS Transparência moderada 0 1 1 

Uruguaiana/RS  Transparência moderada 0 1 1 

Guarapuava/PR Transparência moderada 0 8 8 

Caçador/SC Transparência moderada 0 1 1 

Santa Maria/RS  Transparência moderada 3 12 15 

Ponta Grossa/PR Transparência moderada 1 9 10  

Lages/SC  Transparência fraca  10 7 17 

FONTE: Autora, pedidos de acesso à informação e pesquisas nos Portais de Transparência (2020) 

 

 Nas cidades pesquisadas, a instabilidade dos profissionais foi confirmada na maior parte 

das prefeituras, uma vez que  os setores possuem mais cargos comissionados do que efetivos. É 

o caso, por exemplo, de Porto Alegre: dos 41 profissionais em atuação no período de coleta de 

dados, apenas 6 eram efetivos. Uma exceção que merece menção é a estrutura da Prefeitura de 

Joinville, na qual a maior parte dos profissionais é efetiva. Já quanto ao número de profissionais, 

Curitiba demonstrou a maior estrutura da área de comunicação, com 65 servidores – com uma 

diferença considerável (24 profissionais) para a segunda, Porto Alegre.  

É preciso ponderar que as equipes de comunicação possuem uma rotina de trabalho que 

compreende muitas atividades, como o atendimento à imprensa, a atualização e contato com os 

moradores pelas redes sociais, a produção de outros materiais relativos à divulgação. Estas 

atribuições devem ter grande interferência nas possibilidades de atuação destes profissionais 

 
que pode ser considerado simples, não apresentando a criação de grandes demandas para servidores, o pedido teve 

diversas prorrogações – sem muitas justificativas, apenas indicando a mudança de setor responsável. Neste sentido, 

é interessante relatar que a pesquisadora recebeu seis notificações por e-mail de encaminhamento para outros 

setores (com, inclusive, passagens do pedido pelos mesmos locais no período). A última previsão recebida até a 

conclusão deste trabalho, em 18 de janeiro de 2021, indicava o envio da resposta em 17 de fevereiro. Mesmo 

contando que não houvessem mais prorrogações, isso representa mais de 90 dias após o pedido de informação 

realizado. Todas as notificações estão disponíveis aqui: http://bit.ly/35YC4pt.  
141 São 10 cargos comissionados, mas 4 destes ocupados por efetivos.  

http://bit.ly/35YC4pt
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em medidas para o aumento de transparência por meio dos sites. Nesta linha de reconhecimento, 

é importante notar também que três das prefeituras pesquisadas (Ijuí, Uruguaiana e Caçador) 

declararam que apenas um servidor atuava na área de comunicação. Isso causa estranheza já 

que se trata neste estudo de cidades de referências para as do entorno e possivelmente com 

muitas demandas na área. Há questões que podem ser levantadas a partir desta dedução: estes 

setores realmente funcionam com apenas um profissional? A estrutura não contempla outros 

cargos para a área? Há desvios de função de servidores para que estes setores funcionem de 

maneira adequada?  

 O levantamento demonstra também que a quantidade de profissionais da comunicação 

não parece interferir em uma maior qualidade dos sites no que concerne à transparência – ao 

menos, dentro dos padrões aqui estabelecidos. Isso pode sugerir um envolvimento menor das 

equipes de comunicação dentro dos processos de transparência, que provavelmente ficam a 

cargo de outros setores, como as controladorias. Esta situação fica clara na observação das 

informações de Lages, município com transparência fraca: a cidade possui 17 profissionais de 

comunicação atuando na administração pública e 10 deles são efetivos – número superior a 

outras cidades estudadas.  

As diferenças entre o número de profissionais efetivos e comissionados sugere outro 

ponto de debate: a vontade política. Como são indicados diretamente pelos agentes políticos, 

os cargos em comissão têm uma tendência de alinhamento às propostas de governo. Assim, 

espera-se que cidades em que a transparência seja um objetivo claro, a comunicação 

governamental siga esse pressuposto (caminhando para a realização da comunicação pública 

de prestação de contas). Estas reflexões estão alinhadas aos achados de Zuccolotto e Teixeira 

(2017), que identificam a vontade política do gestor como determinante para uma maior 

transparência nos estados brasileiros, com referência a relatórios orçamentários. Os 

pesquisadores analisaram cem itens destes relatórios e buscaram compreender possíveis 

variáveis dos resultados a partir de entrevistas com gestores orçamentários e conselheiros de 

tribunais de contas. As respostas mostram que, entre outros fatores, a decisão de transparência 

depende da vontade específica de um gestor de implementá-la. Nas palavras dos autores: 

“Mesmo que os entrevistados não tenham estabelecido uma prioridade para as razões do 

descompasso, há indícios, a partir da análise das entrevistas, que o ambiente institucional 

(regras institucionais) e a vontade política são as principais razões desse descompasso [entre os 

estados]” (ZUCCOLOTTO; TEIXEIRA, 2017, p. 408).  
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Se a vontade política é importante para o cumprimento das determinações legais e a 

possível colaboração das equipes de comunicação, deduz-se que é ainda mais relevante para as 

iniciativas além do que exigem as leis, em que a atuação destes profissionais é mais evidente. 

Neste sentido, destaca-se a participação das equipes nas questões elaboradas do segundo grupo 

de análise desta dissertação, como na divulgação sobre conselhos municipais, sobre 

funcionamento de governo ou no acompanhamento de obras e em aspectos como a avaliação 

das administrações públicas. Estes e outros dados são apresentados e discutidos com mais 

detalhes na próxima seção.  

 

5.3 Além das exigências legais: atrasos e esforços para o controle social nos municípios   

 A dimensão Iniciativas além das exigências legais foi construída de forma a destacar os 

esforços de prefeituras para uma transparência ampliada – além do que o exigido pelas 

determinações da legislação. Desta forma, os pontos verificados, de uma forma geral, dizem 

respeito às informações de contexto, esclarecimentos, comunicação e interação. A pontuação 

prevista para esta dimensão é de 60 pontos, advindos das duas categorias com 30 pontos: 

Informações que facilitem o acesso e Comunicação/interação com a população. Esta dimensão 

tem destaque, assim, em virtude de sua pontuação, com cada questão valendo até 2 pontos – de 

forma a destacar boas iniciativas, conforme detalhado na seção metodológica desta dissertação. 

Na TABELA 12, os resultados são demonstrados por município nas duas categorias e na soma 

para a dimensão (ressalta-se que os dados por cidade estão disponíveis nos Apêndices):  

 

TABELA 12 – PONTUAÇÃO DOS MUNICÍPIOS POR CATEGORIA DA DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM 

DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

Município/Estado Informações 

que facilitem 

o acesso  

30 pontos 

Comunicação/ 

interação com 

a população 

30 pontos 

Pontuação geral  

Dimensão  

60 pontos  

Porto Alegre/RS 18 24 42 

Blumenau/SC 18 24 42 

Londrina/PR 22 19 41 

Caxias do Sul/RS 20 19 39 

Curitiba/PR 20 16 36 

Florianópolis/SC 20 16 36 
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FONTE: Elaborado pela autora (2020). 

  

 Como indica a tabela, diferentemente do que foi verificado na Dimensão Aspectos da 

Legislação (em que uma das categorias teve pontuação maior de forma consistente), nesta 

segunda dimensão há uma grande variação – com municípios pontuando mais na categoria 

Comunicação/Interação, mas também o contrário, com destaque para a categoria Informações 

que facilitem o acesso. A maior diferença dentro do mesmo website foi de Joinville, que teve 

oito pontos a mais na primeira categoria.   

 A média das pontuações verificadas nesta dimensão foi de 31,47. Portanto, bem abaixo 

da possibilidade de 60 pontos. Neste sentido, é necessário esclarecer novamente que estes não 

são aspectos que os municípios devem cumprir, mas sim que podem adotar. Há de se ponderar, 

como feito anteriormente, que a pesquisa trabalha, especialmente neste ponto, como um ideal 

a ser perseguido. A sustentação desta perspectiva, mesmo que rigorosa, leva em conta que, para 

tenhamos novos avanços nas reflexões, pesquisas e práticas da transparência municipal, novas 

propostas devem ser apresentadas. Acredita-se que assim a divulgação por meio dos sites 

colabora para garantir metas de transparência de longo prazo (DA CRUZ et al., 2015).  

Maringá/PR 18 16 34 

Passo Fundo/RS 13 20 33 

Pelotas/RS 16 16 32 

Joinville/SC 20 12 32 

Santa Cruz do Sul/RS 16 16 32 

Cascavel/PR 16 14 30  

Uruguaiana/RS 13 17 30 

Guarapuava/PR 12 18 30 

Chapecó/SC 14 14 28 

Criciúma/SC 16 12 28 

Ijuí/RS 12 14 26 

Caçador/SC 10 16 26 

Ponta Grossa/PR 12 13 25 

Santa Maria/RS 9 13 22 

Lages/SC  6 11 17 
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Saez-Martin, Caba-Perez e Lopez-Hernandez (2016) indicam a importância de verificar 

uma “autorregulação” em nível municipal, onde a proximidade com os cidadãos faz com que, 

geralmente, as administrações locais sejam mais conscientes das necessidades de informação. 

Os resultados verificados por eles em municípios espanhóis, entretanto, mostram uma realidade 

diferente da localizada nos websites pesquisados nesta dissertação: eles identificaram de forma 

geral a divulgação voluntária sendo maior do que a divulgação legal. Isso pode se dar pelas 

diferenças da legislação entre os países – do estudado, os autores analisam que a legislação 

pode estar exigindo questões muito básicas.  Mas, assim como visto naquela pesquisa, verifica-

se aqui duas realidades: algumas cidades com atrasos com relação à transparência, enquanto 

em outras há evidentes esforços para aumentar o controle social.   

 Do segundo grupo, pode-se citar a capital gaúcha, Porto Alegre, e Blumenau, cidade 

catarinense, que tiveram o melhor desempenho nesta dimensão, com 42 pontos. Porto Alegre 

deixou de atender a 9 quesitos avaliados como existência de ferramenta de acompanhamento 

de obras, agenda de audiências e agenda do prefeito. Assim, verificou-se que dados importantes 

estavam disponíveis – para citar apenas alguns exemplos, manuais e cartilhas de 

esclarecimento, informações sobre conselhos municipais e outras formas de notícias por áudio 

ou vídeo. Blumenau, por sua vez, também para citar alguns dos aspectos, não divulgou dados 

sobre indicadores e deu possibilidade para avaliação dos serviços do governo.  

 Assim como na Dimensão Aspectos da Legislação, a tabela mostra Lages como o 

município com os piores resultados. Das 30 questões propostas, a pesquisadora só identificou 

8 como atendidas e 1 atendida parcialmente. As relativas às notícias dos sites e de informações 

das secretarias se destacam por terem respostas positivas – o que foi verificado na maior parte 

das prefeituras. Este e outros detalhamentos sobre os índices de cumprimento dos indicadores 

serão apresentados nas próximas seções. 

 

5.3.1 Informações que facilitem o acesso  

 A categoria Informações que facilitem o acesso teve por objetivo, como seu título já 

indica, verificar de que forma as prefeituras apresentam informações contextuais e/ou 

explicativas sobre os Portais, os sites ou outros temas. Nesta categoria, estão também as 

perguntas relacionadas às notícias publicadas nos websites nos aspectos de atualização e 

visibilidade. Dados importantes do município para cidadãos e/ou investidores também foram 
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contemplados. Assim, na TABELA 13 são apresentados os índices de atendimento de cada uma 

das 15 questões desta categoria:  

 

TABELA 13 – RESULTADOS DA CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO 

Pergunta Respostas − n municípios (%) 

 Sim  Em parte  Não  

31. São fornecidas informações 

históricas sobre o município? 

17 (80,95%) x 4 (19,04%) 

 

32. São fornecidas informações 

sobre indicadores do município? 

8 (38,02%) 

 

 

x 13 (61,90%) 

33. Há manuais, cartilhas ou 

tutoriais que explicam sobre 

procedimentos (acesso ao Portal da 

Transparência ou e-SIC, por 

exemplo)?  

8 (38,02%) 

 

x 13 (61,90%) 

34. Há manual de navegação ou 

mapa do site?  

7 (33,33%)  x 14 (66,66%) 

35. O site possui informações sobre 

a existência dos conselhos 

municipais?  

 

20 (95,23%)  x 1 (4,76%) 

Lages 

36. Os dados sobre os conselhos 

incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento?  

11 (52,38%)  3 (14,28%) 7 (33,33%) 

 

37. O site possui área de notícias?  

 

21 (100%) x 0 

38. Há espaço destinado às notícias 

na página principal?  

20 (95,23%) x 1 (4,76%) 

39. As notícias são publicadas com 

frequência?  

20 (95,23%) 0 1 (4,76%) 

40. O website possui outras 

ferramentas de notícias, como vídeos 

e áudios?  

10 (47,61%)  

 

x 11 (52,38%) 

41. Há seção ou página específica do 

site com informações sobre o 

funcionamento do governo, 

tramitação de leis, elaboração de 

orçamento?  

1 (4,76%)  

 

x 20 (95,23%) 

42. O website disponibiliza 

ferramenta de acompanhamento de 

obras?  

6 (28,57%)   

 

x 15 (71,42%) 

43. As informações sobre obras 

incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

7 (33,33%) 

 

x 14 (66,66%) 
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44. Há local com informações sobre 

agenda/datas das audiências 

públicas?  

2 (9,52%)  

 

 

 

x 19 (90,47%) 

45. A agenda do prefeito é publicada 

e está atualizada?   

1 (4,76%)  

 

x 20 (95,23%) 

FONTE: Elaborado pela autora (2020), a partir dos dados coletados 

 

 A disponibilidade de informações históricas se mostrou um dos pontos de maior 

atendimento nesta categoria, com 17 cidades (80,95%). Portanto, apenas quatro delas deixaram 

de atender a este quesito (foram Lages, Criciúma, Chapecó e Santa Maria). Estes resultados 

seguem as reflexões apresentadas por Junior e Reisdorfer (2019), que identificam a história, a 

memória e as diferentes narrativas sobre o passado não estando mais restritas à produção 

acadêmica ou a sala de aula. Para estes pesquisadores, os sites dos municípios colaboram para 

esta constituição da história oficial das cidades e fazem parte dos esforços para falar com outros 

públicos sobre ela.  

 Entre as cidades que atenderam a este quesito, pode-se destacar alguns achados da 

navegação orientada. A Prefeitura de Blumenau, por exemplo, além do texto geral da história 

da cidade, traz informações históricas sobre os bairros142. Ponta Grossa, por sua vez, amplia o 

escopo das informações ao dedicar uma página também para as lendas da cidade. De acordo 

com o site, “pode-se dizer que as Lendas e Manifestações Culturais constituem-se em um 

patrimônio que deve ser conhecido, valorizado e transmitido não apenas aos habitantes locais, 

mas a todos os visitantes (...)”143. Apresenta-se ainda o observado em Pelotas, cujo site tem as 

principais datas históricas do município por meio de uma linha do tempo com ilustrações, como 

pode ser visto na FIGURA 29.  

 

 

 

 

 

 

 
142 Um exemplo dos textos publicados pode ser visto aqui: https://bit.ly/3q7u8uy. Acesso em: 30 nov.2020.  
143 Disponível em: http://www.pontagrossa.pr.gov.br/acidade#lendas. Acesso em 18 mai. 20020.  

https://bit.ly/3q7u8uy
http://www.pontagrossa.pr.gov.br/acidade#lendas
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FIGURA 29 – PARTE DA PÁGINA COM INFORMAÇÕES HISTÓRICAS DE PELOTAS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Pelotas (08/06/2020). 

  

Em comparação com o número de cidades que apresentaram o contexto histórico, houve 

grande redução quando se fala de contexto econômico e social. Os indicadores do município, 

como demonstra a TABELA 13, foram disponibilizados por apenas 8 dos sites (38,02%), sendo 

dos seguintes municípios: Curitiba, Londrina, Cascavel, Caxias do Sul, Santa Cruz do Sul, 

Pelotas, Porto Alegre e Joinville. A maior cidade catarinense, Joinville, merece menção especial 

pelo grau de detalhamento e organização dos dados. “Joinville Cidade em Dados”144 é o nome 

dado a um conjunto de documentos disponíveis, que compreendem informações históricas, 

 
144 Disponível em: https://www.joinville.sc.gov.br/publicacoes/joinville-cidade-em-dados/. Acesso em 27 mai. 

2020.  

https://www.joinville.sc.gov.br/publicacoes/joinville-cidade-em-dados/


157 

 

econômicas, sociais e políticas (divididas em publicações sobre ambiente construído, ambiente 

natural, desenvolvimento econômico, desenvolvimento social e gestão institucional).  

 Ao passo que se fala de “tradução de dados” com relação à transparência, a questão que 

buscava verificar a presença de cartilhas ou tutoriais pode ter destaque no debate, mas não na 

prática da maior parte dos websites pesquisados. Oito deles (38,02%) apresentaram algum tipo 

de recurso neste sentido, o que mostra possibilidades de avanço para os municípios. As cidades 

que tiveram resposta positiva foram Blumenau, Criciúma, Chapecó, Passo Fundo, Porto Alegre, 

Ponta Grossa, Maringá e Curitiba. O comportamento neste quesito demonstra os esforços (ou a 

falta deles) de apresentar os sistemas e dados disponíveis de uma forma didáticas aos cidadãos 

– o que pode, inclusive, ser determinante para o acesso e a compreensão.  

O índice é considerado baixo na proporção de municípios estudados aqui, mas o estudo 

de Rodrigues (2016) identificou que o problema pode ser ainda maior: ao estudar todas as 

cidades paranaenses, a pesquisadora verificou que apenas 2,3% dos portais continham este 

recurso. Isso parece indicar que, se há necessidade de melhorias em grande parte das cidades 

de referência aqui estudadas, a realidade dos municípios menores é ainda pior. Porém, falando 

de exemplos positivos, indica-se o website da Prefeitura de Blumenau. No Portal da 

Transparência, estão disponíveis cartilhas e manuais relativas ao próprio portal, sobre a Lei de 

Acesso à Informação, Ouvidoria e outros como mostra a FIGURA 30. No website, foram 

localizados ainda manual para interessados em participar das licitações (mostrando como 

instalar o programa e preencher os dados) e manual de orientação para as MEIs. 

 

FIGURA 30 – CARTILHAS E MANUAIS DA PREFEITURA DE BLUMENAU 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Blumenau (22/05/2020).  
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Dificuldades foram encontradas nesta categoria até mesmo em questões que parecem 

simples de serem adotadas pelas cidades. Emblemático neste sentido é a inexistência de manual 

de navegação ou mapa do site (apenas 7 sites continham o recurso, o que representa 33,33%). 

A presença da ferramenta se mostrou importante para a identificação das informações 

solicitadas nesta pesquisa. Desta forma, pode-se afirmar que faz a diferença para o cidadão que 

busca algum dado específico da prefeitura.  

Outro ponto que se mostrou problemático foi a divulgação de audiências públicas. A 

divulgação de atas e relatórios destas audiências, determinados pela legislação, lembra-se, 

também se mostrou um ponto sensível na outra dimensão. Aqui, reflete-se que, sem a 

divulgação da realização destas audiências, tira-se dos cidadãos a oportunidade de participar 

dos debates em torno da cidade. Isso pode representar, em última instância, que decisões 

importantes sobre o município (caso das leis orçamentárias, mas também outras como 

concessões, por exemplo) acabam ficando apenas a cargo de representantes do Executivo e do 

Legislativo da cidade (quando há ampla participação do segundo grupo). Assim, realizá-las 

torna-se estritamente uma questão legal, sem alcançar o objetivo pela qual a determinação foi 

criada. Pode-se inserir na mesma linha os apontamentos de Prux, Balsan e Moura (2012), uma 

vez que os pesquisadores defendem que as audiências públicas precisam ser divulgadas 

amplamente e com antecedência. Eles ampliam este debate ao lembrarem a importância de 

realização em dias, horários e locais acessíveis a todo e qualquer cidadão. Entende-se aqui que 

um espaço destinado a esta agenda é essencial para a transparência e para estimular a 

participação, mas é necessário ponderar que, em alguns momentos, estas informações podem 

ser compartilhadas, por exemplo, por meio das notícias dos sites ou com visibilidade em datas 

próximas de sua realização – como o verificado no site da prefeitura de Guarapuava (FIGURA 

31).  
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FIGURA 31 – DIVULGAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE LDO NO SITE DE GUARAPUAVA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Guarapuava (14/05/2020).  

 

Os piores resultados nesta categoria ficaram com as questões envolvendo a agenda do 

prefeito e página com informações sobre o funcionamento do governo, tramitação de leis ou 

elaboração do orçamento. Em ambas, como mostra a TABELA 13, apenas uma cidade teve 

resposta positiva. Da primeira, apenas Maringá pontuou, cuja agenda pode ser vista na FIGURA 

32. No site de Ijuí, apesar da existência de link para a agenda a partir da página principal, ela 

estava sem atualização (o levantamento foi feito em 5 de junho de 2020 e a agenda não era 

atualizada desde fevereiro).  

O resultado reforça o encontrado por Jambeiro, Oliveira e Mata (2018): os 

pesquisadores verificaram, a partir da análise de 291 municípios com mais de 20 mil habitantes 

de diversas regiões (excetuando-se as capitais), que apenas 1% da amostra continha a agenda 

do chefe do Executivo. Em 2011, Jambeiro e outras colegas já haviam identificado, então com 

relação às capitais, resultados que consideraram péssimos: a agenda do prefeito foi localizada 

apenas em um website de cada uma das regiões Norte, Nordeste e Sudeste e sem registros nas 

demais regiões. Devido a tais descobertas, reflete-se sobre as possíveis dificuldades encontradas 

para esta atualização, importante para o controle social do maior cargo político de um 

município. Há dificuldades operacionais envolvidas, como a própria definição de agenda e 

repasse de dados para os responsáveis pelo site? Ou seria o caso de não existir interesse de que 

a população saiba, de forma detalhada, como se dá o trabalho do prefeito no dia a dia?  
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FIGURA 32 – AGENDA DO PREFEITO DE MARINGÁ 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Maringá (15/05/2020). 

 

 

 Uma das particularidades relevantes desta análise é verificar contribuições nos sites que 

ampliam a comunicação e a compreensão do cidadão. Mas o observado indica que, quando se 

trata de explicações que podem ser consideradas “de base”, as cidades ainda pecam. Esta 

situação foi verificada por meio da questão: Há seção ou página específica do site com 

informações sobre o funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de orçamento? 

E teve resposta positiva apenas com relação ao website de Joinville, cuja iniciativa pontual e 

louvável pode ser verificada na FIGURA 33145.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
145 A página está disponível em: https://www.joinville.sc.gov.br/governo/. Acesso em 30 nov.2020.  

https://www.joinville.sc.gov.br/governo/
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FIGURA 33 – PARTE DA PÁGINA “GOVERNO” NO WEBSITE DA PREFEITURA DE JOINVILLE 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Joinville (27/05/2020). 
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 Percebe-se neste site uma dedicação em prol da didática do funcionamento do governo, 

iniciando pelas funções do prefeito e secretários, passando por programas e ações e chegando 

a esclarecimentos sobre transparência pública. Uma iniciativa que pode, até mesmo, ser adotada 

como exemplo/parâmetro por outras prefeituras.  

 

5.3.1.1 Notícias em destaque nos sites  

 Os resultados demonstram também que a produção de releases, textos informativos 

pelos setores de comunicação, continua sendo ferramenta importante para a divulgação das 

prefeituras (aqui especificados como “notícias”, já que é a expressão utilizada por grande parte 

dos órgãos quando publicados nos sites). A relevância fica clara com os dados verificados em 

três questões que tratavam do tema. Em todos os municípios analisados, uma área destinada a 

estes textos foi localizada. A visibilidade também se mostrou determinante: apenas uma cidade, 

Joinville, não deu destaque às notícias em sua página principal – e, provavelmente, porque 

optou pelo layout mais “limpo” verificado na navegação146. Outro ponto que chama a atenção 

é que esta prefeitura catarinense não utiliza imagens nos textos publicados no site.  

Quanto à frequência, apenas uma cidade não pontuou. Pelotas teve resposta negativa 

porque não era possível identificar notícias anteriores e, portanto, a periodicidade não poderia 

ser confirmada (como demonstra a FIGURA 34).  

 

FIGURA 34 – ÁREA DE NOTÍCIAS DA PREFEITURA DE PELOTAS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Pelotas (08/06/2020) 

 
146 Como pode ser visto em: https://www.joinville.sc.gov.br/. Acesso em: 1 dez. 2020.  

https://www.joinville.sc.gov.br/
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  Lembra-se neste sentido que, para o registro de 2 pontos alcançado pelas demais 

cidades, era necessário apresentar uma alta frequência, com publicações em todos os dias úteis 

(nos 10 dias anteriores à coleta). Assim, se em outros pontos desta pesquisa considerou-se que 

a participação das equipes de comunicação poderia ser ampliada ou melhorada, os resultados 

demonstram que a produção de releases é uma etapa resolvida pelos municípios estudados. 

Reflete-se, porém, que diferentes resultados seriam surpreendentes, já que esta ferramenta é 

indicada e detalhada já pela bibliografia de referência da área dos anos 1980 (caso de LIMA, 

1985; REGO, 1986; PALMA, 1983). E, como explica Duarte (2009), o release surgiu ainda na 

metade do século XX, como instrumento para divulgar atos, decretos e ações de governo – 

mesmo que com outros nomes. Percebe-se, deste modo, que a construção desta história já se 

inicia com o forte envolvimento das organizações públicas.  

 O que pode se chamar a atenção aqui é a continuidade dessa relevância mesmo em vista 

a utilização de outros meios de divulgação pelas prefeituras, como as redes sociais. Neste 

sentido, Almada (2017) aponta que, embora os cidadãos utilizem tanto sites quanto redes sociais 

para a busca de informações governamentais, os social media não produzem transparência 

sozinhos: “têm sido usados pelos governos como uma isca, um meio para atrair o público para 

os websites governamentais, em que estão disponíveis as informações de maneira completa e 

compreensível” (ALMADA, 2017, p. 142). A partir dos casos estudados em sua tese, Almada 

identifica e defende que as pesquisas sobre o uso das redes sociais pelos governos normalmente 

ressaltam o potencial não a efetividade destes meios.  

Neste sentido, dois pontos devem ser avaliados. Concorda-se com a exposição de que 

websites tem mais ferramentas e funcionalidades − e este pode ser outro motivo para a 

manutenção da produção como o identificado neste estudo. Até porque as redes apresentam 

limitações – caso do Twitter e o número de caracteres, por exemplo. Porém, discorda-se da 

pesquisadora quando ela indica que as redes sociais seriam apenas uma “isca” para este 

conteúdo, visto que outros autores já indicam estes canais como meios de ampliação da 

transparência (MASSUCHIN; OLIVEIRA, 2020; KNIESS, 2019; PORUMBESCU, 2017). A 

visibilidade que dão assuntos públicos e ao debate de moradores não devem ser minimizadas, 

mesmo quando se fala “em potencial” destas redes e leva-se em conta que os websites sejam 

ainda a ferramenta mais adequada para a realização do e-governo (JAMBEIRO et al., 2020).  

 Outra questão buscou identificar se utilização de outras formas de notícias, como vídeos 

e áudios ocorrida nos sites. Tem-se então uma redução no número de prefeituras que atenderam 

ao quesito. Foram identificados um ou outro recurso (ou ainda os dois) em websites de 10 
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prefeituras: Florianópolis, Chapecó, Blumenau, Santa Cruz, Pelotas, Porto Alegre, Uruguaiana, 

Londrina, Curitiba e Guarapuava. Entre as cidades que atenderam ao quesito, pode-se citar os 

exemplos de vídeos de Chapecó (por meio da “TV Prefeitura)147 e a de áudio de Porto Alegre 

(com o POACast)148.  

 A navegação permitiu, ademais, o registro de situações em que os sites previam estes 

recursos, mas não estavam sendo utilizados. Foi o identificado na Prefeitura de Ponta Grossa 

que, apesar de ter em sua página principal links para “Rádio Melhor Idade” e “Rádio 

Prefeituras”, não possui nenhum material nas respectivas páginas. Em Santa Maria, o site 

apresenta situação semelhante: em sua página principal há dois links que levam para uma página 

de vídeos que está desatualizada (a última publicação é de 2016). Os resultados demonstram, 

portanto, que outras produções de notícias ainda não ocorrem na maior parte das cidades 

pesquisadas. A situação pode indicar dificuldade de estrutura ou de pessoal para a realização 

de tais atividades ou, ainda, a decisão de não investir nestas estratégias.  

 

5.3.2 Comunicação/interação com a população 

 Dialogar de forma constante com a população permite aos gestores públicos de 

prefeituras detectar falhas e corrigi-las, “assim como obter resposta rápida sobre aceitação ou 

recusa de novos programas e projetos” (JAMBEIRO; OLIVEIRA, MATA, 2028, p. 126). 

Possibilita também ampliar a transparência por meio da divulgação destas demandas. É 

seguindo esta linha que se tem a última categoria de análise por meio dos dados da navegação 

orientada. Eles demonstram que há ainda problemas para que este diálogo se torne efetivo, ao 

menos nos aspectos determinados para esta dissertação. Entre as questões aqui elaboradas há 

dois exemplos claros desta (falta de) interação, referentes às questões sobre possibilidades de 

avaliação – que tiveram os piores índices desta categoria.  

Quanto à avaliação dos serviços de governo, apenas duas cidades do corpus (9,52%) 

pontuaram (Porto Alegre e Criciúma). A avaliação e contribuição para melhorias no próprio 

site foi um pouco maior, com três prefeituras (14,28%), caso de Blumenau, Criciúma e Curitiba. 

Desta forma, vale destacar que a prefeitura de Criciúma foi a única a apresentar os dois 

mecanismos de avaliação. Pondera-se, entretanto, que a pesquisa de avaliação de serviços 

 
147 Registro disponível em: https://bit.ly/3lwbbhR. Fonte: Reprodução/Prefeitura de Chapecó (26/05/2020). 
148 Registro disponível em: https://bit.ly/3ofUI34. Fonte: Reprodução/Prefeitura de Porto Alegre (02/06/2020). 

https://bit.ly/3lwbbhR
https://bit.ly/3ofUI34
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identificada no período de coleta de dados é de um tema específico, portanto, pode ser 

pontual149.   

O recurso mais maduro e transparente de avaliação de serviços encontrado foi o da 

Prefeitura de Porto Alegre. Dentro da central do cidadão, há um convite para avaliação dos 

serviços, feita de forma permanente. Esta página permite a avaliação tanto de serviços online 

quanto de serviços presenciais e, por meio dela, é possível ainda verificar os resultados até o 

momento, como mostra a FIGURA 35.  

 

 

FIGURA 35 – RANKING DA PREFEITURA DE PORTO ALEGRE 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Porto Alegre (02/06/2020). 

 

Os índices destas duas questões demonstram que expedientes que podem ser considerados 

básicos nos sites para interação e conhecimento das expectativas dos cidadãos não têm espaço. 

 
149 O registro pode ser verificado aqui: https://bit.ly/3lEyNkt. Fonte: Reprodução/Prefeitura de Criciúma 

(27/05/2020). 

https://bit.ly/3lEyNkt
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Se a questão tecnológica não é um problema, infere-se que possíveis explicações são o 

desconhecimento do potencial destas ferramentas para analisar a qualidade dos serviços 

prestados ou, ainda, o desinteresse em ouvir a população com relação a estes tópicos. Todos os 

índices desta categoria podem ser visualizados na TABELA 14.  

 

TABELA 14 – RESULTADOS DA CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO 

  

Pergunta Respostas − n municípios (%) 

 Sim  Em parte  Não 

46. Dados de contato da prefeitura 

(endereço e telefone) estão disponíveis 

na Página Principal? 

18 (85,71%) 2 (9,52%) 

 

1 (4,76%) 

47. Contato de e-mail da prefeitura é 

disponibilizado na página principal?  

16 (76,19%) x 5 (23,80%) 

48. Há link para informações de 

secretarias e partir da Página Principal? 

21 (100%) x 0 

49. Há dados sobre responsáveis pelas 

secretarias?  

19 (90,47%) 2 (9,52%) 

 

0 

50. São disponibilizados e-mails de 

contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas?  

15 (71,42%) 4 (19,04%) 

 

 

2 (9,52%) 

 

 

51. Os links das redes sociais são 

divulgados no site? 

20 (95,23%) x 1 (4,76%) 

 

52. Existe ferramenta de atendimento 

online (chat) por meio do site?  

5 (23,80%) 

 

x 16 (76,14%) 

53. Há informações sobre Ouvidoria 

presencial? 

10 (47,61%) 

 

 

x 11 (52,38%) 

54. Há possibilidade de encaminhar 

demandas para a Ouvidoria por meio 

do site?  

17 (80,95%) x 4 (19,04%) 

 

55. Há informações sobre o 

acolhimento de denúncias de 

corrupção ou exercício abusivo do 

cargo?  

8 (38,02%) 

 

x 13 (61,90%) 

56. Há informações sobre o tratamento 

dado às demandas encaminhadas por 

meio da Ouvidoria?  

5 (23,80%) 

 

x 16 (76,19%) 

57. A Ouvidoria contempla canais 

específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)?  

10 (47,61%) x 11 (52,38%) 

58. O website apresenta possibilidade 

de avaliação dos serviços do governo? 

2 (9,52%) 

 

x 19 (90,47%) 

59. O website apresenta possibilidade 

de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

3 (14,28%) x 18 (85,71%) 
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60. Há link para seção “fale conosco” 

ou “contato” na página principal com 

possibilidade de contato online?  

10 (47,61%) x 11 (52,38%) 

 

 
FONTE: Elaborado pela autora (2020) 

  

Com relação à divulgação de dados e contatos das secretarias municipais, consideradas 

muito importantes já que é por meio delas que são efetivamente prestados os serviços públicos, 

a avaliação é positiva. Todos os sites apresentam links de acesso das secretarias a partir de suas 

páginas principais. A grande parte dos sites (19 ou 90,47%) continham os dados dos 

responsáveis pelas pastas – informações relevantes quando se fala em responsabilização. Duas 

cidades (Cascavel e Uruguaiana) apresentaram parte dos responsáveis e nenhuma deixou de 

repassar estas informações à população por meio dos sites. Porto Alegre mais uma vez pode ser 

citada como bom exemplo já que, além dos dados dos secretários municipais, indica também 

os responsáveis pelas diretorias das pastas, com contatos de e-mail e telefones150.   

Na possibilidade de contato por e-mail, o índice teve redução. Em 15 sites (71,42%) 

estes contatos estavam disponíveis, em quatro (Santa Maria, Caxias do Sul, Ponta Grossa e 

Cascavel) parte podia ser acessada e 2 cidades (Joinville e Criciúma) não traziam nenhum e-

mail. Os resultados podem ser considerados satisfatórios, ainda mais quando comparados com 

a pesquisa realizada por Simelio e colegas (2017) em sites de cidades espanholas – que apurou 

índice de 57,14% de atendimento ao indicador nos municípios com mais de 50 mil habitantes 

e de 65% nas cidades com mais de 100 mil habitantes.  

 A pesquisa de Simelio et al. (2017) pode ser referência também para cotejar os dados 

identificados quanto às redes sociais. Igualmente neste aspecto, o estudo aqui realizado 

encontrou índices superiores. São 20 as cidades (95,23%) que divulgam suas redes sociais por 

meio dos websites – apenas Caxias do Sul não o faz. Já na pesquisa com sites espanhóis o maior 

índice verificado foi de 89,79%, relativo a cidades entre 50 e 100 mil habitantes.  

 Há outros dados que merecem ser mencionados, como os relacionados às ouvidorias. 

Muitas das cidades pesquisadas dão a possibilidade de indicar reclamações, dúvidas ou pedidos 

por meio de seus sites. Apenas 4 não atenderam a este quesito (Cascavel, Curitiba, Santa Cruz 

e Criciúma). Mas, entre as cidades que atenderam aos quesitos, ainda há problemas. Mais uma 

vez, o que se vê é a falta de informações sobre procedimentos e tratamentos que estas demandas 

 
150 Como mostra a imagem que pode ser acessada aqui: https://bit.ly/3qeLGVE. Fonte: Reprodução/Prefeitura de 

Porto Alegre (02/06/2020).  

https://bit.ly/3qeLGVE
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vão receber. Comunicar como isso se dá, considera-se, é uma forma tanto de estimular a 

participação quanto de tornar o processo transparente. O resultado foi que apenas 5 cidades 

atenderam à questão “Há informações sobre o tratamento dado às demandas encaminhadas por 

meio da Ouvidoria?”. Desta forma, vale citá-las: Santa Cruz, Porto Alegre, Caxias do Sul, 

Florianópolis e Blumenau. Como bom exemplo do uso deste recurso, pode-se demonstrar o que 

é realizado em Florianópolis. A capital catarinense apresenta texto de fácil compreensão, 

indicando os prazos de retorno (de até 30 dias, prorrogáveis por mais 30, somente se houver 

justificativa expressa). Sobre o tratamento, indica:  

A partir das informações trazidas pelos cidadãos, a Ouvidoria pode identificar 

melhorias, propor mudanças, assim como apontar situações irregulares. Por exemplo, 

ao receber uma sugestão, a ouvidoria deve dar uma resposta, dizendo se a ideia será 

implantada. Para isso, faz uma análise inicial, entra em contato com a área responsável 

e responde, explicando o que será feito, ou justificando porque a sugestão não poderá 

ser aproveitada.151 

 

 Quando observados os resultados desta categoria, verifica-se mais uma vez o desafio de 

realizar melhorias nos websites quanto a informações de contexto, esclarecimentos sobre 

procedimentos e tratamento de dados. O avanço nestes aspectos é, acredita-se, essencial para 

criar novas oportunidades para as gestões municipais, por meio de uma comunicação mais 

aberta e eficaz – e, consequentemente, mais transparente.  

 

5.4 Aspectos da legislação e iniciativas além das exigências: uma comparação 

 Ainda que grande parte das pesquisas sobre transparência, como já indicado, 

concentrem-se no atendimento aos quesitos legais, há investigações que ampliam este escopo 

de análise para verificar outras ações realizadas por governos para promover mais transparência 

por meio de seus sites. Considerando algumas destas pesquisas (COELHO et al. 2018; 

RODRIGUES, 2016; RAUPP; ANDRADE, 2015), foi proposta como primeira hipótese deste 

estudo: H1) Os websites pesquisados apresentam melhor avaliação com relação à adequação 

à legislação do que no exame de iniciativas além das exigências legais. Os resultados 

encontrados confirmam a H1, como mostra o GRÁFICO 1, elaborado a partir de todas as 

respostas verificadas (cuja somatória em cada dimensão é de 630 respostas).  

 

 
151 Disponível em: http://www.pmf.sc.gov.br/ouvidoria/. Acesso em: 02 dez. 2020.  

http://www.pmf.sc.gov.br/ouvidoria/
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GRÁFICO 1 – NÚMERO DE RESPOSTAS DE CADA DIMENSÃO 

 
FONTE: A autora (2020) a partir da coleta de dados.  

 

Como se vê, ao considerar o total de respostas de todos os websites pesquisados, o 

número de questões totalmente atendidas da primeira dimensão, Aspectos da Legislação, foi 

maior do que os relacionados a outras ações de transparência incluídas nesta análise. A 

comparação do índice de atendimento total (com resposta sim) foi de 72,5% para os aspectos 

ligados à legislação e de 53,65% no caso de outras ferramentas e/ou atividades. Assim, verifica-

se que o cumprimento das obrigações legais ainda é o destaque quando se fala em transparência 

digital dos municípios.  

 É interessante verificar, entretanto, que mesmo na dimensão Iniciativas além das 

exigências legais, o número total de respostas positivas foi superior ao número de quesitos não 

atendidos. Isso demonstra que, se ainda há espaço para melhorias e avanços com novos 

formatos, referências e ferramentas, já é possível também identificar alguns passos no caminho 

para a ampliação da transparência digital de uma forma geral.  

 

5.5 Determinantes da transparência municipal nos websites estudados  

Em análise complementar, esta investigação procurou identificar se o tamanho da 

população e o PIB per capita dos municípios estudados poderiam ser determinantes para a 

transparência municipal por meio dos sites. Como apontado anteriormente, esta é uma 

preocupação já verificada em outros estudos sobre a transparência digital dos municípios.  
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A população foi variável considerada relevante para maior transparência digital nos 

trabalhos, por exemplo, de Simelio et al. (2017) e de Guillamón, Bastida e Benito (2011). Desta 

forma, a proposta de H2 desta investigação foi: Municípios de maior população possuem maior 

potencial de divulgação online e, portanto, apresentam sites mais transparentes.  

A H3 também foi proposta ancorada em estudos anteriores, a saber: Amorim, (2012); 

Almada e Carreiro (2013); Ribeiro e Zuccolotto (2012); Cruz et al. (2012). E delimitada como: 

Existe associação entre o PIB per capita e o grau de sofisticação da transparência digital dos 

governos. 

Para verificar estas hipóteses, foram realizados testes de correlação bivariada de 

Pearson. Isso porque, como aponta Cervi (2019), a correlação é utilizada para medir e descrever 

a relação entre duas variáveis, exatamente o intuito que se tem aqui com relação às hipóteses 

formuladas. Antes de tratar dos testes e seus produtos, é necessário explicar que o número de 

casos tem impacto na relevância estatística152, assim como o tipo de amostra. Sobre a adoção 

de amostras não aleatórias, caso desta dissertação, o pesquisador explica: elas “tendem a gerar 

coeficientes de relação menores, pois a variação dos valores em uma das variáveis será menor” 

(CERVI, 2019, p. 149). Neste sentido, reforça-se ainda que os resultados verificados nesta 

investigação se referem às 21 cidades, não podendo-se, a partir destes dados, fazer inferências 

a toda região Sul do país.  

Dito isso, apresenta-se as variáveis utilizadas: a variável dependente é a 

Pontuação/índice de transparência (que vai de 0 a 90). As variáveis independentes são: 

População (N de habitantes), com dados de IBGE (2019), e PIB per capita (R$), a partir dos 

dados de IBGE (2017). A TABELA 15 apresenta os resultados das correlações bivariadas 

envolvendo estas variáveis. Os dados indicam que há uma correlação positiva, e moderada, 

entre População, PIB per capita e o índice de transparência. No entanto, somente a variável 

População apresenta resultado estatisticamente significativo (p-value<0,05). 

 

 

 

 

 
152 “Como o teste mede a associação conjunta das variações, quanto maior o número de casos, maior a chance de 

o resultado ser estatisticamente significativo” (CERVI, 2019, p. 149-150).  
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TABELA 15 – RESULTADOS DAS CORRELAÇÕES BIVARIADAS 

 Índice/ Pontuação de Transparência (0-90) 

Correlação de Pearson p-value 

População (N de habitantes) 0,477 0,029 

PIB per capita (R$) 0,381 0,088 
FONTE: A autora (2020).  

 

Os dados indicam que, quanto maior a população, maior tende a ser a pontuação/índice 

de transparência do município dentro do corpus analisado; assim como que quanto maior o PIB 

per capita, tem-se maior qualidade nos sites no que concerne à transparência.  

Para avaliar a contribuição das variáveis independentes na transparência dos websites 

dos municípios, apresenta-se graficamente como estas variáveis se relacionam com a variável 

dependente (a pontuação dos sites). Os gráficos de dispersão são acompanhados do coeficiente 

de determinação (R²), “utilizado para identificar o quanto da variação de Y em relação à média 

de variação de X é explicada pelo modelo construído” (CERVI, 2019, p. 159).  

 

GRÁFICOS 2 E 3 – RELAÇÕES ENTRE A VARIÁVEL DEPENDENTE E AS VARIÁVEIS 

INDEPENDENTES 

 
FONTE: Resultados dos testes (2020) com dados de IBGE (2019, 2017) 

 

Como se verifica, a população é responsável pela explicação de 22,7% da variação da 

pontuação/índice de transparência nas cidades pesquisadas e – lembra-se – com correlação 

estatisticamente significativa. Tem-se, portanto, a confirmação de H2, resultado que corrobora 

com os achados de outras investigações sobre transparência digital que apontam a população 

como um dos determinantes da transparência digital de municípios (SIMELIO et al., 2017; 
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GUILLAMÓN; BASTIDA; BENITO, 2011; ALBALATE, 2013; LOWATCHARIN; 

MENIFIELD, 2015; COELHO et al., 2018; FENNER et al., 2019; BALDISSERA et al., 2020).  

A H3, por sua vez, é confirmada ao verificar-se a relação positiva com a variável 

dependente pontuação dos sites. No gráfico, identifica-se ainda que a explicação de variação 

demonstrada é de 14,5%. Entretanto, neste ponto, há de ponderar-se: os testes demonstraram 

uma significância estatística menor do que a verificada com a população e próxima do limite 

crítico. A relação positiva entre variáveis econômicas como PIB per capita e PIB está alinhada 

com análises realizadas em pesquisas anteriores (AMORIM, 2012; ALMADA; CARREIRO, 

2013; RIBEIRO; ZUCCOLOTTO, 2012; CRUZ et al., 2012). 

Portanto, pode-se dizer que 22,7% da variação na pontuação dos sites é explicada pela 

variação da população e 14,5% pela variação do PIB per capita, confirmando tanto H2 quanto 

H3 − achados que vão ao encontro à literatura da área. Percebe-se, por outro lado, que estas 

variáveis são responsáveis por uma parcela da explicação. Deste modo, além de população e 

PIB per capita, há outros fatores que interferem na qualidade dos sites pesquisados no que se 

refere à transparência. Pesquisadores da área fazem referência a muitas possibilidades, a 

exemplo de nível de escolaridade (CRUZ et al., 2012; ARAUJO; TEJEDO-ROMERO, 2016; 

LOWATCHARIN; MENIFIELD, 2015; ALBALATE, 2013); comparecimento eleitoral 

(HARRISON; SAYOGO, 2014; ALBALATE, 2013; TEJEDO-ROMERO; ARAUJO, 2015); 

existência de um departamento ou área de tecnologia da informação (FREY, 2019); e 

representação política das mulheres (TEJEDO-ROMERO; ARAUJO, 2015; ARAUJO; 

TEJEDO-ROMERO, 2017). Esta constatação indica, então, a possibilidade de futuras pesquisas 

que compreendam determinantes para a transparência de municípios desta região.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A partir da constatação de que a transparência é um fator essencial para as democracias, 

esta pesquisa buscou verificar como ela se dá em websites de cidades da Região Sul do Brasil. 

Mais especificamente, procurou responder à questão: Como prefeituras de municípios da 

Região Sul do Brasil fornecem informações e canais de comunicação que favorecem a 

transparência pública por meio de seus websites?    

 O percurso para esta resposta envolveu debates teóricos sobre transparência pública e 

transparência digital, com apresentação de pesquisas sobre o tema na área de comunicação e 

outras próximas. Assim, o primeiro capítulo teórico concentrou-se no desenvolvimento do 

conceito e variações da transparência, com seções sobre a legislação para a transparência e 

sobre as possibilidades da ampliação da transparência por meio da comunicação pública. As 

características, limites e ressalvas, assim como pesquisas sobre a transparência digital 

compuseram o segundo capítulo teórico.  

A partir destes debates, a pesquisa traz uma contribuição no âmbito teórico ao ampliar 

a conceituação de transparência, geralmente definida como o princípio de permitir que o público 

obtenha informações sobre as operações e estruturas de uma determinada entidade (ETZIONI, 

2018; BEARFIELD; BOWMAN, 2017). Aqui, ela é vista como acesso a informações 

relevantes dos órgãos públicos, porém levando em conta que sejam também informações que 

permitam aos cidadãos compreender o funcionamento e acompanhar as decisões, assim como 

avaliar e questionar as políticas públicas implementadas e o uso dos recursos públicos.   

Este foi o ponto de partida para o desenvolvimento de uma metodologia com duas 

dimensões: Aspectos da Legislação e Iniciativas além das exigências legais. A inclusão das 

exigências legais foi adotada por ser o foco da maior parte dos estudos (como demonstrou o 

estado da arte). A decisão se mostrou acertada, uma vez que ainda é possível verificar 

deficiências, apesar de leis e decretos já estabelecidos no país há muitos anos e prevendo 

sanções aos gestores (como visto, de processos de improbidade administrativa a prisão).  

A busca pela identificação de iniciativas que ampliam a transparência é, entretanto, o 

grande diferencial desta pesquisa, incluindo-a no pequeno grupo identificado que tem um olhar 

que não se concentra na legislação. Assim, no âmbito empírico, acredita-se na contribuição para 

avanços na estruturação de um modelo de análise que tenha a comunicação e a interação com 

os cidadãos como fatores essenciais para a transparência pública. O Livro de Códigos aqui 

proposto pode se tornar um parâmetro e ser aperfeiçoado, assim como estabeleceu-se um novo 
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instrumento a partir de pesquisas anteriores. Neste sentido, a pontuação estabelecida para a 

Dimensão Iniciativas além das exigências legais foi maior, exatamente considerando a 

valorização dos esforços de gestores e servidores para apresentar inovações.  

Em vistas ao percurso de investigação, o corpus da pesquisa foi selecionado a partir das 

cidades que nominam as Regiões Geográficas Intermediárias (IBGE, 2017), compreendendo 

seis municípios do Paraná (Curitiba, Guarapuava, Cascavel, Maringá, Londrina e Ponta 

Grossa), sete de Santa Catarina (Florianópolis, Criciúma, Lages, Chapecó, Caçador, Joinville e 

Blumenau) e oito do Rio Grande do Sul (Porto Alegre, Pelotas, Santa Maria, Uruguaiana, Ijuí, 

Passo Fundo, Caxias do Sul e Santa Cruz do Sul). 

Os resultados dos conceitos gerais demonstram que a maior parte dos municípios 

pesquisados apresentou uma transparência moderada (15 cidades ou 71,42%). Outros cinco 

municípios (23,8%) foram identificados com transparência significativa e um (4,76%) 

apresentou transparência fraca. Nenhuma cidade ficou nos extremos da classificação aqui 

proposta: transparência avançada e transparência insuficiente. De forma geral, a média dos 

municípios do Paraná foi superior às dos demais estados.  

 A resposta à pergunta de pesquisa perpassou outros dados que valem ser citados. A 

legislação é cumprida em diversos quesitos pela maior parte dos municípios. Inclusive, há 

pontos totalmente resolvidos por estas cidades, caso da existência de Portal da Transparência, 

detalhamento nominal dos salários e formulário online para solicitação de informações. 

Contudo, outros indicadores apresentaram resultados aquém do esperado, em vista de muitas 

das determinações legais estarem em vigor há anos. É o caso da disponibilização das leis de 

PPA, LDO e LOA (três cidades apresentaram um ou dois e uma cidade não tinha nenhum 

documento disponível). Mas exemplos que podem ser considerados emblemáticos nesta 

situação são a divulgação de relatórios estatísticos anuais de pedidos de informação, cumprido 

por cinco municípios (23,80%), e a divulgação de perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ), atendida por apenas quatro cidades (19,04%).  

 Com relação às iniciativas além do que a legislação exige, o número de quesitos 

atendidos foi menor em comparação com os indicadores dos aspectos legais – confirmando a 

primeira hipótese desta pesquisa. Mas é preciso reconhecer que há alguns movimentos para a 

ampliação da transparência dos municípios neste sentido. O que se viu, para citar alguns 

exemplos, foi um grande atendimento nas questões de divulgação de informações históricas 
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(80,95%), informações sobre a existência dos conselhos municipais (95,23%) e o acesso a dados 

das secretarias a partir das páginas principais (100%).  

A análise indicou, desta forma, muitos avanços possíveis. Para citar alguns dos 

resultados, apenas duas cidades (9,52%) têm local para divulgar datas de audiências públicas e 

apenas um site (4,76%) tem agenda do prefeito e ela estava atualizada. Poucos websites 

apresentaram possibilidades de avaliação da administração pública, o que indica que não há 

preocupação com o posicionamento do cidadão nem mesmo por meio de recursos simples, 

como enquetes. A falta de atenção dada a informações sobre como acessar ou compreender 

processos também pode ser citada, como o fato de apenas um dos municípios pesquisados ter 

seção com esclarecimentos sobre o funcionamento do governo. Neste sentido, reforça-se a 

necessidade de a informação não só estar disponível, mas de ser útil ao cidadão.  

Quanto às hipóteses de pesquisa, as três apresentadas foram confirmadas. A primeira 

propunha que “Os websites pesquisados apresentam melhor avaliação com relação à 

adequação à legislação do que no exame de iniciativas além das exigências legais”. A H1 foi 

confirmada por meio da comparação dos dados de todas as respostas nas duas dimensões – a 

dimensão Aspectos da Legislação teve 72,5% de respostas positivas, enquanto para Iniciativas 

além das exigências legais o índice de atendimento foi de 53,65%.  

Sobre os possíveis determinantes da transparência digital nos municípios estudados, 

identificou-se que a população e o PIB per capita exercem efeito positivo na transparência 

municipal, o que confirmou as Hipóteses 2 e 3 e está alinhado a estudos anteriores 

(GUILLAMÓN; BASTIDA; BENITO, 2011; ALBALATE, 2013; AMORIM, 2012; 

ALMADA; CARREIRO, 2013; RIBEIRO; ZUCCOLOTTO, 2012).  

A investigação demonstrou ainda que um dos grandes desafios para os cidadãos pode 

ser a falta de um padrão para sites e Portais de Transparência – há muitas diferenças quanto à 

localização das informações e até nas nomenclaturas utilizadas. Considera-se esse um problema 

significativo para a população e passível de ser apresentado aqui também como uma das 

limitações da pesquisa: mesmo com uma estrutura de análise, tempo e conhecimento prévio dos 

sites e Portais, algum dado pode não ter sido localizado pela pesquisadora em virtude dessa 

dificuldade. Com relação a este aspecto, entende-se que melhorias podem ocorrer se forem 

estabelecidos novos critérios, procedimentos e métodos por gestores e equipes de comunicação. 

Este trabalho, se ocorre, é individual; feito dentro de uma prefeitura. O estabelecimento destas 

diretrizes, debate-se, precisa se dar meio da legislação ou poderia ocorrer por um esforço 
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conjunto das prefeituras? Sobre o primeiro ponto, a legislação já estabelece as linhas gerais dos 

dados e procedimentos necessários. Com relação ao esforço conjunto, este poderia ser mediado 

por associações de municípios, para que o acesso seja facilitado e as informações complexas 

sejam inteligíveis para a população (sugere-se ainda pesquisas para a compreensão de como 

sistemas desenvolvidos por Confederações e Associações de Municípios são empregados ou 

porque não são utilizados pelas prefeituras).  

Por este ângulo, deve-se também lembrar que muitos dos avanços da transparência no 

país ocorreram exatamente por causa de imposições legais. E mesmo estas leis não foram 

elaboradas a partir apenas de vontade política, mas incluindo pressões de organismos 

internacionais (TEJEDO-ROMERO; ARAUJO, 2015; JAMBEIRO et al., 2020). Seguindo este 

raciocínio, a regulamentação da Lei de Acesso à Informação nas cidades poderia ser entendida 

como uma possibilidade de estabelecer parâmetros específicos, incluindo também aspectos 

comunicacionais – uma maneira de tornar a transparência política pública municipal. O 

levantamento das legislações já aplicadas nas cidades, realizada aqui, não demonstrou em um 

primeiro momento garantias de melhorias. A agenda de novas investigações deve passar, desta 

forma, por análises de conteúdo da regulamentação da LAI pelos municípios, de forma a 

identificar o teor destes documentos e/ou relações entre as referidas leis ou decretos em 

diferentes cidades ou com o decreto regulamentador válido para os órgãos federais.  

 Assim, se esta dissertação, de um lado, contribui com o escopo de pesquisas ao 

apresentar um novo modelo de investigação e análises detalhadas a partir dos indicadores 

selecionados, por outro, há estes e outros aspectos identificados brevemente por este estudo que 

devem ter um trabalho mais aprofundado de investigação. É também o caso da participação das 

equipes de comunicação nos processos de transparência dos municípios. O que se viu no 

levantamento realizado aqui é uma preponderância de atuação de profissionais em cargos de 

comissão em comparação ao número de cargos efetivos – o que pode demonstrar uma 

dificuldade de manutenção e ampliação dos trabalhos ao longo do tempo (SOUSA; 

GERALDES; PAULINO, 2016). Mas novas pesquisas podem buscar responder a questões 

importantes neste contexto: Quais são as ações específicas no dia a dia destes profissionais com 

relação à transparência? Eles reconhecem sua relevância no processo? Esta é uma preocupação 

no trabalho realizado pelos setores de comunicação? Neste sentido, acredita-se que se abre um 

leque de possibilidades, que compreendem tanto grandes quanto pequenos municípios do país. 

Do segundo grupo, pode-se confirmar uma profissionalização na comunicação pública? Quais 

são os profissionais envolvidos na transparência de cidades, por exemplo, com menos de 10 mil 
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habitantes? Que ações são realizadas para prefeituras mais transparentes em municípios em que 

a estrutura é menor? 

Outro ponto identificado no percurso desta investigação, mas não tratado com mais 

profundidade, como por meio de teste estatísticos (em virtude do tempo e de não consistir em 

um dos objetivos), foi a questão partidária. A princípio, os dados colhidos não demonstram uma 

relação entre a transparência das cidades estudadas e a sigla dos prefeitos na época da coleta de 

dados. No nível municipal, é comum que as eleições se concentrem especialmente nos 

candidatos e não nas questões ideológicas dos partidos − exemplos de coligações de siglas de 

diferentes espectros, como de extrema direita e esquerda, são facilmente localizados. Porém, a 

posição partidária do chefe do Executivo pode ser apenas o início do estabelecimento de 

pesquisas com variáveis que compreendam melhor o perfil dos prefeitos e a relação com a 

transparência municipal. A idade, formação e profissão são outras indicações para a análise. 

Novas pesquisas podem incluir questões como: Como os gestores percebem a transparência 

pública? Ela representa ameaça a suas ações (HEALD, 2006) ou pode limitar inovações em 

seus mandatos (SILVA, 2016)? Os prefeitos visualizam, para além do uso retórico, uma 

verdadeira transparência se seus governos?  

De forma geral, ressalta-se que esta dissertação incluiu uma perspectiva pouco abordada 

nas reflexões sobre o tema: como os profissionais de comunicação podem colaborar com a 

transparência − não apenas nas questões mais claramente de sua responsabilidade (como as 

notícias), mas também na contextualização e “tradução” de dados, assim como no estímulo ao 

diálogo. Estas ações, acredita-se, são importantes para a construção de sites mais acessíveis, 

com informações organizadas e compreensíveis. A investigação demonstrou que há avanços 

necessários nas questões legais, mas principalmente na utilização de mecanismos mais 

sofisticados de transparência. Argumenta-se, deste modo, que a agenda de pesquisas sobre 

transparência online deve ter uma ampliação no que diz respeito às relações entre transparência 

e comunicação, a exemplo de alguns debates já realizados (DUARTE, 2009; MIOLA; 

MARQUES, 2017; SIMELIO et al., 2017; MASSUCHIN; OLIVEIRA, 2020).  

Não obstante que a legislação brasileira a partir do nível federal tenha tido avanços 

consideráveis nos últimos anos e que novas demandas possam passar a ser obrigatórias, 

defende-se, deste modo, que a comunicação voltada para transparência se configura em um (ou 

no próximo) grande passo para que as prefeituras sejam mais transparentes. Seja por meio da 

inclusão desta necessidade nas leis municipais, seja por iniciativas de profissionais e gestores 

das prefeituras.  
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APÊNDICES 

 

 

APÊNDICE A – LEVANTAMENTO DE PESQUISAS NO BANCO DA CAPES 

O primeiro acesso ao Banco de Teses e Dissertação da Capes, realizada em janeiro de 

2020, demonstrou a impossibilidade de um mapeamento completo dos estudos sobre 

transparência pública, mesmo tendo como foco os realizados com entes municipais. Ele 

apresentou 68.305 resultados por meio das palavras-chave “transparência digital”, 

“municípios” e “prefeituras”. Desta forma, optou-se por, primeiramente, realizar uma seleção 

de trabalhos por período. Foi estabelecido como ano de início o de 2009, quando entrou em 

vigor a Lei Complementar nº 131, mais conhecida como Lei da Transparência. Os resultados 

foram 20.528 trabalhos com as palavras-chaves definidas. O número, ainda bem expressivo 

para a realização do levantamento, levou ao segundo filtro: foram selecionadas as pesquisas 

relativas às Ciências Sociais Aplicadas como Grande Área de Conhecimento. Foram indicadas, 

pelo sistema da Capes, 4.554 trabalhos relacionados às Ciências Sociais Aplicadas – 695 teses 

e 3.859 dissertações.  

O terceiro filtro de seleção foi a área de conhecimento. Optou-se pela Comunicação para 

verificar de que forma os Programas de Pós-Graduação brasileiros têm abordado a transparência 

pública digital. Esta escolha, de um lado, permite visualizar especificamente contribuições 

anteriores de pesquisadores da Comunicação para os debates. De outro, registra-se que se torna 

uma das limitações deste levantamento, visto o caráter interdisciplinar do tema.  

A busca com o terceiro filtro gerou 57 resultados − oito teses e 48 dissertações. 

Avaliados por meio dos títulos e resumos, muitos estudos foram retirados do escopo por não 

estarem alinhados com a proposta da pesquisa da pesquisa – grande parte dos excluídos 

tratavam de questões diretamente relacionadas com o jornalismo (ENNINGER, 2015; 

MENDES, 2016; PERNISA, 2011; DALCIM, 2011), mas houve registros de pesquisas de 

transparência digital e jornalismo (BRENOL, 2019) e de campanha eleitoral (ASSUNÇÃO, 

2013). Assim, o resultado final foi de 14 pesquisas (três teses e 11 dissertações).  

O levantamento aponta a produção de trabalhos em diversas universidades. A 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, com duas dissertações, é um dos destaques, assim 

como a Universidade Federal da Bahia, onde foram produzidas duas das três teses localizadas 
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e uma das dissertações. No QUADRO A-1 podem ser verificados os dados do levantamento, 

com ano de defesa, tipo de trabalho – tese (T) ou dissertação (D), título, autor e instituição. 

QUADRO A-1 − PESQUISA DO ESTADO DA ARTE NO BANCO DA CAPES 

Ano  Tipo  Título  Autor  Instituição  

2018 D Panorama do acesso à 

informação nos portais web de 

legislação dos municípios do 

Rio Grande do Sul 

LOUZADA, 

Suzanna do 

Carmo 

Universidade Federal 

do Rio Grande Do Sul 

2018  D Comunicação e Transparência: 

o Facebook das prefeituras do 

Rio de Janeiro e São Paulo 

PECORARO, 

Caroline Bastos 

Faria 

Pontifícia 

Universidade Católica 

do Rio de Janeiro 

2017  D Jornalismo a serviço de quem? 

Produção editorial informativa 

em Assessorias de Imprensa 

de Prefeituras no interior do 

Paraná 

LARA, Matheus 

Henrique de 

Universidade Estadual 

de Ponta Grossa 

2017  D  Novo cotidiano na esfera 

pública: interações nos 

serviços online dos municípios 

do Rio de Janeiro como forma 

de ciberdemocracia 

ASSIS, Eduardo 

Aguiar de 

Universidade Federal 

Fluminense 

2016  D E-transparência e abertura de 

dados como instrumentos de 

democracia digital: Uma 

avaliação de portais das 

capitais brasileiras da região 

Nordeste 

ARAÚJO; Ana 

Carolina 

Universidade Federal 

da Bahia 

2016  T Comunicação Pública e 

Assistência Social: um estudo 

sobre os processos 

comunicativos nos Centros de 

Referência de Assistência 

Social/Cras 

FIGUEIREDO, 

Kênia Augusta 

Universidade de 

Brasília 

2016  D Comunicação pública e 

memória das cidades: a 

preservação dos sistemas de 

comunicação nos sites das 

capitais brasileiras 

LUZ, Ana Javes 

Andrade da 

Universidade Federal 

do Rio Grande Do Sul 

2015  D A Comunicação Pública na 

Administração Pública: um 

estudo sobre a comunicação 

em prefeituras do Estado de 

Santa Catarina 

SILVA, Joao 

Paulo da 

Universidade Federal 

do Paraná 

2013 D Avaliação de acessibilidade e 

informações sobre políticas 

públicas para pessoas com 

deficiência em portais 

DIDONI, Bianca Universidade Estadual 

Paulista Júlio de 

Mesquita Filho 
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eletrônicos de governo 

paulistas 

2013  D Reclame Aqui Cidades: 

inovações da mídia social para 

o exercício da cidadania 

GISOLDI, 

Robson Luiz 

Universidade 

Municipal de São 

Caetano do Sul 

2012 T Democracia e Internet: a 

transparência de gestão nos 

portais eletrônicos das capitais 

brasileiras 

AMORIM, Paula 

Karini 

Universidade Federal 

da Bahia 

2012  T Internet, Prestação de Contas e 

Transparência na Gestão 

Pública Municipal 

MORAES, 

Nelson Russo de 

Universidade Federal 

da Bahia 

2012 D Governo Aberto: 

Transparência, Colaboração e 

Participação na Comunicação 

entre Governo e Cidadão 

OLIVERIO, 

Marcio Araujo 

Universidade 

Metodista de São 

Paulo 

2011 D Comunicação pública e 

democracia digital: análise das 

estratégias comunicacionais 

dos portais de municípios 

gaúchos com mais de cem mil 

habitantes 

KEGLER, Bruno Universidade Federal 

de Santa Maria 

FONTE: Elaborado pela autora (2020) 
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APÊNDICE B – LEVANTAMENTO DE PESQUISAS NA BIBLIOTECA DIGITAL 

BRASILEIRA  

Na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, o levantamento (também 

realizado em janeiro de 2020) com as palavras-chave “transparência digital”, “municípios” e 

“prefeituras” dos últimos 10 anos (2009-2019) não gerou nenhum resultado relacionado a 

trabalho desenvolvido na área de Comunicação. Foram localizadas 21 dissertações. A 

conferência manual dos títulos e resumos permitiu verificar oito trabalhos relacionados 

diretamente ao tema da pesquisa da pesquisa153. Quanto à área de concentração, sete são de 

programas de Ciências Contábeis e/ou relacionados e apenas um é de Ciência Política.  

Quanto à instituição de desenvolvimento da pesquisa, chama a atenção o número de 

dissertações desenvolvidas na Universidade do Vale do Rio dos Sinos – cinco dos oito trabalhos 

selecionados foram produzidos na referida universidade. Dois deles, inclusive, tem títulos 

praticamente iguais, alterando apenas o objeto: “Evidenciação de capital intelectual nas páginas 

web de prefeituras do Rio Grande do Sul” (SCHUH, 2009) e “Evidenciação de capital 

intelectual nas páginas web de prefeituras do Tocantins” (MARQUES, 2017). Os estudos são 

apresentados no QUADRO B-1 por ano de defesa, título, programa e instituição.  

 

QUADRO B-1 − PESQUISA DO ESTADO DA ARTE NA BDTD 

Ano Título  Autor  Programa de Pós- 

Graduação  

Instituição  

2017  As práticas de transparência 

na execução orçamentária 

em Municípios da Região 

Metropolitana do Estado de 

São Paulo 

PASCOALOTO, 

Fabiana Ferreira 

Ciências Contábeis 

e Atuariais 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

2017  Governança pública: 

transparência nos portais 

eletrônicos de municípios 

tocantinenses e goianos 

ARAÚJO, 

Xenise 

Milhomem 

Brandão 

Ciências Contábeis Universidade 

do Vale do 

Rio dos 

Sinos 

2017  Evidenciação de capital 

intelectual nas páginas web 

de prefeituras do Tocantins 

MARQUES, 

Pollianna Barros 

Ciências Contábeis Universidade 

do Vale do 

Rio dos 

Sinos 

 
153 Exemplos de dissertações retiradas do corpus de análise: “Saúde S.O.S: uma análise do modelo de gestão por 

organizações sociais no Município do Rio de Janeiro” MACHADO (2016) e “Demandas judiciais por 

medicamento: análise da judicialização da saúde no município de Uberaba MG” (2018) e “O impacto dos recursos 

aplicados no transporte escolar em relação à gestão político-financeira da educação básica: um estudo do 

financiamento da educação em municípios de Goiás” (NEVES, 2009). 
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2016  A transparência pública e os 

meios eletrônicos: O caso 

das Prefeituras Municipais 

dos Estados da Região 

Norte 

SOUZA, Marcos 

Roberto 

Nascimento de 

Contabilidade e 

Controladoria 

Universidade 

Federal do 

Amazonas 

2015  Transparência 

governamental e 

accountability: uma análise 

comparativa da evolução 

dos portais de informações 

públicas no município de 

São Paulo 

BURGARELLI, 

Rodrigo 

Ciência Política  Universidade 

de São Paulo  

2014 Transparência nos pequenos 

municípios do Rio Grande 

do Sul: um estudo sobre a 

divulgação de indicadores 

da LRF e da LAI 

MARQUES, 

Simone Beatriz 

Santos da Silva 

Ciências Contábeis Universidade 

do Vale do 

Rio dos 

Sinos 

2013  Evidenciação de 

informações nas páginas 

web de prefeituras 

municipais mato-

grossenses: uma análise de 

aderência à Lei de 

responsabilidade fiscal e à 

Lei de acesso à informação 

SILVA, Antonio 

Leite da 

Ciências Contábeis Universidade 

do Vale do 

Rio dos 

Sinos 

2009  Evidenciação de capital 

intelectual nas páginas web 

de prefeituras do Rio 

Grande do Sul 

SCHUH, Clari Ciências Contábeis Universidade 

do Vale do 

Rio dos 

Sinos 
FONTE: Elaborado pela autora (2020).  
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APÊNDICE C – PRÉ-TESTES E APERFEIÇOAMENTOS NO INSTRUMENTO DE 

COLETA 

 

Para garantir a confiabilidade do instrumento de coleta, além das referências da literatura, 

o questionário completo passou por três testes − um realizado pela autora e dois com checagem 

dupla. Estes processos serão descritos de forma detalhada na sequência, levando em conta a 

importância do instrumento de coleta neste estudo e a posição de King (2015, p.382), para o 

qual “a única maneira de compreender e avaliar completamente uma análise empírica é 

conhecer o processo exato pelo qual os dados foram gerados e a análise produzida”. 

A primeira etapa de adaptação do instrumento de coleta foi realizada pela autora entre os 

dias 22 e 27 de março de 2020. O objetivo foi verificar as ferramentas definidas, caso do 

software de gravação de vídeo, mas, principalmente, a necessidade de aprimoramento do 

instrumento. Gil (2008) explica que o pré-teste tem por objetivo assegurar a validade e a 

precisão, indicando possíveis falhas. Este pré-teste foi aplicado em quatro sites selecionados − 

esta seleção foi feita de forma a ter a inclusão de pelo menos um site de cada estado e de uma 

capital. Foram definidos para análise os portais de Londrina (PR), Caçador (SC), Porto Alegre 

(RS) e Caxias do Sul (RS) − portanto, 19,04% da amostra total. O trabalho foi realizado com 

foco na clareza das perguntas e viabilidade de localização dos pontos indicados para análise.  

As navegações do primeiro teste indicaram a necessidade de modificações nos parâmetros 

previamente estabelecidos a partir da literatura. No caso de identificação da presença de banner 

específico do Portal da Transparência na página principal, a questão passou a incluir também o 

link em destaque, visto a possibilidade de interpretação equivocada neste quesito − sites 

verificados no pré-teste tinham o Portal em destaque em alguns pontos da página principal, mas 

nem sempre com banner padrão. Foi identificada a necessidade de especificar se as categorias 

estavam relacionadas ao Portal da Transparência ou ao site da prefeitura de forma geral. O pré-

teste apontou, por exemplo, que a disponibilização da legislação do município em alguns casos 

ocorre fora do Portal (a primeira versão previa a identificação deste quesito dentro do Portal da 

Transparência). Outro ponto modificado foi com relação aos critérios de pontuação da pergunta 

“Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal da Transparência?”. Ela 

previa 0,5 para os casos de limitadas opções para baixar os arquivos, o que a deixava vaga e 

poderia levar a diferentes entendimentos. Assim, as pontuações deste quesito foram repensadas 

de forma a determinar a pontuação de acordo com o tipo de formato.   
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  Após estas modificações iniciais, uma nova exploração foi realizada nos sites, de forma a 

verificar possíveis exemplos para o detalhamento do Livro de Códigos. Este trabalho, realizado 

entre 6 e 10 de abril de 2020, não envolveu todos os quesitos previstos no questionário. Foi 

feito de forma aleatória, verificando os sites que se encaixavam nos quesitos previstos para 

garantir que o Livro de Códigos tivesse exemplos para as perguntas − e, consequentemente, 

deixasse mais claros os pontos para a decodificação. Estas novas navegações exploratórias 

levaram em conta que as cidades incluídas no primeiro pré-teste não continuam todas as 

características necessárias para a construção do livro e que ele era necessário para as próximas 

etapas.  

 Para garantir a possibilidade de reprodução do presente estudo, visto que se trata de 

investigação com critérios qualitativos, outro teste-piloto foi realizado, com checagem dupla. 

Este processo pode ser associado às indicações de Krippendorff (2004), ao tratar de análise de 

conteúdo. Como explica Kniess (2019), o pesquisador indica que os testes podem ser feitos de 

três formas: através da estabilidade (stability), da replicabilidade (reproducibility) e da precisão 

(accuracy). Neste ponto do estudo, destaca-se a replicabilidade, referente à concordância de 

diferentes codificadores, que é testada a partir da codificação do mesmo corpus a partir das 

mesmas categorias de análise (KNIESS, 2019). King (2015), ao tratar do que define como 

padrão de replicação, explica que os trabalhos devem conter uma gama de informações que 

possibilitem compreender, avaliar e reproduzir a pesquisa.  

 Com o apoio da pesquisadora Jackeline Teixeira154, a segunda etapa teve nova análise do 

instrumento de coleta. Neste teste, ele foi aplicado em três sites (ou seja, 14,28% do total de 

municípios). As cidades foram selecionadas para este segundo pré-teste a partir de referencial 

do IBGE (2011), que classifica os municípios de acordo com o número de habitantes155. Além 

desta classificação, uma capital foi incluída na testagem. E, assim como na etapa anterior, houve 

a preocupação de ter representantes de cada um dos estados. Desta forma, foram analisados os 

sites de Curitiba (capital, acima de 500 mil habitantes), Chapecó (entre 100.001 e 500 mil 

moradores) e Ijuí (entre 50.001 e 100 mil habitantes).  

 Os resultados das análises indicaram a necessidade de reformulação em outros pontos, 

para que os indicadores ficassem mais claros. A comparação entre os levantamentos das duas 

 
154 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política e integrante do Grupo de Pesquisa em 

Comunicação, Política e Tecnologia (UFPR), com experiência em pesquisas na área de Comunicação e Política.   
155 As classes são definidas pelo Instituto da seguinte forma: municípios com até 5.000 habitantes; 5.001 a 10. 000; 

10.001 a 20.000; 20.001 a 50.000; 50.001 a 100.000; 100.001 a 500.000; e mais de 500.000 habitantes. 
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pesquisadoras156 mostrou que as respostas equivalentes foram de 75% na análise do site de Ijuí, 

de 76,66% de Curitiba e de 85% no website do município de Chapecó. Algumas das perguntas 

mostraram a dificuldade de localização de materiais (encontrados apenas por uma das 

pesquisadoras) ou ainda de questões de atualização (havia espaço para os dados solicitados, 

mas apenas com publicações de anos anteriores). Assim, estabeleceu-se como medida a 

publicação do ano vigente, no caso da LDO, por exemplo. Houve, ainda, o reforço da 

necessidade de atualização dos dados − caso da agenda do prefeito, presente no site de Ijuí, mas 

sem atualização desde fevereiro.  

 Outra questão que se mostrou sensível foi a que buscava verificar o cumprimento das 

exigências de atualização de receitas e despesas em 24 horas. O indicador teve respostas 

diferentes nas três cidades, possivelmente devido à diferença de datas do levantamento, já que 

uma das pesquisadoras o fez no domingo. Há perguntas, porém, que acabaram tendo diferentes 

interpretações e foram alteradas ou tiveram suas definições complementadas para evitar outros 

ruídos. De forma a demonstrar todas as alterações nesta etapa, elas são indicadas no QUADRO 

C-1.  

QUADRO C-1 – ALTERAÇÕES REALIZADAS APÓS A SEGUNDA ETAPA DE TESTES-PILOTO 

Categoria   Indicador  Mudança realizada   Site em que houve 

diferentes 

interpretações  

Aspectos da 

legislação  

Link ou banner 

no Portal da 

Transparência  

Descrição de que o link 

deve estar na parte superior 

do site, não 

necessariamente na aba 

principal.  

Ijuí 

Aspectos da 

legislação  

Divulgação de 

receitas e 

despesas  

Que a publicação dos 

dados seja feita em 24 

horas levando em conta os 

dias úteis.  

Curitiba, Chapecó e 

Ijuí  

Aspectos da 

legislação  

Detalhamento 

dos salários 

nominais  

A pontuação pode ser dada 

tanto para os municípios 

com listagens dos 

servidores e salários, 

quanto para os sites que 

permitem fazer pesquisa 

nominal.   

Curitiba  

Aspectos da 

legislação  

Documentos da 

LDO, LOA e 

PPA  

Necessidade de 

atualização. Só cumprem o 

requisito os municípios 

que têm a legislação 

atualizada – já que alguns 

Ijuí e Chapecó  

 
156 Os levantamentos foram realizados entre 19 e 22 de abril de 2020.  
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têm espaço para os 

documentos, mas não há a 

legislação atual.  

Aspectos da 

legislação  

Atas ou 

relatórios das 

audiências 

públicas  

A pontuação só é dada ao 

município que possui área 

definida e/ou facilidade de 

localização e atualização. 

Uma ou duas publicações e 

antigas não entram como 

pontuação.  

Chapecó 

Acesso à 

informação  

Existência de 

banner padrão 

da LAI  

O banner deve estar na 

página inicial do site; 

houve mudança na 

pergunta.   

Curitiba  

Acesso à 

Informação  

Acesso à área do 

e-SIC  

O cadastro ou login diz 

respeito ao acesso à 

primeira página do link do 

e-SIC. É a partir desta 

primeira página, também 

que os demais indicadores 

(telefone e e-mail) podem 

ser avaliados.  

Curitiba  

Informações que 

facilitem o acesso 

ou o entendimento  

Informações 

sobre os 

Conselhos 

Municipais  

Devem ser levados em 

conta neste indicador e em 

outros relativos aos 

Conselhos Municipais, 

espaços ou locais com 

informações organizadas, 

não cabendo pontuação 

nos casos de dados 

“espalhados” ou apenas 

nas notícias.  

Ijuí  

Informações que 

facilitem o acesso 

ou entendimento  

Agenda do 

prefeito  

Além de estar presente no 

site, precisa estar 

atualizada.  

Ijuí  

Canais de 

comunicação e 

interação  

E-mails de 

contato das 

secretarias  

Ampliação para e-mails de 

contato da secretaria ou 

dos responsáveis pelas 

pastas.  

Ijuí  

FONTE: Elaborado pela autora (2020) 

 

 Com o intuito de verificar as alterações realizadas no instrumento de coleta, os websites 

das três cidades selecionadas passaram por mais um teste feito pelas duas pesquisadoras. 

Realizadas entre os dias 25 e 27 de abril de 2020, as navegações orientadas da terceira etapa 

demonstraram o avanço na reprodução do instrumento de coleta com índices de concordância 

acima de 80% nas três cidades: Chapecó com 88,33% (53 de 60 respostas iguais); Curitiba com 

85% (50 de 60 indicadores com mesmo retorno) e Ijuí com 86,66% (52 de 60). Esta fase, mesmo 
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com índices considerados suficientes para a realização da coleta de dados, indicou a 

possibilidade de melhorias em alguns pontos do instrumento. Assim, o terceiro teste-piloto 

colaborou para esclarecer que as informações sobre funcionamento de governo e tramitação de 

leis pode avançar para além das publicações na área de notícias (já que a área possui um 

indicador e também a interpretação de que estes esclarecimentos devem ser acessados com mais 

facilidade, de forma permanente) e, portanto, o município só pontuou nestes casos.  
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APÊNDICE D – EXEMPLOS DO LIVRO DE CÓDIGOS 

 

O desenvolvimento do Livro de Códigos para esta dissertação compreendeu o levantamento 

de exemplos, dentro do corpus estudado, de forma a embasar a coleta de dados e minimizar 

possíveis dúvidas desta etapa. Os exemplos são apresentados aqui devido ao entendimento de 

que podem colaborar com futuras pesquisas sobre o tema.  

 

1)  DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO  

 

- CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

 

1. A prefeitura possui Portal da Transparência? 

 

FIGURA D-1 – PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA PREFEITURA DE CAÇADOR 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Caçador (06/04/2020). 
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FIGURA D-2 – PORTAL DE TRANSPARÊNCIA DE PELOTAS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Pelotas (06/04/2020). 

 

 

2. Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou link(s) em destaque na 

página principal do site da Prefeitura? 

 

FIGURA D-3 – PREFEITURA COM BANNER SOBRE O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Lages (07/04/2020), com destaque feito pela pesquisadora.  
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FIGURA D-4 – SITE COM LINK EM DESTAQUE PARA O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Londrina (07/04/2020), com destaque feito pela pesquisadora.  

 

 

 

3. O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum cadastro prévio ou login? 

FIGURA D-5 – PÁGINA DE ABERTURA DE PORTAL SEM NECESSIDADE DE LOGIN 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Caxias do Sul (07/04/2020). 
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4. O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com deficiência? 

FIGURA D-6 – PORTAL DA TRANSPARÊNCIA COM ACESSIBILIDADE 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Porto Alegre – destaque em vermelho dado pela autora (07/04/2020). 

 

5. O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações quanto a despesas e 

receitas? 

FIGURA D-7 – DETALHAMENTO DE DESPESAS DA PREFEITURA DE FLORIANÓPOLIS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Florianópolis (07/04/2020). 
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FIGURA D-8 – DETALHAMENTO DE RECEITAS DA PREFEITURA DE FLORIANÓPOLIS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Florianópolis (07/04/2020). 

 

6. As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo máximo de 24 horas, como 

determina a legislação?  

FIGURA D-9 – ATUALIZAÇÃO DE DESPESAS EM PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Curitiba (07/04/2020). 

 

 

7. O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de servidores concursados, 

comissionados, aposentados e afastados?  
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FIGURA D-10 – PORTAL DA TRANSPARÊNCIA COM DISPONIBILIZAÇÃO DE DADOS DOS 

SERVIDORES 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Caçador – grifo vermelho da pesquisadora157 (07/04/2020). 

 

8. Os salários são divulgados nominalmente? 

FIGURA D-11 – SEÇÃO DE PESQUISA DOS SALÁRIOS NOMINAIS 

 
 

FONTE: Reprodução/ Prefeitura de Caçador (07/04/2020). 

 

 

 

 

 

 
157 Os nomes foram pintados nas figuras para evitar identificação, preservando a identidade dos cidadãos como 

recomenda a ética na pesquisa.     
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9. Há detalhamento dos salários nominais? 

FIGURA D-12 – PESQUISA DE SALÁRIOS DOS SERVIDORES COM DETALHAMENTO NOMINAL 

 

FONTE: Reprodução/Prefeitura de Guarapuava (07/04/2020). 

 

10. A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  

FIGURA D-13 – INFORMAÇÕES SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Porto Alegre (07/04/2020). 
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11. Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal da Transparência?  

FIGURA D-14 – PREFEITURA COM QUATRO POSSIBILIDADES DE DOWNLOAND DE DADOS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Chapecó – destaque em vermelho feito pela pesquisadora (07/04/2020). 

 

 

12. A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da Transparência ou de 

outra área do site? 

FIGURA D-15 – LEGISLAÇÃO DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Blumenau – destaque em vermelho feito pela pesquisadora (07/04/2020).  
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FIGURA D-16 – LEGISLAÇÃO DISPONÍVEL NA PÁGINA PRINCIPAL DO SITE 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Chapecó – destaque em vermelho feito pela pesquisadora (07/04/2020).  

 

13. O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  

 
FIGURA D-17 – PREFEITURA COM SISTEMA DE PESQUISA PARA LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Florianópolis (07/04/2020). 
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14. Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da Transparência ou em 

outra área do site? 

FIGURA D-18 − DOCUMENTOS DA LDO, LOA E PPA DISPONIBILIZADOS EM PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Londrina (07/04/2020). 

 

15. São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas realizadas em alguma 

seção do website? A pesquisa exploratória e os pré-testes indicaram uma dificuldade neste 

quesito.  
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- CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

 

16. Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-SIC”? 

FIGURA D-19 – ÁREA DE ACESSO À INFORMAÇÃO NO WEBSITE DE LONDRINA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Londrina (08/04/2020). 

 

17. Há banner padrão da LAI na página principal do site para identificar a seção de Acesso à 

Informação? 

 
FIGURA D-20 – PREFEITURA QUE UTILIZA A IMAGEM PADRÃO NA PARTE INFERIOR DA PÁGINA 

PRINCIPAL DO SITE 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Londrina (08/04/2020), com destaque feito pela pesquisadora.  



212 

 

FIGURA D-21 − PREFEITURA QUE UTILIZA A IMAGEM PADRÃO NA PARTE SUPERIOR DA PÁGINA 

PRINCIPAL DO SITE 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Blumenau (08/04/2020), com destaque feito pela pesquisadora.  

 

18. É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a informação? 

FIGURA D-22 – TEXTO INFORMATIVO DA PÁGINA DE ABERTURA DO e-SIC 

 
FONTE: Reprodução/ Prefeitura de Curitiba (08/04/2020). 
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19. O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado sem nenhum cadastro 

prévio ou login? 

FIGURA D-23 – SITE DE PREFEITURA ONDE HÁ EXIGÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO PARA ACESSO À 

ÁREA DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Blumenau (08/04/2020). 

 

20. Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? 

FIGURA D-24 – INDICAÇÃO DE TELEFONE NA PÁGINA DO e-SIC 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Porto Alegre (08/04/2020), com destaque feito pela pesquisadora.  
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21. É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   

 
FIGURA D-25 – PÁGINA DO e-SIC COM DIVULGAÇÃO DE E-MAIL ESPECÍFICO 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Passo Fundo – destaque em vermelho feito pela pesquisadora (08/04/2020). 

 

 

 

22. É disponibilizado formulário online para solicitação de informação? 

FIGURA D-26 – FORMULÁRIO ONLINE DE SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DA PREFEITURA DE 

CASCAVEL 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Cascavel (08/04/2020). 
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23. Há possibilidade de acompanhar a solicitação? 

 

FIGURA D-27 – ÁREA DO e-SIC COM CHAMADAS QUE INDICAM A POSSIBILIDADE DE CONSULTA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Caçador (08/04/2020). 

 

24. A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há possibilidade de escolher a forma 

de receber os dados? 

FIGURA D-28 – PARTE DO REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO COM POSSIBILIDADE DE 

ESCOLHA DE FORMA DE RECEBER OS DADOS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Curitiba (08/04/2020), com destaque feito pela pesquisadora.  
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25. O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos pedidos de Acesso à 

Informação?  

 Exemplo pode ser verificado na questão seguinte, no website da Prefeitura de Curitiba.  

 

26. Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de informação? 

FIGURA D-29 – PÁGINA PARA SOLICITAÇÃO DE RECURSOS DA PREFEITURA DE CURITIBA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Curitiba (08/04/2020). 

 

27. São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos de acesso à informação? 

FIGURA D-30 – PARTE DE RELATÓRIOS ESTATÍSTICOS DOS PEDIDOS DE ACESSO À 

INFORMAÇÃO 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Maringá (08/04/2020). 
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28. São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente realizadas (FAQ)?  

FIGURA D-31 – PÁGINA DE PERGUNTAS FREQUENTES DISPONIBILIZADA POR PREFEITURA NA 

ÁREA DO e-SIC 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Porto Alegre (08/04/2020). 

 

 

29. O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação de secretarias) e 

competências? 

FIGURA D-32 – DESCRIÇÃO DE UMA DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DE CAXIAS DO SUL 

 
FONTE: Reprodução/Prefeituras de Caxias do Sul (08/04/2020). 
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FIGURA D-33 – PÁGINA COM A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA PREFEITURA DE 

FLORIANÓPOLIS

 

FONTE: Reprodução/Prefeitura de Florianópolis (08/04/2020). 

 

30. São disponibilizados endereços e telefones das respectivas unidades e horários de 

atendimento ao público?   

 

FIGURA D-34 – SISTEMA DE ACESSO AOS DADOS DE TELEFONE E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE 

DAS UNIDADES DA PREFEITURA DE CRICIÚMA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Criciúma (08/04/2020). 
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2) DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

 

− CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM ACESSO OU ENTENDIMENTO 

DE DADOS 

 

31. São fornecidas informações históricas sobre o município? 

FIGURA D-35 – ÁREA DO SITE COM INFORMAÇÕES HISTÓRICAS DO MUNICÍPIO 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Caxias do Sul (09/04/2020). 
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32. São fornecidas informações sobre indicadores do município? 

FIGURA D-36 – PÁGINA DA PREFEITURA DE PORTO ALEGRE DEDICADA À APRESENTAÇÃO DE 

INDICADORES 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Porto Alegre (09/04/2020). 

 

 

33. Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre procedimentos (acesso ao Portal da 

Transparência ou e-SIC, por exemplo)? 

FIGURA D-37 – ÁREA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA PREFEITURA DE BLUMENAU COM 

MANUAIS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Blumenau (09/04/2020). 
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FIGURA D-38 – UM DOS VÍDEOS DE EXPLICAÇÕES DO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA 

DISPONIBILIZADOS PELA PREFEITURA DE CRICIÚMA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Criciúma (09/04/2020). 

 

34. Há manual de navegação ou mapa do site? 

FIGURA D-39 – PARTE DO MAPA DO SITE DA PREFEITURA DE LONDRINA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Londrina (09/04/2020). 

 

35. O site possui informações sobre a existência dos conselhos municipais? 

Exemplo pode ser verificado a seguir, junto da questão 36.  
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36. Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a estrutura e funcionamento? 

FIGURA D-40 − ÁREA DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CAXIAS DO SUL 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Caxias do Sul (26/08/2020). 
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37. O site possui área de notícias?  

FIGURA D-41 – ÁREA DE NOTÍCIAS DA PREFEITURA DE URUGUAIANA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Uruguaiana (09/04/2020). 

 

38. Há espaço destinado às notícias na página principal? 

 

FIGURA D-42 – DESTAQUE PARA AS NOTÍCIAS NA PÁGINA PRINCIPAL DA PREFEITURA DE 

LONDRINA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Londrina (09/04/2020). 
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39. As notícias são publicadas com frequência? 

FIGURA D-43 – ÁREA DE NOTÍCIAS DA PREFEITURA DE CAÇADOR 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Caçador (09/04/2020). 

 

40. O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e áudios? 

FIGURA D-44 – PÁGINA COM ÁUDIOS DESENVOLVIDOS PELA EQUIPE DA PREFEITURA DE 

PORTO ALEGRE 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Porto Alegre (09/04/2020). 
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41. Há seção ou página do site com informações sobre o funcionamento do governo, tramitação 

de leis, elaboração de orçamento?  

Não foram verificados exemplos nas pesquisas exploratórias e nos pré-testes.  

  

42. O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? 

FIGURA D-45 – MAPA DE OBRAS DA PREFEITURA DE FLORIANÓPOLIS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Florianópolis (09/04/2020). 

 

43. As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos contratos, aditivos e 

responsáveis?  

A Prefeitura de Florianópolis, exemplo da questão anterior, também cumpre este quesito.  
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44. Há local com informações sobre agenda/datas das audiências públicas? 

Os pré-testes e a navegação em busca de exemplos demonstraram uma dificuldade de 

atendimento a este quesito.  

FIGURA D-46 – CALENDÁRIO NÃO TRAZ INFORMAÇÕES SOBRE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Ijuí (07/04/2020). 

  

 

45. A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   

FIGURA D-47 − SITE DE IJUÍ DISPONIBILIZA AGENDA DO PREFEITO, MAS SEM 

ATUALIZAÇÃO 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Ijuí (09/04/2020). 
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- CATEGORIA CANAIS DE COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO 

 

46. Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão disponíveis na Página 

Principal? 

FIGURA D-48 – INFORMAÇÕES DE TELEFONE E ENDEREÇO NA PÁGINA INICIAL DE CAÇADOR 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Caçador (09/04/2020). 

 

 

 

47. Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página principal? 

FIGURA D-49 – PREFEITURA DE PASSO FUNDO DIVULGA E-MAIL NA PÁGINA PRINCIPAL 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Passo Fundo (09/04/2020). 
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48. Há link para informações de Secretarias a partir da Página Principal? 

FIGURA D-50 – ABA COM LINKS DE ACESSO A DADOS DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DE 

PORTO ALEGRE 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Porto Alegre (09/04/2020). 

 

 

49. Há dados sobre responsáveis pelas Secretarias? 

FIGURA D-51 – APRESENTAÇÃO DE SECRETÁRIO DE PASTA DA PREFEITURA DE SANTA CRUZ 

DO SUL 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Santa Cruz do Sul (09/04/2020). 
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50. São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos responsáveis pelas pastas? 

FIGURA D-52 – E-MAIL DA SECRETARIA DISPONIBILIZADO PELA PREFEITURA DE SANTA CRUZ 

DO SUL 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Santa Cruz do Sul (09/04/2020), com destaque feito pela pesquisadora.  

 

 

51. Os links das redes sociais são divulgados no site? 

FIGURA D-53 – DIVULGAÇÃO DAS REDES SOCIAIS NO SITE DA PREFEITURA DE BLUMENAU 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Blumenau (10/04/2020). 
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52. Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? 

FIGURA D-54 – WHATSAPP CHAT DA PREFEITURA DE PELOTAS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Pelotas – destaque feito pela pesquisadora (10/04/2020). 

 

 

 

53. Há informações sobre Ouvidoria presencial?  

FIGURA D-55 – INFORMAÇÕES SOBRE OUVIDORIA PRESENCIAL DA PREFEITURA DE PONTA 

GROSSA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Ponta Grossa (10/04/2020). 
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54. Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por meio do site?  

FIGURA D-56 – FORMULÁRIO DE ENCAMINHAMENTO ONLINE DE DEMANDA PARA OUVIDORIA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Ponta Grossa (10/04/2020). 

 

 

55. Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção ou exercício abusivo do 

cargo?  

FIGURA D-57 – ÁREA DO SITE COM INDICAÇÃO DA POSSIBILIDADE DE DENÚNCIA 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Florianópolis (10/04/2020). 
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56. Há informações sobre o tratamento dado às demandas encaminhadas por meio da 

Ouvidoria?  

FIGURA D-58 – ESCLARECIMENTOS SOBRE O FUNCIONAMENTO DA OUVIDORIA DA 

PREFEITURA DE FLORIANÓPOLIS 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Florianópolis (10/04/2020). 

 

 

 

 

 

57. A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas prioritárias (como 

saúde e educação)? 

 
FIGURA D-59 – OUVIDORIAS ESPECÍFICAS DA PREFEITURA DE CASCAVEL 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Cascavel (10/04/2020). 

  

58. O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do governo? 

As pesquisas exploratórias e os pré-testes indicaram dificuldades dos municípios para 

cumprimento deste quesito.  
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59. O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do cidadão para melhorias 

no site? 

FIGURA D-60 – AVALIAÇÃO SOBRE O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA PREFEITURA DE 

BLUMENAU 

 
 FONTE: Reprodução/Prefeitura de Blumenau (10/04/2020).  

 

 

60. Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal com possibilidade de 

contato online? 

FIGURA D-61 – PÁGINA DE CONTATO DA PREFEITURA DE CAÇADOR, ACESSADA A PARTIR DA 

PRINCIPAL 

 
FONTE: Reprodução/Prefeitura de Caçador (10/04/2020). 
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APÊNDICE E – RESULTADOS DOS MUNICÍPIOS DO PARANÁ 

 

RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE CURITIBA  

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Curitiba/Paraná  

Site:  www.curitiba.pr.gov.br 

Número de habitantes:  1.933.105 

PIB per capita:   44.384,92 

Data da navegação:  11 de maio de 2020 

Tempo de navegação:  1h15min 

Link da gravação:  https://bit.ly/3cCSNQN 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão:   22,5 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Não  0 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim 1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim 1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim 1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim 1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim 1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim 1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim 1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim 1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim 1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim 1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim 1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Sim  1 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  14 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

http://www.curitiba.pr.gov.br/
https://bit.ly/3cCSNQN
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Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim 1 

Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim 1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim 1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Não 0 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim 1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim 1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Sim 1 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Não  0 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Sim 1 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Em parte  0,5 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 8,5 

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 36 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Sim  2 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Sim  2 

Há manual de navegação ou mapa do site? Sim  2 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim 2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Sim 2 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim 2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim 2 
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O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Sim 2 

Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não  0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

20 

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim 2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim 2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim 2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Sim  2 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Não  0 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Não  0 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não  0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Sim  2 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Sim  2 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não  0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

16 

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  58,5 
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE CASCAVEL 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Cascavel/Paraná  

Site:  https://cascavel.atende.net/ 

Número de habitantes:  328.454 

PIB per capita:   55.590,04 

Data da navegação:  12 de maio de 2020  

Tempo de navegação:  1h16min 

Link da gravação:  https://bit.ly/2YXYJQ4 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 25 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Em parte  0,5 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim   1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Sim 1 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  14,5 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

https://cascavel.atende.net/
https://bit.ly/2YXYJQ4
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Sim  1 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Sim  1 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Sim  1 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Sim  1 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Em parte  0,5 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 10,5 

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 30 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Sim  2 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Não  0 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Não  0 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Sim  2 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Sim  2 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

16 

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Em parte  1 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Em parte  1 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não 0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Não  0 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Não  0 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Sim  2 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Sim  2 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Sim  2 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

14 

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  55 
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE GUARAPUAVA 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Guarapuava/Paraná  

Site:  www.guarapuava.pr.gov.br 

Número de habitantes:  181.504 

PIB per capita:   31.083,01 

Data da navegação:  12 de maio de 2020 

Tempo de navegação:  1h16min  

Link da gravação:  https://bit.ly/3dJwkl7 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão:  19 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Não  0 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Em parte  0,5 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Em parte  0,5 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Sim  1 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  13 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.guarapuava.pr.gov.br/
https://bit.ly/3dJwkl7
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Não  0 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Não  0 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Não  0 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 6  

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 30 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não  0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Não  0 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Sim  2 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não   

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não  0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

12 

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim 2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Sim  2 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não  0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Sim  2 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Sim  2 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

18  

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  49 
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE LONDRINA 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Londrina/Paraná  

Site:  www.londrina.pr.gov.br 

Número de habitantes:  569.733 

PIB per capita:   34.444,56 

Data da navegação:  13 de maio de 2020  

Tempo de navegação:  1h26min 

Link da gravação:  https://bit.ly/35W5eV7 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 22,5 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Em parte  0,5 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Não  0 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  13,5 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.londrina.pr.gov.br/
https://bit.ly/35W5eV7
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Sim  1 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do E-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Não  0 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não 0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Não  0 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Não  0 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Sim  1 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Sim  1 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 9  

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 41 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Sim  2 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Sim  2 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Sim  2 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Sim  2 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Sim  2 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Sim  2 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

22 

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Em parte  1 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Sim  2 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Sim  2 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Sim  2 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Sim  2 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

19  

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  63,5 
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE MARINGÁ 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Maringá/Paraná 

Site:  http://www2.maringa.pr.gov.br/site/ 

Número de habitantes:  423.666 

PIB per capita:   41.569,88 

Data da navegação:  15 de maio de 2020 

Tempo de navegação:  50 minutos  

Link da gravação:  https://bit.ly/2y8WcYs 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 28 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim 1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Sim  1 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  15 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www2.maringa.pr.gov.br/site/
https://bit.ly/2y8WcYs
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Sim  1 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Sim  1 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Sim  1 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim   1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Sim  1 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Sim  1 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Sim  1 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 13 

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 34 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não  0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Sim  2 

Há manual de navegação ou mapa do site? Sim  2 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

As informações sobre os conselhos contemplam documentos, 

resoluções ou definições? 

Sim  2 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Não  0 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não  0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Sim  2 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

18  

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Não  0 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não  0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Sim  2 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Sim  2 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

16  

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  62 
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE PONTA GROSSA 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Ponta Grossa/Paraná  

Site:  www.pontagrossa.pr.gov.br 

Número de habitantes:  351.736 

PIB per capita:   42.208,23 

Data da navegação:  18 de maio de 2020  

Tempo de navegação:  53 minutos  

Link da gravação:  https://bit.ly/3691Iqw  

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 19 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Não  0 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Em parte  0,5 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Sim  1 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  13,5  

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.pontagrossa.pr.gov.br/
https://bit.ly/3691Iqw
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Não  0 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Não  0 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim 1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Não  0 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Em parte  0,5 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 5,5 

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 25 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não 0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Sim  2 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Não  0 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Não  0 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

 0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

12 

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Em parte  1 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Sim  2 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não  0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não  0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

13 

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  44 
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APÊNDICE F – RESULTADOS DOS MUNICÍPIOS DE SANTA CATARINA 

 

RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE FLORIANÓPOLIS 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Florianópolis/Santa Catarina  

Site:  www.pmf.sc.gov.br 

Número de habitantes:  500.973 

PIB per capita:   40.162,30 

Data da navegação:  19 de maio de 2020 

Tempo de navegação:  1h05min 

Link da gravação:  https://bit.ly/2ZlnGW6 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 22 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Não  0 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Sim  1 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  14 

  

http://www.pmf.sc.gov.br/
https://bit.ly/2ZlnGW6


253 

 

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Não  0 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Sim  1 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não 0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 8  

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 36 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não  0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Sim  2 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Sim 2 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 
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O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Sim  2 

Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Sim  2 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Sim  2 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

20  

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Não  0 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Não  0 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Sim  2 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Sim  2 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Sim  2 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não  0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

16  

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  58 

 

 



255 

 

RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE BLUMENAU 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Blumenau/Santa Catarina  

Site:  www.blumenau.sc.gov.br 

Número de habitantes:  357.199 

PIB per capita:   45.934,42 

Data da navegação:  22 de maio de 2020 

Tempo de navegação:  1h06min 

Link da gravação:  https://bit.ly/36uEtYg 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 25,5 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Em parte  0,5 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Sim  1 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  14,5 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.blumenau.sc.gov.br/
https://bit.ly/36uEtYg
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Sim  1 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Não  0 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Sim  1 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Sim  1 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim 1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Sim  1 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Sim  1 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 11 

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 42 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não  0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Sim  2 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Sim  2 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Sim  2 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não 0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Sim  2 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

18 

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Sim  2 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Sim  2 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Sim  2 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Sim  2 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Sim  2 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Sim  2 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

24  

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  67,5 
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE CAÇADOR 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Caçador/Santa Catarina  

Site:  www.cacador.sc.gov.br 

Número de habitantes:  78.595 

PIB per capita:   39.751,41 

Data da navegação:  25 de maio de 2020 

Tempo de navegação:  1h 

Link da gravação:  https://bit.ly/3bW1LHu 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 20  

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Em parte  0,5 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Não  0 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  13,5 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.cacador.sc.gov.br/
https://bit.ly/3bW1LHu
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Não  0 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Não  0 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Em parte  0,5 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 6,5 

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 26 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não  0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Não  0 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Não  0 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não  0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

10  

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim 2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Sim  2 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Não  0 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não  0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Sim 2 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

16  

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  46  
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE CHAPECÓ  

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Chapecó/Santa Catarina  

Site:  www.chapeco.sc.gov.br 

Número de habitantes:  220.367 

PIB per capita:   41.683,33 

Data da navegação:  26 de maio de 2020 

Tempo de navegação:  58 minutos 

Link da gravação:  https://bit.ly/2ZBZ9vN 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 24,5 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Em parte 0,5 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Sim  1 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  14,5 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.chapeco.sc.gov.br/
https://bit.ly/2ZBZ9vN
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Sim  1 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Sim  1 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Não  0 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Sim  1 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 10  

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 28  

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Não  0 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não  0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Sim  2 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Sim  2 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Sim  2 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não 0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

14 

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Sim  2 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não  0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não  0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

14  

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  52,5 
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE CRICIÚMA 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Criciúma/Santa Catarina  

Site:  www.criciuma.sc.gov.br 

Número de habitantes:  215.186 

PIB per capita:   333.811,63 

Data da navegação:  27 de maio de 2020 

Tempo de navegação:  1h10min 

Link da gravação:  https://bit.ly/2U0pErt 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 23 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Não  0 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  14  

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.criciuma.sc.gov.br/
https://bit.ly/2U0pErt
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim 1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Sim  1 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Não  0 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Sim  1 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 9  

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 28 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Não  0 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não  0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Sim  2 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Sim  2 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Não  0 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Sim  2 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Sim  2 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

16  

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Não  0 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Não  0 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Não  0 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não  0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Sim  2 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Sim  2 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não  0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

12 

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  51 
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE JOINVILLE 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Joinville/Santa Catarina  

Site:  www.joinville.sc.gov.br 

Número de habitantes:  590.466 

PIB per capita:   47.442,90 

Data da navegação:  27 de maio de 2020 

Tempo de navegação:  1h13min 

Link da gravação:  https://bit.ly/2XEqxH5 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 20  

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Não  0 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Não  0 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  13  

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.joinville.sc.gov.br/
https://bit.ly/2XEqxH5
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Não  0 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Não 0 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Sim  1 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 7  

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 32 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Sim  2 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Sim  2 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Não  0 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Não  0 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Sim  2 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Sim  2 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Sim  2 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Sim  2 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

20  

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Não  0 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Não  0 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Sim  2 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não  0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

12 

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  52 

 

 

 



270 

 

RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE LAGES 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Lages/Santa Catarina  

Site:  www.lages.sc.gov.br 

Número de habitantes:  157.544 

PIB per capita:   32.011,96 

Data da navegação:  29 de maio de 2020 

Tempo de navegação:  56 minutos  

Link da gravação:  https://bit.ly/2Bf4EXi 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 18  

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Não  0 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Em parte  0,5 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim 1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Não  0 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Não  0 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  11,5 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.lages.sc.gov.br/
https://bit.ly/2Bf4EXi
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Sim  1 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Não  0 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Não  0 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Não  0 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Em parte 0,5 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 6,5 

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 17 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Não  0 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não  0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Não  0 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Não  0 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Não  0 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não  0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

6  

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Em parte  1 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim 2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Não  0 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não  0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não 0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

11 

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  35  
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APÊNDICE G – RESULTADOS DOS MUNICÍPIOS DO RIO GRANDE DO SUL 

 

RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE PORTO ALEGRE 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Porto Alegre/Rio Grande do Sul  

Site:  www.prefeitura.poa.br  

Número de habitantes:  1.483.771 

PIB per capita:   49.740,90 

Data da navegação:  1º de junho de 2020 

Tempo de navegação:  1h22min 

Link da gravação:  https://bit.ly/2XS05K1 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 24,5 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Não  0 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Não  0 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  13  

  

http://www.prefeitura.poa.br/
https://bit.ly/2XS05K1
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2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Sim  1 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Sim  1 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Sim  1 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Sim  1 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Sim  1 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Em parte 0,5 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 11,5 

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 42 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Sim  2 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Sim 2 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Sim  2 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 
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O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Sim  2 

Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não  0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

18 

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Sim  2 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Sim  2 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Sim  2 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Sim  2 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Sim  2 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Sim  2 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não  0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

24  

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  66,5 
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE CAXIAS DO SUL  

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Caxias do Sul/Rio Grande do Sul  

Site:  www.caxias.rs.gov.br  

Número de habitantes:  510.906 

PIB per capita:   44.927,71 

Data da navegação:  5 de junho de 2020 

Tempo de navegação:  1h01min 

Link da gravação:  https://bit.ly/2Y2Jm6R 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 22,5 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Em parte  0,5 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim   1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim   1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Não  0 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  13,5 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.caxias.rs.gov.br/
https://bit.ly/2Y2Jm6R
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Sim  1 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Sim  1 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 9 

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 39 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Sim  2 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Sim  2 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Sim  2 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Não  0 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Sim  2 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Sim  2 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

20  

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Sim  2 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Em parte  1 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Não  0 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Sim  2 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Sim  2 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Sim  2 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Sim  2 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não  0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

19 

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  61,5 
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE IJUÍ 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Ijuí/Rio Grande do Sul  

Site:  www.ijui.rs.gov.br  

Número de habitantes:  83.475 

PIB per capita:   38.341,14 

Data da navegação:  5 de junho de 2020 

Tempo de navegação:  57 minutos 

Link da gravação:  https://bit.ly/2YgWt4J 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 24 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Em parte  0,5 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Sim  1 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  14,5 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.ijui.rs.gov.br/
https://bit.ly/2YgWt4J
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Sim  1 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Sim  1 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Sim  1 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Em parte  0,5 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 9,5 

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 26 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não  0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Sim  2 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Não  0 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Não  0 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não  0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

12 

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Sim  2 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim 2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Não  0 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não  0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não  0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

14 

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  50 
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE PASSO FUNDO 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Passo Fundo/Rio Grande do Sul  

Site:  www.pmpf.rs.gov.br  

Número de habitantes:  203.275 

PIB per capita:   43.183,62 

Data da navegação:  8 de junho de 2020 

Tempo de navegação:  1h13min 

Link da gravação:  https://bit.ly/2XJNnOP 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 26  

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim 1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Não  0 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Não  0 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  13  

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim 1 

http://www.pmpf.rs.gov.br/
https://bit.ly/2XJNnOP
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Sim  1 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Sim  1 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Sim  1 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Sim  1 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Sim  1 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Sim  1 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 13 

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 33 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não  0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Sim  2 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Em parte  1 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Não  0 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não  0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

13 

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Sim  2 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Sim  2 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não  0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Sim  2 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Sim  2 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

20  

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  59  
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE PELOTAS 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Pelotas/Rio Grande do Sul  

Site:  www.pelotas.com.br  

Número de habitantes:  342.405 

PIB per capita:   24.894,68 

Data da navegação:  8 de junho de 2020 

Tempo de navegação:  1h14min 

Link da gravação:  https://bit.ly/3dFEXgR  

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 21  

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Sim  1 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Em parte  0,5 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Em parte  0,5 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Não  0 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  13  

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.pelotas.com.br/
https://bit.ly/3dFEXgR
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Sim  1 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim 1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Não  0 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 8  

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 32 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Sim  2 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Sim  2 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Sim  2 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Não  0 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Sim  2 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não  0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

16 

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Sim  2 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Sim  2 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Não  0 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não  0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não  0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

16  

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  53  
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE SANTA CRUZ DO SUL 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Santa Cruz do Sul/Rio Grande do Sul  

Site:  www.santacruz.rs.gov.br  

Número de habitantes:  130.416 

PIB per capita:   64.653,78 

Data da navegação:  9 de junho de 2020 

Tempo de navegação:  1h01min 

Link da gravação:  https://bit.ly/3dOdYQj 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 20  

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Não  0 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Não  0 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Não  0 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Sim  1 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  12 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.santacruz.rs.gov.br/
https://bit.ly/3dOdYQj
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Sim  1 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim 1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Não  0 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não  0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Não  0 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 8  

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 32 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim  2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Sim  2 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Não  0 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Sim  2 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Sim  1 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

16  

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Sim  2 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Não  0 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não 0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Sim  2 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Sim  2 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

16  

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  52 
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE SANTA MARIA  

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Santa Maria/Rio Grande do Sul  

Site:  www.santamaria.rs.gov.br 

Número de habitantes:  282.123 

PIB per capita:   25.686,04 

Data da navegação:  10 de junho de 2020 

Tempo de navegação:  1h16min 

Link da gravação:  https://bit.ly/2YlPpn9 

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 22 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Não  0 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Sim  1 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Sim  1 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Sim  1 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Não  0 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  13 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.santamaria.rs.gov.br/
https://bit.ly/2YlPpn9
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Sim  1 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Sim  1 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Sim  1 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Não  0 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Em parte 0,5 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Em parte 0,5 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 9  

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 22 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Não  0 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não  0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Em parte  1 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Não  0 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não  0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

9  

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Não  0 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Sim  2 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Em parte  1 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Sim  2 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Não  0 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não  0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

13 

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  44  

 

 

 



294 

 

RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE URUGUAIANA 

1. INFORMAÇÕES GERAIS   

Município/Estado:  Uruguaiana/Rio Grande do Sul  

Site:  www.uruguaiana.rs.gov.br 

Número de habitantes:  126.970 

PIB per capita:   21.633,17 

Data da navegação:  11 de junho de 2020 

Tempo de navegação:  1h12min 

Link da gravação:  https://bit.ly/3hsNWEy  

 

2. DIMENSÃO ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO (pontuação máxima de 30) 

Pontuação total na dimensão: 20 

2.1 CATEGORIA QUESTÕES GERAIS  

Pergunta Resposta 

A prefeitura possui Portal da Transparência? Sim  1 

Há presença de banner específico do Portal da Transparência ou 

link(s) em destaque na página principal do site da Prefeitura?  

Não  0 

O acesso ao Portal da Transparência é realizado sem nenhum 

cadastro prévio ou login?  

Sim  1 

O Portal da Transparência possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência? 

Sim  1 

O Portal da Transparência possui o detalhamento das informações 

quanto a despesas e receitas?  

 

Em parte  0,5 

As informações de receitas e despesas são atualizadas com prazo 

máximo de 24 horas, como determina a legislação (em dias úteis)?  

 

Não  0 

O Portal da Transparência possibilita o acesso aos dados de 

servidores concursados, comissionados, aposentados e afastados?  

 

Sim  1 

Os salários são divulgados nominalmente? Sim  1 

Há detalhamento dos salários nominais? Sim  1 

A Prefeitura divulga dados sobre passagens e diárias?  Sim  1 

Há possibilidade de fazer download de dados por meio do Portal 

da Transparência?    

Sim  1 

A legislação do município é disponibilizada por meio do Portal da 

Transparência ou de outra área do site? 

Em parte  0,5 

O município dá acesso a informações sobre licitações e contratos?  Sim  1 

Documentos da LDO, LOA e PPA estão disponíveis no Portal da 

Transparência ou em outra área do site? 

Sim  1 

São disponibilizadas atas ou relatórios das audiências públicas 

realizadas em alguma seção do website? 

Sim  1 

PONTUAÇÃO QUESTÕES GERAIS (máxima de 15)  12 

  

2.2 CATEGORIA ACESSO À INFORMAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Há Seção específica denominada “Acesso à Informação” ou “e-

SIC”? 

Sim  1 

http://www.uruguaiana.rs.gov.br/
https://bit.ly/3hsNWEy
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Há banner padrão da LAI na página principal do site para 

identificar a seção de acesso à informação? 

Não  0 

É disponibilizado texto informativo sobre como solicitar a 

informação? 

Sim  1 

O acesso à área do e-SIC ou de Acesso à Informação é realizado 

sem nenhum cadastro prévio ou login? 

Sim  1 

Há telefone específico para o atendimento do e-SIC? Sim  1 

É indicado e-mail específico para o atendimento do e-SIC?   Não 0 

É disponibilizado formulário online para solicitação de 

informação? 

Sim  1 

Há possibilidade de acompanhar a solicitação? Sim  1 

A seção de Acesso à Informação ou e-SIC indica que há 

possibilidade de escolher a forma de receber os dados? 

Não  0 

O site indica os prazos de retorno para o cidadão por meio dos 

pedidos de Acesso à Informação?  

Não  0 

Há esclarecimentos sobre como realizar recursos de pedidos de 

informação? 

Não  0 

São divulgados os relatórios estatísticos anuais sobre os pedidos 

de acesso à informação? 

Não  0 

São divulgadas perguntas e respostas mais frequentemente 

realizadas (FAQ)? 

Não  0 

O site possui registros da estrutura organizacional (com indicação 

de secretarias) e competências? 

Sim  1 

São disponibilizados endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público?   

Sim  1 

PONTUAÇÃO ACESSO À INFORMAÇÃO (máxima de 15) 8 

  

  

3. DIMENSÃO INICIATIVAS ALÉM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS  (pontuação máxima 

de 60)  

Pontuação total na dimensão: 30 

3.1 CATEGORIA INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

Pergunta Resposta 

São fornecidas informações históricas sobre o município? Sim 2 

São fornecidas informações sobre indicadores do município? Não  0 

Há manuais, cartilhas ou tutoriais que explicam sobre 

procedimentos? 

Não  0 

Há manual de navegação ou mapa do site? Não  0 

O site possui informações sobre a existência dos conselhos 

municipais?  

Sim  2 

Os dados sobre os conselhos incluem informações sobre a 

estrutura e funcionamento? 

Em parte  1 

O site possui área de notícias?  Sim  2 

Há espaço destinado às notícias na página principal? Sim  2 

As notícias são publicadas com frequência? Sim  2 

O website possui outras ferramentas de notícias, como vídeos e 

áudios? 

Sim  2 
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Há seção ou página específica do site com informações sobre o 

funcionamento do governo, tramitação de leis, elaboração de 

orçamento? 

Não  0 

O website disponibiliza ferramenta de acompanhamento de obras? Não  0 

As informações sobre obras incluem dados sobre valores dos 

contratos, aditivos e responsáveis? 

Não  0 

Há local com informações sobre agenda/datas das audiências 

públicas? 

Não  0 

A agenda do prefeito é publicada e está atualizada?   Não  0 

PONTUAÇÃO INFORMAÇÕES QUE FACILITEM O ACESSO  

(máximo de 30)  

13 

  

3.2 CATEGORIA COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A POPULAÇÃO  

Pergunta Resposta 

Dados de contato da prefeitura (endereço e telefone) estão 

disponíveis na Página Principal? 

Sim  2 

Contato de e-mail da prefeitura é disponibilizado na página 

principal? 

Sim  2 

Há link para informações de secretarias e partir da Página 

Principal? 

Sim  2 

Há dados sobre responsáveis pelas secretarias? Em parte  1 

São disponibilizados e-mails de contato das secretarias ou dos 

responsáveis pelas pastas? 

Sim  2 

Os links das redes sociais são divulgados no site? Sim  2 

Existe ferramenta de atendimento online (chat) por meio do site? Não  0 

Há informações sobre Ouvidoria presencial? Não  0 

Há possibilidade de encaminhar demandas para a Ouvidoria por 

meio do site?  

Sim  2 

Há informações sobre o acolhimento de denúncias de corrupção 

ou exercício abusivo do cargo?  

Sim  2 

Há informações sobre o tratamento dado às demandas 

encaminhadas por meio da Ouvidoria? 

Não  0 

A Ouvidoria contempla canais específicos para áreas consideradas 

prioritárias (como saúde e educação)? 

Sim  2 

O website apresenta possibilidade de avaliação dos serviços do 

governo? 

Não  0 

O website apresenta possibilidade de avaliação ou contribuição do 

cidadão para melhorias no site? 

Não  0 

Há link para seção “fale conosco” ou “contato” na página principal 

com possibilidade de contato online? 

Não  0 

PONTUAÇÃO COMUNICAÇÃO/INTERAÇÃO COM A 

POPULAÇÃO (máximo de 30)  

17 

  

  

PONTUAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO:  50 

 

 

 


